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APRESENTAÇÃO 

Novidades na legislação brasileira 

Neste mês de agosto, em virtude da relevância de três novas normas federais recentemente promulgadas, destacamos 
a seção de Legislação da presente edição da Revista Bonijuris. 

Discussões já proliferam e, certamente, muitas outras advirão, com a criação dos Juizados Especiais Federais, as 
mudanças relativas à prisão especial, e o Estatuto da Cidade. Tais inovações poderão causar profundo impacto na vida do 
cidadão e, por conseqüência, deverão ser objeto de minuciosa análise pelo operador jurídico. 

Após mais de uma década de debate envolvendo o disposto nos arts . 182 e 183 da Carta Magna de 1988, a Lei I 0.257, 
de I 0.07 .200 I, pretende regulamentar os referidos dispositivos constitucionais, que tratam da política urbana. Denominado 
"Estatuto da Cidade", em seu artigo 1°, par. único, "estabelece normas de ordem pública e interesse social que regulam o 
uso da propriedade urbana em prol do hem coletivo, da segurança e do bem-estar dos cidadãos, bem como do equilíbrio 
ambiental. " 

A Lei supracitada possui como objetivo criar condições para que seja destinado ao solo urbano uma utilização social, 
efetivando-se o princípio constitucional da função social da propriedade. Em seu art . 5°, caput, prevê que "Lei municipal 
específica para área incluída no plano diretor poderá determinar o parcelamento, a edificação ou a utilização compulsórios 
do solo urbano não edificado. subutilizado ou não utilizado ( ... )". Para a consecução de seus objetivos, dispõe sobre a 
progressividade do IPTU, a desapropriação e a usucapião do imóvel urbano . Dentre outros pontos relevantes, podemos 
destacar o tratamento adotado pela novel legislação ao plano diretor e à necessidade da gestão democrática da cidade. 

O legislador apresenta, através da Lei I 0 .258, de 12 .07.200 I, resposta ao sentimento de indignação, demonstrado 
por parte da sociedade civil brasileira, acerca do instituto da prisão especial, modificando-o em diversos aspectos. 
Acrescentando cinco parágrafos ao artigo 295 do Cód:go de Processo Penal , o cumprimento da prisão especial é 
pormenorizado. Se a referida legislação atende efetivamente aos anseios da cidadania, bem como da comunidade jurídica, 
somente o tempo e o debate democrático revelarão . 

E, ainda, a Lei 10.259, de 12 .07 .2001 , que entrará em vigor seis meses após a data de sua publicação, institui no 
âmbito da Justiça Federal os Juizados Especiais. Ampliando o conceito de infrações de menor potencial ofensivo constante 
no art. 61 da Lei 9.099/95 , define-as como "crimes a que a lei comine pena máxima não superior a dois anos, ou multa" 
(art. 2°, § único) . Em que pese a recenticidade desta norma federal, diversos juristas já defendem, apesar da vedação 
constante no art. 20 (inaplicabilidade da Lei 10.259/2001 no "juízo estadual"), que em razão do princípio da isonomia, esta 
nova definição de infração de menor potencial ofensivo deva ser aplicada à Justiça Estadual. No que tange à esfera cível , o 
Juizado Especial Federal será competente para "processar. conciliar e julgar causas de competencia da Justiça Federal até 
o valor de sessenta salários mínimos, bem como executar as suas sentenças" (art. 3°, caput), com as exceções previstas no 
§ I 0 • Outro aspecto fundamental consiste no fato de que as obrigações de pagar quantia certa dispensarão a emissão de 
precatórios e o prazo para o pagamento dos valores devidos será abreviado (art. 17, caput) . 

A Lei I 0.259/200 I suscita duas expectativas: inicialmente, a implantação dos Juizados; e que este possibilite o 
almejado acesso amplo e célere à Justiça. 

A seção doutrinária, por sua vez, principia com análise, apresentada pelo Procurador do Estado de São Paulo , Carlos 
Alberto Bittar Filho, das fases contratuais no direito brasileiro. Discorrendo acerca de temas como a boa-fé, a lesão, e a teoria 
da imprevisão, o autor trata das diversas etapas do contrato, incluindo considerações sobre o pré-contrato . 

Ericson Meister Scorsim, advogado em Joinville, em "Os Serviços Públicos e o Princípio da Eficiência", desenvolve 
estudo sobre a "conexão entre as agências reguladoras de serviços públicos e o princípio da eficiência" . 

Luiz Eduardo Gunther, Juiz do TRT da 9a . Região, e Cristina Maria Navarro Zomig, assessora de Juiz no mesmo 
Tribunal, abordam as novas regras trabalhistas provenientes da Lei I 0.243, de 19 de junho de 200 I , que alterou a CLT, 
acrescentando parágrafos ao art . 58, bem como ao § 2° do art. 458 . 

Ronaldo Lira, Procurador do Trabalho da 15a. Região, enfoca a atuação do Ministério Público do Trabalho no 
combate às diversas formas de fraude que atingem o trabalhador, realçando a importância do Parque/ na defesa dos interesses 
difusos e coletivos oriundos da relação de emprego. 

Em "Sentença em Destaque", publicamos trechos de recente decisão proveniente da Vara Federal do Sistema 
Financeiro de Habitação, de Curitiba (a primeira e única no país com tal especialização), de lavra do Juiz Federal Márcio 
Antônio Rocha, apresentando interpretação inédita em nosso ordenamento jurídico acerca dos financiamentos através do 
SFH. Em análise pormenorizada dos contratos adotados pelos agentes financeiros , da legislação acerca da matéria, bem como 
da adequada utilização da Tabela Price, decide no sentido da necessidade da revisão judicial do saldo devedor. 

Na seção "Inteiro Teor", apresentamos, dentre outros acórdãos, relevante decisão a respeito da interpretação do 
conceito de "salário in natura". Por unanimidade, a 5a. Turma do E. TST entendeu que, ainda que o obreiro utilize o 
automóvel da empresa para uso particular, e não somente para o seu deslocamento de ida e volta ao local de trabalho, inexiste 
a configuração de "salário in natura", eis que tal fato consiste em mera liberalidade do empregador, sem o intuito de conceder 
melhor remuneração ao trabalhador. 

Salientamos que o espaço da Revista Bonijuris encontra-se à disposição da comunidade jurídica brasileira para a 
discussão das implicações da instituição dos Juizados Especiais Federais, das mudanças relativas à prisão especial, do novel 
Estatuto da Cidade, da controvérsia acerca do SFH, bem como de quaisquer outros temas relevantes para a sociedade e os 
juristas brasileiros. 
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AS FASES DO CONTRATO NO ATUAL DIREITO 
BRASILEIRO 

Carlos Alberto Bittar Filho 
Procurador do Estado de Sãn Paulo. Doutor em Direito pela USP. 

As fases possíveis do contrato no atual 
sistema jurídico pátrio são as que seguem : a) fase 
pré-contratual; b) fase contratual propriamente dita 
(dividida nas subfases de formação e de execução); 
c) fase pós-contratual. Essas fases podem, in 
concreto , estar nitidamente delimitadas, ou podem 
fundir-se em um mesmo momento - como, por 
exemplo, nas aquisições de bens expostos à venda 
ou de serviços postos à disposição do público em 
geral por empresas ou profissionais (BITT AR, Carlos 
Alberto . Curso de Direito Civil. Rio de Janeiro: 
Forense Universitária, 1994, v. I, pp. 472-473) . 

Pelo direito brasileiro, não existe nenhum 
vínculo obrigacional entre os pré-contratantes (fase 
pré-contratual). Quer isso dizer que tanto a ruptura 
das negociações quanto o arrependimento, antes da 
conclusão do contrato, são livres. 

A relação entre os pré-contratantes somente 
terá eficácia jurídica pelo lado negativo, ou seja, 
apenas pelo lado do dever de não se comportar de 
forma socialmente condenável. Esse dever vem 
sancionado pela ação de indenização, insculpida no 
artigo 159 do Código Civil , regra que constitui, no 
direito privado, a expressão legal do princípio 
alterum non laedere . 

Assim , tanto nas tratativas quanto no 
momento da conclusão do contrato, a situação no 
Brasil é encarada pelo lado da má-fé: somente é 
responsável por perdas e danos aquele que agiu de 
má-fé na fase da formação contratual; trata-se, pois, 
aqui, de um aspecto da boa-fé subjetiva. 

Em não se concluindo o contrato, em 
decorrência da ruptura das tratativas ou das 
negociações preliminares, pode-se, pois, obter 
indenização por ato ilícito (extracontratual), com 
fundamento na alegação de comportamento desleal 
ou abusivo, podendo-se mesmo invocar a 
denominada culpa in contrahendo. Afora a 
ocorrência de ato ilícito, a ruptura unilateral ou o 
arrependimento são absolutamente livres 
(AZEVEDO, Antônio Junqueira de. A Boa Fé na 
Formação dos Contratos. In : Revista de Direito do 
Consumidor. São Paulo: Revista dos Tribunais, set./ 
dez. de 1992, pp. 79-80). 

As negociações preliminares não se 
confundem, de maneira alguma, com o pré-contrato, 
cujo exemplo mais visível, na prática negociai 
brasileira, é o compromisso de compra e venda de 
bens imóveis; enquanto que aquelas estão sob o pálio 
da responsabilidade extracontratual, ou aquiliana 
(Código Civil, art. 159), este é contrato, criando, pois, 
vínculo jurídico entre as par~s e gozando de execução 
específica (Código de Processo Civil, art. 639; na 
hipótese de compromisso de compra e venda de 
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imóvel, prevê-se a adjudicação compulsória) 
(AZEVEDO, Antônio Junqueira de . Ibidem, pp. 83-
84) . 

A fase contratual propriamente dita pode ser 
desdobrada nas subfases da formação e da execução 
do contrato. Aqui, não há regra genérica, no direito 
brasileiro, que imponha a boa-fé, diferentemente do 
que se dá em outros sistemas jurídicos, tais como o 
francês (artigo 1.134 do Código de Napoleão), o 
alemão(§ 242 do 8GB), o italiano (artigo 1.337 do 
Código Civil) e o português (artigo 227 do Código 
Civil). Por trás da omissão do nosso Código Civil, 
neste passo, está a mentalidade capitalista da segunda 
metade do século XIX, mais preocupada com a 
segurança da circulação e o desenvolvimento das 
relações jurídicas do que com a justiça material dos 
casos concretos (idem, ibidem, p. 78). 

Na subfase de formação do contrato, o 
princípio da boa-fé- que se reveste, aqui, de caráter 
objetivo, significando regra (objetiva) de conduta 
(idem, Responsabilidade Pré-Contratual no Código 
de Defesa do Consumidor: Estudo Comparativo 
com a Responsabilidade Pré-Contratual no Direito 
Comum. In : Revista da Faculdade de Direito da 
USP. São Paulo, 1995, v. 90, p. 124)- desdobra-se 
em regras específicas que lhe compõem o conteúdo 
concreto, a saber: o dever de informar a contra parte, 
o dever de manter sigilosas as conversações, o dever 
de avisar imediatamente quando perder interesse no 
negócio, etc. (idem, A Boa Fé ... , cit., in Revista de 
Direito do Consumidor, cit., pp. 79 e 81 ). 

Aliás, a boa-fé objetiva, estabelecendo os 
deveres de comportamento que as partes devem 
seguir nas fases pré-contratual, contratual e pós
contratual, pode ser considerada como princípio 
geral de direito, a despeito de não constar do texto do 
Código Civil, devendo ser aplicada pela 
jurisprudência a todo o ordenamento jurídico, em 
virtude do artigo 4° da Lei de Introdução ao Código 
Civil; cuida-se, pois, de cláusula geral que permite 
ao julgador a realização do justo concreto, sem 
deixar de aplicar a lei (idem, Responsabilidade ... , 
cit., in Revista da Faculdade de Direito da USP, cit., 
p. 126). 

Uma regra sobre o dever de informar sobre 
fato ou qualidade essencial somente existe, em nosso 
direito, a contrario sensu do artigo 94 do Código 
Civil, o qual prescreve que a omissão dolosa é causa 
de anulabilidade do negócio. Especificamente, esse 
dever também está previsto no contrato de seguro 
(Código Civil, arts. 1.443 - 1.446). 

No Código do Consumidor, há regras várias 
impondo o dever de informar; o artigo 6°, exempli 
gratia, inclui, entre os direitos básicos do 



consumidor, o direito à informação adequada e clara sobre 
os diferentes produtos e serviços, com especificação corret<. 
de quantidade, características, composição, qualidade e 
preço, bem como sobre os riscos que apresentam (inciso 
III). Ademais, há todo um capítulo (Capítulo V), intitulado 
"Das Práticas Comerciais", em que se prevê a exigência de 
veracidade na oferta (Seção II; por exemplo, art. 31) e na 
publicidade (Seção III; por exemplo, art. 36, §único). 

Não existe, em nosso direito, regra sobre o dever 
de confidencialidade sobre as informações obtidas da 
outra parte. Tal dever, ressalvados os casos de sigilo 
profissional, não é sequer caracterizado na jurisprudência 
ou na doutrina; assim, os casos concretos terão que obter 
solução com supedâneo legal no artigo 159 do Código 
Civil e, pois, no dever genérico de bom comportamento. 

Outras regras específicas sobre como agir durante 
a negociação e a conclusão do contrato não existem. O 
Código do Consumidor, porém, estabelece quais as 
denominadas práticas abusivas, dentre as quais se 
encontram a de prevalecer-se o fornecedor de produtos ou 
serviços da fraqueza ou ignorância do consumidor, tendo 
em vista sua idade, saúde, conhecimento ou condição 
social, para impingir-lhe produtos ou serviços, como 
também a de exigir do consumidor vantagem 
manifestamente excessiva (art. 39, JV e V) (idem, A Boa 
Fé .. . , cit., pp. 81-82, e Responsabilidade Pré-Contratual ... , 
cit., in Revista da FADUSP, cit., p. 129). 

Para a formação do contrato, devem concorrer a 
proposta (ou policitação) e a aceitação (sobre a matéria, 
CC, arts. 1.079 e ss.). 

A proposta consiste em declaração de vontade 
negociai emitida para a obtenção da aceitação de outrem. 
Apresenta-se com as seguintes características: a) cuida-se 
de declaração receptícia de vontade negociai; b) é 
obrigatória para o proponente (ou policitante) nos termos 
em que se coloca, ressalvadas exceções legais; c) deve 
conter os elementos necessários para a celebração do 
contrato; d) não requer forma especial, podendo ser tácita, 
oral, aberta ao público ou oferecida a simples adesão 
(BJTTAR, Carlos Alberto. Curso ... , cit., p. 475). 

Ocorre a caducidade da proposta, cessando-se-lhe 
a obrigatoriedade, nas seguintes hipóteses: a) se, 
inexistindo prazo, não for imediatamente aceita por pessoa 
presente (comunicação direta, assim considerada a 
realizada por telefone, fac-símile, Jnternet ou outro meio 
eletrônico); b) se, feita sem prazo a pessoa ausente, houver 
decorrido tempo suficiente para a chegada da resposta ao 
conhecimento do proponente; c) se, feita a pessoa ausente, 
não houver sido expedida a resposta no prazo dado; d) se, 
antes dela ou simultaneamente, chegar ao conhecimento 
da outra parte a retratação do proponente (trata-se de caso 
de revogação da proposta). No que respeita à proposta, a 
sistemática codificada acolheu, como regra, a teoria da 
expedição, com os temperamentos representados pelas 
ressalvas relativas à recepção (para uma visão aprofundada 
sobre essas teorias, v. LOPES, Miguel Maria de Serpa. 
Curso de Direito Civil. Rio de Janeiro: Freitas Bastos, 
1961, 3a. ed., v. Jll, pp. 98 e ss.). 

Através da aceitação do oblato (destinatário da 
proposta), complementa-se o negócio jurídico contratual. 
A aceitação pode, pois, ser definida como sendo a declaração 
negociai tendente à conclusão do contrato; relativamente a 
ela também resta dispensada forma especial, podendo 
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consistir em manifestação expressa ou tácita. 
Deve a aceitação revestir-se dos seguintes 

elementos caracterizadores: a) há de manifestar adesão 
integral às condições propostitS; b) manter correspondência 
à inequívoca e precisa vontadtfde contratar do destinatário; 
c) efetivar-se por meio de comunicação oportuna ao 
ofertante (BITTAR, Carlos Alberto. Curso ... , cit., p. 476). 

Se, por circunstância imprevista, a aceitação chegar 
tarde ao conhecimento do proponente, este comunicá-lo
á imediatamente ao aceitante, sob pena de responsabilidade 
por perdas e danos. 

A aceitação deve constituir a adesão à proposta 
nos termos em que esta foi vazada; em havendo a aceitação 
fora do prazo, ou com adições, restrições ou modificações, 
considerar-se-á ter sido emitida nova proposta. 

Em se tratando de negócio em que não é usual a 
aceitação expressa, ou na hipótese de o proponente havê
la dispensado, reputar-se-á concluído o contrato se não 
chegar em tempo a recusa. Mas, no âmbito das relações de 
consumo, é vedado ao fornecedor de produtos ou serviços 
enviar ou entregar ao consumidor, sem solicitação prévia, 
qualquer produto, ou fornecer qualquer serviço. Em tal 
caso, os serviços prestados e os produtos remetidos ou 
entregues ao consumidor equiparam-se às amostras 
gratuitas, inexistindo a obrigação de pagamento (CDC, 
art. 39, JIJ, e§ único). 

Admite-se a retratação do aceitante, desde que 
chegue ela ao proponente antes da aceitação ou juntamente 
com ela. 

Os contratos por correspondência epistolar, 
telegráfica ou equivalente tornam-se perfeitos desde que 
a aceitação é expedida, excetuando-se a hipótese de 
retratação, a de o proponente haver-se comprometido a 
esperar resposta e a de ela não chegar no prazo 
convencionado. 

Na seara contratual, admite-se, em determinadas 
ocasiões, o silêncio como manifestação volitiva. Faz-se 
mister, nesse caso, que o silêncio seja qualificado pelo 
ordenamento jurídico. Apenas o silêncio qualificado ou 
circunstanciado pode gerar efeitos jurídicos para as partes, 
pois que, se aquele que se calou não tinha nenhum dever 
ou ônus de exprimir sua vontade, o seu silêncio não pode 
ser interpretado como consentimento (LOPEZ, Tereza 
Ancona. Silêncio (Direito Civil), in Enciclopédia Saraiva 
do Direito. São Paulo: Saraiva, 1977, v. 69, p. 37). 

Considera-se constituída a obrigação resultante do 
contrato no lugar de residência do proponente (LICC, art. 
90, § 20). 

A impossibilidade da prestação não invalida o 
contrato, sendo relativa ou cessando antes de realizada a 
condição. 

Se o instrumento público for exigido como prova 
do contrato, qualquer das partes pode arrepender-se antes 
de assiná-lo, ressarcindo à outra as perdas e danos 
resultantes do arrependimento. 

Na seara das relações de consumo, os contratos 
não obrigarão os consumidores, se não lhes for dada a 
oportunidade de tomar conhecimento prévio de seu 
conteúdo, ou se os respectivos instrumentos forem 
redigidos de modo a dificultar a compreensão de seu 
sentido e alcance (CDC, art. 46). As declarações de vontade 
constantes de escritos particulares, recibos e pré-contratos 
referentes às relações de consumo vinculam o fornecedor, 
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ensejando inclusive execução específica (CDC, art. 48) . 
O consumidor pode desistir do contrato, no prazo de 

sete dias a contar de sua assinatura ou do ato de recebimento 
do produto ou serviço, sempre que a contratação de 
fornecimento de produtos e serviços ocorrer fora do 
estabelecimento comercial , especialmente por telefone ou 
em domicílio. Se o consumidor exercitar o direito de 
arrependimento, os valores eventualmente pagos, a qualquer 
título, durante o prazo de reflexão, serão devolvidos, de 
imediato, monetariamente atualizados (CDC, art. 49). 

Em sede de formação do contrato, é fundamental 
que se fale acerca da legitimação - conceito que se aparta 
de capacidade, deitando raízes no Direito Processual. 
Quando se trata de capacidade, o que se leva em conta são 
as qualidades intrínsecas da pessoa que a tornam habilitada, 
ou não, ao exercício dos atos da vida civil. No que se refere 
à legitimação, porém, o que se tem em consideração é a 
posição da pessoa relativamente a determinados bens que 
podem ser objetos de negócios jurídicos em geral , ou 
relativamente às especiais categorias de negócios 
(GOMES, Orlando. Contratos. Rio 

determinado negócio, de que efetivamente não cogitava 
(BITTAR, Carlos Alberto. Teoria Geral do Direito Civil. 
Rio de Janeiro: Forense Universitária, 1991 , pp. 226-227). 
No que diz respeito à simulação, configura ela uma 
divergência intencional entre a vontade real e a declarada 
com a fi nalidade de enganar a terceiros, ou seja, deformação 
voluntária para escapar à disciplina normal do negócio, 
prevista na lei (GOMES, Orlando. ibidem, p. 515). A fraude 
contra credores, por sua vez, está centrada no propósito de 
levar aos credores um prejuízo, em beneficio próprio ou 
alheio, furtando-lhes a garantia geral que devem encontrar 
no patrimônio do devedor (PEREIRA, Caio Mario da Silva. 
Instituições de Direito Civil- Introdução ao Direito Civil/ 
Teoria Geral do Direito Civil. Rio de Janeiro : Forense, 
1971, v. I, 3a. ed., p. 319) . 

No que tange ao estado de perigo, constitui ele 
figura que visa a dar solução a negócios jurídicos 
celebrados, em condições desvantajosas, por alguém que 
se encontra envolvido em situação de grave risco (para si, 
ou para pessoa que lhe é querida); trata-se de figura de 

aplicação limitada, assemelhando
de Janeiro : Forense, 1994, 14a. ed. , 
p. 47 ; BETTI, Emílio. Teoría General 
de/ Negocio Jurídico, trad ., Madrid, 
Editorial Revista de Derecho Privado, 
1959, 2a . ed., p. 168). 

"Não existe, em nosso direito, 
regra sobre o dever de 

confidencialidade sobre as 

se, pela falta de liberdade de opção, 
à coação, dela diferindo, todavia, 
por não haver ameaça de quem quer 
que seja (AZEVEDO, Antônio 
Junqueira de. Negócio Jurídico e 
Declaração Negocia! - Noçõ es 
Gerais e Formação da Declaração 
Negociai (tese) , São Paulo, 1986, p. 
200). Para a caracterização dessa 
figura, exigem-se a atualidade e a 
gravidade do perigo (LOPEZ, Teresa 
Ancona . O Negócio Jurídi co 
Concluído em Estado de Perigo. In : 

O contrato está sujeito aos 
defeitos que podem atingir qualquer 
negócio jurídico, a saber: vícios da 
vontade (erro, dolo e coação), vícios 
sociais (simulação e fraude contra 
credores), estado de perigo e lesão. 
Por defeitos entendem-se os motivos 
de anulação do negócio (MIRANDA, 
Custódio da Piedade Ubaldino. Teoria 
Geral do Negócio Jurídico. São Paulo: 

informações obtidas da outra 
parte. Tal dever, ressalvados 
os casos de sigilo profissional, 
não é sequer caracterizado na 

jurisprudência ou na 

Atlas, 1991 , p. 84 ). 

doutrina; assim, os casos 
concretos terão que obter 

solução com supedâneo legal 
no artigo 159 do Código Civil 
e, pois, no dever genérico de 

Estudos em Homenagem ao 
Professor Sílvio Rodrigues . São 
Paulo : Saraiva, 1989, p. 317) . 

O erro, o dolo e a coação são 
reputados vícios da vontade, pois 

bom comportamento." A lesão aparta-se dos outros 
defeitos do negócio jurídico por 
constituir uma ruptura do equilíbrio 

contratual (sinalagma) na subfase da formação do contrato, 
conduzindo à respectiva rescisão. Distancia-se igualmente, 
desse modo, da teoria da imprevisão- também denominada 
teoria da excessiva onerosidade ou teoria da cláusula 
rebus si c stantibus -, a qual incide na sub fase da execução 
do negócio jurídico. Assim, no âmbito da teoria da 
imprevisão, a quebra do sinalagma é posterior à gênese do 
negócio jurídico, rompendo o equilíbrio das prestações 
quando de seu cumprimento (ruptura do sinalagma 
funcional); isso equivale a dizer que só é possível a 
aplicação de tal teoria relativamente aos negócios jurídicos 
de execução di ferida ou aos de trato sucessivo (contratos 
ditos "de duração") (BITT AR FILHO, Carlos Alberto. 
Teoria da /mprevisão : Dos Poderes do Juiz. São Paulo: 

afetam o consentimento, acarretando 
uma divergência entre a vontade real .e a vontade declarada; 
a simulação e a fraude contra credores, por sua vez, são 
considerados vícios sociais , por representarem 
desconformidades com a ordem jurídica, id est, por não 
atingirem a vontade na sua formação , na sua motivação, 
representando insubordinações da vontade às exigências 
legais (MIRANDA, Custódio da Piedade Ubaldino, ibidem ; 
GOMES, Orlando . Introdução ao Direito Civil. Rio de 
Janeiro: Forense, 1977, Sa. ed., p. 504) . 

O erro é a falsa representação que influencia a 
vontade no processo ou na fase de formação ; em outras 
palavras, é a idéia falsa da realidade, capaz de conduzir o 
declarante a manifestar sua vontade de maneira diversa da 
que manifestaria se porventura melhor a conhecesse 
(GOMES, Orlando . ibidem , p. 507; RODRIGUES, Silvio. 
Direito Civil- Parte Geral. São Paulo: Saraiva, 1983, 13a. 
ed., pp . 180-181 ). O dolo constitui um conjunto de 
manobras ou maquinações com propósito de obter uma 
declaração de vontade que não seria emitida se o declarante 
não fosse enganado; cui~a-se, portanto, da provocação 
intencional de um erro (GOMES, Orlando. ibidem, p. 51 0) . 
A coação representa a ameaça a valores fisicos ou morais, 
ou violência a esses valores, que leva a pessoa a celebrar 
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Revista dos Tribunais, 1994, p. 17). A lesão, por sua vez, 
é um defeito genético, ou congênito, do negócio jurídico; 
quer isso dizer que o negócio eivado de lesão, ao nascer, 
já se encontra defeituoso. Ademais, a lesão é defeito cujos 
reflexos se fazem sentir na dimensão da validade do 
negócio, ao passo que a teoria da imprevisão deita raízes 
na dimensão da existência do negócio (AZEVEDO, 
Antônio Junqueira de . Negócio Jurídico - Existência, 
Validade e Eficácia. São Paulo: Saraiva, 1974, p. 46 e nota 
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56). Mas um ponto de contato há- e bastante forte -entre 
a figura da lesão e a teoria da imprevisão: esta, fruto do 
dirigismo estatal, apresenta também, como pano de fundo, 
a preocupação, de que ora está embebido o plano da 
contratação privada, com aspectos econômicos e sociais, 
na busca do equilíbrio ante as desigualdades entre as 
entidades, categorias e pessoas, com vistas à socialização 
na atividade de normatização e solução de conflitos; 
enfim, tal como através da figura da lesão, a teoria da 
imprevisão denota a busca, por parte do Estado, da defesa 
dos mais fracos e da consecução da justiça social (BITT AR, 
Carlos Alberto. Curso de Direito Civil. Rio de Janeiro: 
Forense Universitária, 1994, v. I, pp. 462-465). 

O campo de incidência da lesão é o contratual, 
excluindo-se, dessa maneira, os negócios unilaterais, tais 
como a oferta de contrato. Dentre os contratos, no entanto, 
a lesão se circunscreve, segundo o entendimento 
dominante, aos comutativos, ou seja, àqueles em que, no 
momento de sua celebração, as partes podem prever a 
relação de equivalência entre a prestação e a 
contraprestação ou entre a prestação e sua causa - em 
oposição aos aleatórios, em que a inclusão do risco, 
livremente aceito pelos contratantes, torna aparentemente 
sem sentido a argumentação com supedâneo na 
desproporção entre as vantagens contratuais (AZEVEDO, 
Antônio Junqueira de . Negócio Jurídico e Declaração ... , 
cit., p. 207) . 

A lesão pode ser desdobrada, do ponto de vista 
funcional, em três figuras: a lesão enorme, ou lesão 
propriamente dita (incluindo a lesão enormíssima), a lesão 
usurária, qualificada ou usura real, e a lesão especial 
(sobre essa temática, AZEVEDO, Antônio Junqueira de . 
Negócio Jurídico e Declaração ... , cit., pp. 204-206; 
GOMES, Orlando. Transformações Gerais do Direito das 
Obrigações. São Paulo: Revista dos Tribunais , 1967, p. 
35; BITT AR FILHO, Carlos Alberto. Da Lesão no Direito 
Brasileiro Atual, tese de doutorado apresentada à FADUSP, 
pp. I 08-130) . 

O elemento comum às três espécies é o beneficio 
excessivo de uma das partes, em contrato oneroso, com o 
conseqüente prejuízo da outra, mas: a) para a caracterização 
da lesão propriamente dita, basta haver esse excesso nas 
vantagens e desvantagens (defeito exclusivamente objetivo); 
b) para a caracterização da segunda, exige-se também uma 
situação de necessidade, inexperiência ou leviandade de 
uma das partes, com dolo de aproveitamento da outra (má
fé); c) no que concerne à lesão especial , limita-se ela à 
mesma exigência de excesso nas vantagens e desvantagens, 
causada pela situação de necessidade ou inexperiência de 
uma das partes, ao contratar, sem, no entanto, a indagação 
da má-fé ou da ilicitude do comportamento da outra (não se 
cogita de dolo de aproveitamento). 

Surgida no direito romano pós-clássico e consagrada 
nas Ordenações Afonsinas, Manuelinas e Filipinas, a lesão 
propriamente dita foi abolida pelo liberalismo individualista 
do Código Civil brasileiro. Sua função é a de pura e 
simplesmente restabelecer o sinalagma genético rompido. 
Vem ela hoje prevista, entre nós, no Código de Defesa do 
Consumidor (art. 6°, V) e no Código de Processo Civil (art. 
692). Em nenhum dos dois diplomas foi adotado o critério 
de tarifação legal, cabendo ao juiz, na análise do caso 
concreto, a verificação da ocorrência da lesão. 

A lesão usurária está prevista no parágrafo 138, 2" 
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alínea, do Código Civil alemão (BGB), tendo penetrado em 
nosso ordenamento através da via penal (Lei 1.521 /51, art. 
4°, b). Funcionalmente, sua finalidade- sobre restabelecer 
o equilíbrio das prestações- é punir quem agiu com dolo de 
aproveitamento (que se reveste de caráter ilícito); cuida-se, 
pois, de hipótese em que o Direito Civil fornece um 
instrumento para a punição do abuso praticado por uma das 
partes da relação negociai. Aqui, além da necessidade de 
configuração do elemento subjetivo (dolo de 
aproveitamento), urge que se comprove, in concreto, o 
elemento objetivo, que é tarifado pelo legislador em 1/5 do 
valor corrente ou justo da prestação feita ou prometida. 

A lesão especial, por fim, vem prevista no artigo 
157 do Projeto 634-B, de 1975, assim vazado: "Ocorre a 
lesão quando uma pessoa, sob premente necessidade, ou 
por inexperiência, se obriga a prestação manifestamente 
desproporcional ao valor da prestação oposta." A 
conseqüência dessa modalidade de lesão é a anulabilidade 
(art. 171, li), admitindo-se a oferta de suplemento suficiente 
para eliminar a desproporção (art. 157, § 2°). Do ponto de 
vista funcional , o fim colimado pela lesão especial é -
além do reequilíbrio do negócio jurídico - a proteção da 
parte mais fraca na relação negociai. Não se prevê tarifação 
legal para a caracterização, em concreto, da ruptura do 
sinalagma, tampouco sendo exigida a presença do dolo de 
aproveitamento . 

Cumpridas as obrigações, o negócio está executado, 
seu conteúdo esgotado, seu fim alcançado; dá-se, pois, seu 
fim por morte natural. A execução, como se vê, constitui , 
essencialmente, o modo normal de extinção dos contratos, 
podendo ser instantânea, diferida ou continuada. Nesta 
última, os efeitos do negócio prolongam-se, repetindo-se 
as prestações; é comum, assim, a aposição de termo para 
limitar-lhe a duração. Diz-se, então, que o negócio é por 
tempo determinado, extinguindo-se com o advento do 
termo final, também por execução. Há, pois, duas maneiras 
de extinção normal do contrato : a execução instantânea -
imediata ou diferida- e a execução continuada ou periódica 
(GOMES, Orlando. Contratos. Rio de Janeiro: Forense, 
1994, pp. 79-81 ). 

Em matéria de extinção do contrato, devem também 
ser mencionados os modos decorrentes de causas 
supervenientes à respectiva formação : a resolução e a 
resilição (GOMES, Orlando. Ob. cit., p. 170). 

A resolução diz respeito à inexecução do contrato 
(culposa ou não), consistindo em remédio concedido à 
parte para romper o vínculo contratual por meio de ação 
judicial. Quando a extinção é promovida pela parte 
prejudicada pelo inadimplemento, fala-se comumente em 
"rescisão" (GOMES, Orlando. Ob. cit., pp. 171-172). Se 
culposa, sujeita-se o inadimplente ao pagamento de perdas 
e danos (CC, art. 1.056). Neste último caso, assevere-se que 
a sentença proferida em ação própria é considerada como 
constitutiva não-necessária- pois que produz certos efeitos 
jurídicos que também poderiam ser conseguidos 
extrajudicialmente -, reportando-se à data da respectiva 
propositura(CINTRA-GRINOVER-DINAMARCO, Teoria 
Geral do Processo. São Paulo: RT, 1991, 8a. ed., pp. 272-
273). 

No direito brasileiro, os pressupostos de 
admissibilidade da teoria da imprevisão são os seguintes: 
a) o contrato não deve haver sido totalmente executado 
(uma prestação, ao menos, tem de estar ainda pendente); b) 
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o acontecimento deve ser imprevisível, anormal e exógeno 
(incomum, anormal e estranho à vontade das partes); c) 
deve haver onerosidade excessiva para um dos contratantes 
e benefício exagerado para o outro; d) há de ocorrer a 
alteração radical das condições econômicas no mor.tento 
da execução do contrato, em confronto com as do instante 
de sua formação; c) deve inexistir a mora antes do 
acontecimento; f) a alegação da teoria não deve dizer 
respeito à inflação, reputado fato previsível em nossa 
economia (WALD, Amoldo . A Recente Evolução 
Jurisprudencial e Doutrinária da lmprevisão. In: Estudos 
em Homenagem ao Professor Sílvio Rodrigues. São Paulo : 
Saraiva, 1989, p. 41; GOMES, Orlando. Contratos, cit ., 
pp. 178 e ss.; PEREIRA, Caio Mario da Silva. Instituições 
de Direito Civil. Rio de Janeiro: Forense, 1981, v. 111, p. 
141; FONSECA, Arnoldo Medeiros da. Caso Fortuito e 
Teoria da lmprevisão. Rio de Janeiro: Forense, 1958, p. 
242; BITT AR, Carlos Alberto. Direito dos Contratos e 
dos Atos Unilaterais. Rio de Janeiro: Forense Universitária, 
1990, pp. 156-157; BITTAR FILHO, Carlos Alberto. 
Teoria da lmprevisão ... , cit ., pp. 17-18). 

A teoria da imprevisão tem seu campo de aplicação 
circunscrito aos contratos comutativos de execução diferida, 
continuada ou periódica, não podendo 
ser utilizada relativamente aos 

partes, do denominado ius poenitendi. Por meio dele, é 
convencionalmente assegurado o poder de resilição do 
contrato mediante declaração unilateral de vontade; 
normalmente, o exercício desse direito potestativo tem 
sua contrapartida no pagamento de uma multa penitenciai. 

Rel;~tivamente à morte, é ela considerada causa de 
extinção do contrato não-imputável às partes, tendo como 
corolário, via de regra, a transmissão das obrigações dele 
resultantes aos sucessores, até as forças da herança, 
subsistindo, ademais, os efeitos das prestações que hajam 
sido executadas antes do falecimento da parte. Excetuam
se, aqui, os contratos intuitu personae, com relação aos 
quais se aplica o princípio mors omnia solvit, dado o 
caráter personalíssimo daqueles (B ITT AR, Carlos Alberto. 
Curso ... , v. I, cit., pp. 527-528). 

A fase pós-contratual é aquela que entra em cena 
após a extinção do contrato, precisamente depois de já 
cumprido. 

Alguns exemplos podem ser ministrados: a) num 
contrato de venda de máquinas específicas e dispendiosas, 
mesmo sem cláusula expressa, a vendedora tem a obrigação 
de fornecer ao comprador as peças sobressalentes; b) no 
contrato de venda, o vendedor deve informar o comprador 

dos riscos da coisa, se, após 
cumprido o negócio, vier a ter ciência 

contratos aleatórios, nem aos contratos 
unilaterais (a respeito, v. as referências 
doutrinárias e jurisprudenciais 
contidas em BITT AR FILHO, Carlos 
Alberto. Teoria ... , cit., p. 23, nota27). 

"A teoria da imprevisão tem 
seu campo de aplicação 

de alguma qualidade perigosa da 
coisa vendida; c) a firma de 
confecções tem a obrigação de não 
fornecer o mesmo modelo ao 
concorrente do comprador; d) o 
vendedor de um imóvel tem a 
obrigação de não prejudicar o 
comprador mediante alteração dos 
imóveis vizinhos. Trata-se da culpa 
post pactum .finitum (AZEVEDO, 
Antônio Junqueira de. Negócio 

No tocante à resolução por 
excessiva onerosidade- em que não se 
cogita do elemento imprevisibilidade
, foi ela consagrada pelo Código de 
Defesa do Consumidor (art. 6°, V), 
em que se prevê o direito à revisão 
das cláusulas contratuais quando da 

circunscrito aos contratos 
comutativos de execução 
diferida, continuada ou 

periódica, não podendo ser 
utilizada relativamente aos 

contratos aleatórios, nem aos 
contratos unilaterais." 

ocorrência de fatos supervenientes 
que tornem as prestações excessivamente onerosas 
(BITT AR FILHO, Carlos Alberto. Da Lesão ... , pp. 120-
121 ). 

No que diz respeito à resilição, consiste ela na 
dissolução do contrato por simples declaração de vontade 
de uma ou das duas partes contratantes, subdividindo-se, 
destarte, em unilateral e bilateral (GOMES, Orlando. Ob. 
cit., pp. 183 e ss .). 

A resi I ição bilateral expressa-se através do distrato, 
negócio jurídico pelo qual as partes declaram 
conjuntamente a vontade de dar cabo do contrato, 
extinguindo-o. Em outras palavras, é um contrato para 
extinguir outro. O distrato é um instrumento que pode ser 
empregado para resilir todos os contratos; por força do 
princípio do paralelismo das formas, o distrato deve ser 
feito pela mesma forma que o contrato. 

A resilição unilateral é um direito potestativo que 
pode ser exercido: a) nos contratos por tempo 
indeterminado; b) nos contratos de execução continuada, 
ou periódica; c) nos contratos em geral, cuja execução não 
haja começado; d) nos contratos benéficos; e) nos contratos 
de atividade. • 

Uma das manifestações práticas do direito 
potestativo de resilir o contrato é o estabelecimento, pelas 
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e nota 177). 

Jurídico e Declaração Negocia/ 
(tese), São Paulo, 1986, pp. 225-226 

Além da pós-eficácia em sentido estrito, a doutrina 
também isola as seguintes categorias: a) obrigações que 
perduram depois de findo o contrato, tais como a do 
técnico industrial de manter sigilo sobre os métodos de 
fabricação usados na empresa em que trabalhou (pós
eficácia continuada); b) obrigações que surgem depois de 
findo o contrato, tais como a do patrão, em algumas 
legislações, de dar informações sobre o empregado que 
procura novo emprego (pós-eficácia aparente) 
(AZEVEDO, Antônio Junqueira de. Ibidem, p. 226, nota 
177). Também podem ser considerados casos de pós
eficácia os seguintes: a) venda de estabelecimento 
comercial, em que se lhe procura preservar a clientela, 
através de cláusula convencional (expressa) que dispõe 
que o empresário-vendedor se absterá de organizar novo 
fundo de comércio; b) proibição de que empregados, 
cessada a relação de emprego, prestem serviços à empresa 
concorrente (RUBENS REQUIÃO, Curso de Direito 
Comercial. São Paulo : Saraiva, 1985, I o v., 16a. ed., pp. 
254-255; BEL TRAN, Ari Possidonio. A Cláusula de Não
Concorrência no Direito do Trabalho. in: Revista do 
Advogado (Temas Atuais de Direito do Trabalho). São 
Paulo: AASP, no 54, dezembro de 1998, pp. 63-68). • 
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OS SERVIÇOS PÚBLICOS E O PRINCÍPIO DA EFICIÊNCIA 

Ericson Meister Scorsim 
Mestrando em Direito do Estado pela UFP.R. Advogado em Joinvil/e. 

1. O princípio constitucional da eficiência 
Um dos maiores problemas do Estado contemporâneo 

consiste na legitimidade de suas decisões. O critério de 
legitimidade formal é insuficiente para a efetivação da 
democracia substancial. Daí a emergência da técnica enquanto 
instrumento para a realização dos projetos civilizatórios do 
povo, como diz Friedrich Mueller. A legitimidade representa 
a conformidade do agir do Estado em relação ao atendimento 
dos interesses públicos catalogados na Constituição Federal. 
Há, portanto, um entrosamento entre a legitimidade e a técnica. 
Daí decorre a análise dos reflexos do princípio da eficiência 
sobre os serviços públicos, sobretudo agora quando se pretende 
transformar o Estado prestador em Estado regulador. 

Com a Emenda Constitucional n° 19/98 foi introduzido 
no Brasil o princípio da eficiência da ação estatal. Trata-se de 
um mecanismo de controle da atividade administrativa. É um 
mandado de otimização da conduta do Estado, que impõe a 
escolha da solução mais adequada ao interesse público. 

O referido princípio, embora não estivesse expresso, 
já estava presente no ordenamento jurídico brasileiro. Hely 
Lopes Meirelles, outrora, com base no entendimento de 
Henrique Carvalho Simas, já falava no dever de eficiência 
imposto ao administrador público, presente no Decreto-Lei no 
200/67. O referido autor ainda lembra que o princípio em 
questão é análogo ao princípio da boa administração presente 
no sistema jurídico italiano. 

José Afonso da Silva bem lembra que a eficiência é 
uma categoria econômica, que diz respeito à qualificação de 
atividades, cujo transporte para o âmbito do direito público 
apresenta dificuldades, eis que nem sempre, no caso dos 
serviços públicos, é possível identificar, claramente, a relação 
entre insumo (inputs) e produtos (outputs), que são típicos de 
atividade econômica. 

Maurício Antônio Ribeiro Lopes nega o caráter de 
princípio à eficiência. Segundo o autor a eficiência não é 
princípio da Administração Pública, mas a sua finalidade . 
Afirma que nenhuma coisa é eficiente por princípio, mas por 
conseqüência. 

A melhor compreensão do referido princípio é 
alcançada às luzes do direito europeu, apontando-se as suas 
diferenças e semelhanças. 

Na Europa, diferentemente do direito brasileiro, o 
princípio da eficiência atua como critério para a fixação da 
competência da União Européia em relação aos Estados
membros. É um subprincípio que integra o princípio da 
subsidiariedade. 

O ponto de contato da abordagem feita pelo direito 
europeu e o brasileiro, quanto ao princípio da eficiência, reside 
na patrimonialização dos critérios de validade dos atos j uridicos. 
Isto quer dizer que a validade dos atos jurídicos passa a ser 
aferida através de critérios eminentemente econômicos. Ou 
seja, o ato administrativo é válido desde que traduza uma 
vantagem econômica em termos de satisfação do interesse 
público. Há uma tendência em se reduzir o princípio da 
eficiência a uma dimensão patrimonial. Todavia, esta não é o 
entendimento mais adequado à luz da Constituição Federal. 

Com efeito, a dimensão econômica da ação 
administrativa, sem dúvida alguma, deve ser objeto de 

to 

avaliação. Ocorre que essa ponderação há de ser feita não à luz 
do princípio da eficiência, mas sim à luz do princípio da 
economicidade, estabelecido no art. 70 da CF. 

Isabel Vaz conceituao princípio da economicidade 
como sendo: "um critério destinado a avaliar a atuação de 
todo agente, pessoa fisica ou entidade pública que se enquadre 
como responsável pela gestão de recursos públicos". Segundo 
a referida professora, no direito brasileiro a economicidade 
tem sido caracterizada a partir de um "juízo de valor 
econômico", conforme entende Max Weber. Assim, adotar
se-ia uma "linha de maior vantagem", a fim de justificar as 
decisões ou preferências. O princípio reflete a presença de 
elementos ideológicos conflitantes no seio constitucional. A 
valoração desprender-se-ia do "valor econômico", vinculado 
freqüentemente à idéia de lucro. O processo de valoração, 
prévio à tomada de deliberações, "passaria a admitir a 
consideração de valores de natureza diversa: ' estética' , 
'religiosa', 'oral', 'política', inclusive ' econômica' , porém 
tendo sempre presente um sentido de 'medida ' acompanhada 
da sugestão de uma 'vantagem' . Esta vantagem ultrapassa os 
limites do material e do patrimonial, afirmando-se, ao 
contrário, pela satisfação, pelo prazer de uma necessidade 
atendida, seja qual for a sua natureza. Diante deste sentido do 
econômico, ligado à relação entre a necessidade e prazer, 
pode-se também a 'vantagem', desapegada do compromisso 
de lucro". 

Em síntese, o princípio da economicidade está 
associado ao dever de o administrador público perseguir uma 
vantagem, que não é necessariamente associada à lógica do 
lucro. 

O princípio da eficiência tem seu sentido fixado pelo 
sistema jurídico. Isto não quer dizer que não sofra, ainda que 
de alguma forma restringida, a influência de seu sentido 
econômico. O princípio da eficiência econômica engloba três 
aspectos: a) a eficiência inovativa representa o patamar de 
progresso tecnológico que se orienta ao crescimento da oferta 
de bens no mercado, sendo a forma mais radical de competição 
entre as empresas; b) a eficiência produtiva significa a produção 
de bens ou serviços a menor custo, afetando o crescimento 
futuro do bem-estar em razão dos ganhos de produção; e, 
finalmente, c) a eficiência alocativa que tem por finalidade a 
obtenção de menor preço, tendo preocupações com a 
maximização da utilidade do consumidor. 

O princípio da eficiência econômica tem sua aplicação 
nas atividades econômicas desempenhadas no mercado. É o 
critério por excelência para verificação de abusos contra a 
liberdade de concorrência e contra a ordem econômica, 
previstos na Lei no 8.884/94. Todavia, a sua aplicação no 
campo dos serviços públicos sofre severas restrições, eis que 
são outros parâmetros que guiam a atuação estatal. 

No campo dos serviços públicos, cuida lembrar que a 
concretização do referido princípio foi imposta pela norma 
constitucional prevista no art. 175, parágrafo único, IV, da CF; 
e, posteriormente, delineado pela Lei de Concessões e 
Permissões de Serviços Públicos, a qual adota o conceito de 
serviço público adequado. 

A adequação do serviço pressupõe a eficiência do 
ponto de vista técnico, de modo a satisfazer a necessidade dos 
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usuanos. Extrai-se da idéia de eficiência os caracteres da 
regularidade, continuidade e segurança. Além disto, o 
significado do princípio da eficiência há de ser levantado em 
razão do regime jurídico adotado pelo serviço público. Existem 
diversos regimes jurídicos em matéria de serviços públicos. 
Assim, haverá um núcleo essencial do princípio da eficiência 
comum a todos eles. Ao lado desse núcleo haverá uma carga 
significativa do princípio variável em razão da diversidade dos 
serviços públicos. 

2. A privatização de serviços públicos e a 
concretização do princípio da eficiência 

Um dos efeitos do neoliberalismo no Brasil foi a 
privatização dos serviços públicos, como estratégia da política 
econômica pelo governo, que objetiva: a) ampliar o espaço do 
mercado, mediante transferência de atividades estatais para a 
iniciativa privada; b) angariar recursos para conter o déficit 
orçamentário; c) expandir o volume de investimentos nas 
empresas estatais privatizadas; d) fortalecer a modernização 
da indústria nacional; e) concentrar a burocracia em atividades 
essenciais do Estado; e f) proporcionar o desenvolvimento do 
mercado de capitais. 

A privatização de serviços públicos é um fenômeno 
caracterizado pela passagem, do setor 

reside na redução das ingerências políticas, contribuindo, 
assim, para a preponderância da técnica. 

Foi dito acima que a privatização pressupõe a 
concretização da eficiência dos serviços públicos, atingindo
se com isto o interesse público. Ocorre que tal afirmação não 
pode ser absolutizada. Nem todos os casos a privatização é a 
medida mais recomendável à satisfação do interesse público. 

Importa saber qual o papel do legislador quanto à 
escolha da concessão de serviços públicos. Sabe-se que a 
Constituição outorga à Administração Pública a exploração 
dos serviços públicos. Se ela pretende delegar a prestação à 
iniciativa privada então é necessária prévia autorização 
legislativa. 

É de se questionar a respeito de quais os limites do 
processo de transformação do serviço público em atividade 
privada (privatização material do serviço), ou ser meramente 
delegada a sua gestão à iniciativa privada (privatização formal 
do serviço). 

A Constituição fixa os limites à privatização dos 
serviços públicos ao estabelecer os objetivos fundamentais da 
República brasileira. O serviço público é um instrumento para 
o atingimento das finalidades essenciais da comunidade, de 
acordo com Juarez de Freitas. 

Nesse sentido, para o professor 
público para o privado, da titularidade 
( privatização material) ou apenas a gestão 
atividade (privatização formal) . Tem 
como pressuposto o atendimento do 
interesse público . Ou seja, só haverá 
privatização caso a abertura para a 
exploração privada seja a melhor medida 
para o atendimento do interesse público. 
Com efeito, ainda que a criação de 
empresas públicas para a prestação de 
serviços públicos não seja objeto de tanta 
repulsa, quanto à criação das empresas 
públicas para atuarem no mercado prefere
se, atualmente, a concessão de serviços 

"A concessão de serviços 
públicos é uma técnica de 

privatização formal. 

Marçal Justen Filho, o Estado não pode se 
afastar da prestação de determinados 
serviços públicos, haja vista a orientação 
constitucional em prol da dignidade da 
pessoa humana, a eliminação das 
desigualdades sociais e outros valores 
igualmente fundamentais. 

Fundamenta-se no fato de 
os particulares prestarem 

melhor os serviços públicos 
que lhe forem delegados. Com efeito, o entendimento está a 

merecer transcrição: "Não se admite que o 
Estado se recuse a promover tais valores, 
nem mesmo diante da invocação da 
ausência da lucratividade. Aliás, há serviços 
que são transformados em públicos 

Parte-se do dogma da 
eficiência da ação privada e 

da ineficiência da ação 
estatal." 

públicos. 
Como segundo objetivo, a privatização tem servido 

como instrumento de política econômica, a fim de atenuar o 
déficit público. Trata-se de uma medida que objetiva 
implementar a atuação subsidiária do Estado e reduzir o 
endividamento do setor público. A crise econômica na qual o 
Estado está inserido força-o à venda de empresas estatais que 
desempenham serviços públicos. Com isto, há a redução da 
pressão por investimentos públicos nas empresas públicas, 
assim como as receitas provenientes da privatização servem ao 
tesouro. 

A concessão de serviços públicos é uma técnica de 
privatização formal. Fundamenta-se no fato de os particulares 
prestarem melhor os serviços públicos que lhe forem delegados. 
Parte-se do dogma da eficiência da ação privada e da ineficiência 
da ação estatal. A prestação privada do serviço público é 
dotada de maior eficiência. Isto porque na empresa privada os 
administradores sofrem, constantemente, a pressão dos 
acionistas, os quais pretendem a maximização do capital 
investido. Além disto, os administradores são estimulados à 
obtenção de resultados em razão da possibilidade de aquisição 
ou substituição da empresa no mercado. Tal forma de controle 
dificilmente ocorre sobre os administradores das empresas 
públicas. Outro estímulo resulta da possibilidade de falência 
da empresa privada, o que fez com que a direção busque a 
eficiência dos serviços que são prestados, a fim de não 
desaparecemo mercado. Outra vantagem da prestação privada 
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precisamente porque, em faces dos 
encargos a ele relacionados, nunca seriam desempenháveis 
pela iniciativa particular, tendo em vista sua incompatibilidade 
com os parâmetros de lucratividade que norteiam a atuação 
tipicamente privada". 

Em que pese possível entendimento em sentido 
contrário, consoante a experiência brasileira tem 
demonstrado, a privatização não resultou na transferência da 
titularidade do serviço público para o setor privado 
(privatização material). O que se transferiu foi, sobretudo, a 
exploração de atividades econômicas até então exploradas, 
única e exclusivamente pelo Estado. No campo dos serviços 
públicos, ocorreu a privatização da gestão, que é caracterizada 
pelo fortalecimento das concessões de serviços públicos 
(privatização formal). O Estado permanece com a titularidade 
do serviço público, porém a execução passa para o agente 
econômico, que a assume em seu nome e por sua conta. A 
atividade é exercida por agentes e técnicas privados, mas 
continua submetida ao regime jurídico-administrativo. Do 
ponto de vista do direito positivo brasileiro, foi adotado o 
sentido restrito de privatização o qual envolve tão-somente 
a transferência de empresas da propriedade do Estado para 
o setor privado. 

A privatização pressupõe a satisfação do interesse 
público. Não é admissível que o serviço público seja transferido 
da esfera pública para a privada e a situação dos usuários piore. 
Nesse sentido, a privatização apenas pode ser concretizada se 
vier a ampliar os beneficios de atendimento à comunidade. 
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Em suma, a prestação dos serviços públicos é uma 
incumbência estatal. Entretanto, é possível que ocorra a 
delegação dessa tarefa para os particulares. A decisão nesse 
sentido pertence ao âmbito da discricionariedade legislativa. 
O legislador poderá privatizar o serviço público, desde que na 
presença do interesse público. 

3. A concorrência na prestação de serviços público~ 
Pela Constituição Federal o acesso ao mercado é um 

direito dos agentes econômicos. Há a liberdade econômica de 
os agentes ingressarem e saírem do mercado. Ocorre que esta 
liberdade não existe em relação aos serviços públicos, pois o 
acesso só se dá mediante prévia licitação e desde que haja a 
escolha do legislador pela concessão. 

Os serviços públicos caracterizam-se pelo privilégio 
na prestação. O número de prestadores é variável em função 
do regime jurídico do serviço público. Tanto a singularidade 
quanto a pluralidade de empresas privadas é admitida na 
prestação. A administração pública, nesta última hipótese, 
pode adotar mecanismos de mercado, a fim de alcançar a 
eficiência na prestação dos serviços públicos. Trata-se de uma 
modalidade de privatização o fato de o setor público adotar 
técnicas de mercado quanto à organização dos serviços 
públicos. 

Com efeito, o desenvolvimento tecnológico está a 
possibilitar a adoção da competição em determinados serviços 
públicos. Os concessionários travam a competição entre si 
com o objetivo de conquistar os usuários, através do 
oferecimento de vantagens. Trata-se de uma competição 
administrada, impõe-se a concorrência entre dois ou mais 
prestadores de serviços públicos, sob o regime de concessão 
ou permissão, alterando-se, conseqüentemente, a regra geral 
de prestação em regime de privilégio. É claro que nem todos 
os serviços públicos, em razão de sua própria natureza, 
admitem o regime de competição administrada. 

Os serviços públicos estão intimamente associados à 
idéia de monopólio no sentido de unicidade da titularidade. Há 
um monopólio de direito do Estado sobre a titularidade dos 
serviços públicos. Ou seja, a prestação pelos particulares é 
possível, desde que ocorra a concessão ou permissão. Os 
particulares podem prestar os serviços públicos, desde que 
obtenham o necessário título jurídico. O sistema jurídico 
proíbe rigorosamente a prestação particular de serviços públicos 
sem a devida habilitação. Não se confunde o monopólio de 
direito com a prestação exclusiva, eis que os serviços públicos 
pode ser prestados por diversas empresas privadas. A prestação 
exclusiva, em regime de monopólio, apenas é admissível por 
razões técnicas. 

Fábio Konder Comparato lembra que os sistemas 
juridicos da família romano-germânica desconheciam a figura 
do monopólio, conheciam apenas a figura do privilégio. Para 
o referido jurista o monopólio diz respeito à atividade 
empresarial e não a realização de um serviço considerado 
essencial à afirmação do Estado. 

Por sua vez, segundo Daniel Edgardo Maljar ? 

categoria monopólio encontra-se inserida na categoria 
privilégio, a qual também agrega a espécie exclusividade. O 
privilégio representa uma exceção ao princípio da igualdade 
justificado pelo interesse público. O instrumento jurídico 
para a outorga de um privilégio é a concessão de serviço 
público. O Estado pode entregar o desempenho da atividade, 
caracterizada como serviço público, aos particulares sob o 
regime de monopólio ou de exclusividade. Se for em regime 
de monopólio, há supressão da concorrência em uma atividade 
até então sujeita à livre concorrência, reservando-a à 
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exploração a uma pessoa pública ou privada. Se for em 
regime de exclusividade, o Estado assume o compromisso de 
não outorgar novas concessões para o mesmo serviço por um 
período limitado de tempo. Sustenta, ainda, o autor, com base 
nos ensinamentos de Marienhotff, no regime de privilégio de 
"monopólio" é proibido exercício da atividade inclusive para 
autoconsumo, o que não ocorre com o privilégio em 
exclusividade. 

Cumpre lembrar que o monopólio representa a tradição 
brasileira quanto à organização dos serviços públicos. 
Justificava-se à medida que: a) evitava a elevação dos custos 
e a dificuldade de coordenação com a participação de vários 
prestadores privados; b) a atividade exigia pesados 
investimentos; e c) proporcionava o melhor serviço. Nesse 
mesmo sentido, o monopólio permitia a diminuição de custos 
devido ao aumento da demanda. Este fenômeno igualmente 
ocorre no direito espanhol segundo comenta Gaspar Arino. 
Um dos objetivos da regulação estatal do mercado é o de 
propiciar a liberdade econômica. Diante disto, os monopólios 
de mercado são vedados pelo sistema jurídico. 
Excepcionalmente, a legislação brasileira admite atos de 
concentração econômica. A permissão está condicionada à 
eficiência econômica das empresas. As leis que tratam da 
defesa da concorrência aplicam-se aos operadores privados 
que exploram atividades econômicas. Em relação às empresas 
privadas que prestam serviços públicos, igualmente se aplicam 
os dispositivos da legislação que tratam dos abusos contra a 
ordem econômica. Como exemplo, pode-se citar o caso de 
empresas privadas praticarem atos ofensivos à concorrência 
quando da participação em procedimento licitatório. Há 
inclusive, sobre o assunto, a manifestação do CADE firmando 
a sua competência para avaliar as práticas anticoncorrenciais 
adotadas por empresas licitantes. Outra hipótese é a vedação 
de acesso à estrutura de rede de telecomunicações feita pela 
concessionária detentora do uso à empresa-espelho. 

Com as inovações tecnológicas, técnicas de mercado 
estão sendo utilizadas nos serviços públicos, como por 
exemplo a possibilidade de concorrência entre os 
concessionários. 

Observe-se que a eficiência econômica depende da 
regulação jurídica da atividade empresarial. A questão consiste 
no desenvolvimento de um novo modelo de regulação jurídica 
voltado à competição. O objetivo fundamental da regulação 
dos serviços públicos é o de manter o preço o mais baixo 
possível, sem comprometer a qualidade e a segurança, de 
forma compatível com a rentabilidade das empresas privadas. 
Além disso, a regulação está comprometida com a proibição 
de discriminações quanto ao acesso ao serviço público, bem 
como à indução da redistribuição de riqueza, através da 
prestação aos mais necessitados. 

Nesse sentido, a competição não é incompatível com 
a regulação. Trata-se, em verdade, de um instrumento a 
serviço da regulação. É uma medida pela qual se busca 
equacionar o problema da fixação de preços e os critérios de 
remuneração do capital investido pelas empresas operadoras 
dos serviços públicos. Ademais, sustenta-se a sua vantagem 
para os cidadãos. Em seu novo enfoque, a regulação tem a 
função de promover e reconstruir o mercado, até onde seja 
necessário, porém não substituí -lo. A justifica ti v a da regulação 
reside na necessidade de restrição ou limitação da liberdade 
de atuação dos agentes privados quando a mesma está a 
ameaçar os direitos das outras pessoas. lgualmente,j ustifica
se a regulação quando se está na presença de um interesse 
público que não pode ser satisfeito pelo funcionamento do 
mercado. 
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É de fundamental importância reconhecer os serviços 
público:- passíveis de competição c aqueles que 
absolutamente a isto se opõem . Assim, é possível separar, 
em cada setor, as infra-estruturas de utilização comum e, 
via de regra exploração por único operador, e os serviços 
propriamente ditos, prestados por di fcrentes empresas 
privadas em regime de competição. 

É o caso, por exemplo, do serviço púb lico de 
telecomunicações. A infra-estrutura de rede é compartilhada 
pelos operadores privados. Todos têm acesso à "rede" para a 
prestação dos respectivos serviços, desde que efetuem o 
pagamento à gestora deste bem . A "rede" é construída por 
uma empresa privada, a qual oferece o uso às demais 
concessionárias do serviço público. Trata-se de um monopólio 
natural atribuído a única empresa, eis que apenas ela pode 
alcançar o rcsu I ta do esperado com o menor custo que q ua lq uer 
combinação das demais empresas. A tendência da estrutura 
em rede, com a tecnologia, há de se alastrar para os setores de 
gás, energia elétrica, televisão, transporte fetToviário, ígua, 
aeroportos, dentre outros . 

O funcionamento do mercado 

setor econômico privado, no intuito de corrigir disfunções do 
mercado ou outras ano mal ias que o mercado não pode, sozinho, 
resolver. É precisamente essa significativa intervenção que faL 
necessária a independência da agência. 

Nesse ponto, poderia parecer que a independência 
das agências, significa independência do Presidente. Por 
certo não stgni fica independência do Congresso, pois são por 
este supervisionadas (tal como os departamentos do gabinete 
-Ministérios). As agências são criadas e organizadas por lei 
c recebem o próprio financiamento do Congresso. São 
controladas por quatro comissões especiais permanentes do 
Congresso (Comissões legislativas da Câmara e do Senado c 
as Comissões do Balanço - Appropriations Commillees). 
Apesar de todos os mecanismos de contro le, a atenção 
dispensada pelo Congresso Norte-Americano para as agências 
independentes é pouco intensa e ocorre somente quando há 
interesse político em jogo. A desatenção se dá até mesmo 
pelo excessivo número de agências reguladoras independentes 
existentes nos EUA . 

Isso não significa que as 
agências sejam independentes da 

pressupõe que todos os agentes 
econômicos tenham acesso às 
instalações ou infra-estruturas 
necessanas à prestação dos serviços 
públicos. A maior parte dos serviços 
públicos está vinculada às estruturas em 
formato de rede. O efetivo acesso é que 
propiciará a concorrência real na oferta 
de serviços. A regulação há de definir 
com clareLa os direitos de acesso à rede. 
Assim, faz-se necessário o 
estabelecimento do regime jurídico das 
redes, estabelecendo as condições de 
seu respectivo uso c as hipóteses de 
negação do acesso. Sobre este assunto, 
há nos Estados Unidos a doutrina sobre 

" 0 obj etivo fund amenta l da 
regulação dos se r viços públicos 

é o de mante r o preço o mais 
ba ixo possível, sem 

comprometer a qualidade e a 
segurança, de forma compatível 

com a r entabilid ade das 

política. Os membros são nomeados 
pelo Presidente tal como o são os 
funcionários do gabinete. A 
independência que se pretendia para 
as agências federais, era a 
independência com relação ao controle 
por parte de um partido político, de 
modo que nenhum deles intervisse para 
tirar vantagem material ou ideológica. 
Por isso, inclusive, o Congresso não se 
preocupou em cnar uma ngorosa 
independência em relação ao 
Presidente. 

empresas privadas. Além disso, a 
regulação está comprometida 

com a proi bição de 
discriminações quanto ao acesso 
ao se rviço público, bem como à 

indução da redi st ribuição de 
riqueza, a través da prestação aos 

mais necess itados." 

Por fim, há que se ressaltar o 
paradoxo criado nesse contexto de 
agência independente: ao mesmo tempo 
que as decisões das agências deveriam as essentialfacilities. 

4. As agências reguladoras dos serviços públicos 
No Brasil, a política de privatizações foi conduzida de 

modo a passar a gestão dos serviços públicos à iniciativa 
privada sem que, no entanto, os mecanismos de co:ttrole 
tivessem sido implantados de modo satisfatório. Com isso, o 
usuário tem sorvido as deficiências provocadas pela omissão 
do Estado na implantação do controle sobre o exercício de 
serviços públicos. Questiona-se bastante a falta de participação 
da sociedade civil no processo de controle da prestação dos 
serviços públicos, bem como a ineficácia das agências 
reguladoras. 

Concomitantemente, ao processo de privatização surge 
o problema do controle da execução dos serviços públicos 
pelas empresas para possibilitar a eficiência. O modelo 
tradicional de administração pública não tem satisfeito 
adequadamente às necessidades de avaliação dos serviços 
públicos. Daí porque propõe-se a instituição de uma autoridade 
administrativa independente que direcione a conduta das 
empresas particulares. 

Nos Estados Unidos, as agências não são definidas 
especificamente pela legislação. Elas significam toda e qualquer 
autoridade que não seja a Presidência da República, o Congresso 
Nacional, as Cortes de Justiça, os Governos dos Territórios c 
o Governo do Distrito de Cé lumbia. Atribui-se às agências 
americanas poderes normativos e judiciais. 

Tratam-se de comissões reguladoras que intervêm no 
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estar livres de influência política, já 
que são defendidas com base em questões puramente técnicas 
e complexas; as agências não são compostas por experts, que 
mereceram o título pela capacitação técn ica, mas por membros 
nomeados por um e por outro partido. 

Por outro lado, no contexto da União Européia o 
debate político não se dá no campo dos partidos políticos. A 
discussão política habitual, normal da UE, é aquela travada 
pelos estados-membros (e não entre os partidos políticos) . 
Portanto, o modelo americano (tutela contra as ingerências da 
política partidária) poderia parecer irrelevante em face da 
sistemática européia. Ainda que pretendesse transportar para 
a UE o "espírito" da independência das agências americanas, 
ou seja, a sua proteção contra as ingerências da política 
comum, habitual, normal (que na Europa se dá no plano das 
discussões políticas entre as posições adotadas por cada um 
dos países), também assim, a idéia americana pareceria 
inoperante. Isto porque as agências européias são formadas 
por representantes dos países, o que equivale a dizer que não 
haveria possibilidade de resguardar as agências européias 
contra as influências da política normal ou comum, que na 
Europa é desempenhada pelos países. 

Paradoxalmente, no que se refere às agências 
independentes da UE, o problema maior consiste no princípio 
da separação de poderes e não com a independência em face 
das influências do poder político. As agências européias são 
ditas independentes porque gozam de autonomia (ainda que 
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parcial) em face da Comissão e não em face das influências da 
política (que na Europa se dá no campo das discussões 
políticas entre os estados-membros). 

É importante analisar a afirmativa de que as agências 
da UE não são independentes da vida política normal européia 
(que é a discussão política entre os países) por causa de sua 
estrutura (sua composição). Na UE, o que se exige é autonomia 
das agências em face da Comissão porque exercem funções 
gerenciais, competências técnicas e destinam-se à coleta e 
análise de informações. 

Observe-se que, no direito brasileiro, a idéia de controle 
dos serviços públicos por órgãos independentes não é nova. 
Bilac Pinto outrora já defendia, com base no modelo norte
americano, a fiscalização e a regulamentação através de 
comissões, com o objetivo de garantir: a) a adequação do 
serviço; b) a fixação de tarifas razoáveis; e c) a estabilidade 
financeira da atividade. O sistema de comissões representaria 
o mecanismo ideal para, em um regime de restrição de mercado 
e de concorrência, como é o caso dos 
serviços públicos, preencher a ausência 

Um dos aspectos mais intrigantes em relação às 
agências reguladoras diz respeito à sua função propriamente 
dita de regulação, especialmente quanto ao alcance de suas 
decisões. Sabe-se que a Constit\Lição outorga a competência ao 
legislador quanto à edição de n~nnas genéricas e abstratas e à 
Presidência da República a tarefa de expedir regulamentos 
para a execução da lei . São funções indelegáveis e 
irrenunciáveis. Como então qualificar e estabelecer os limites 
para os atos praticados pelas agências brasileiras? 

Talvez essa problemática possa ser solucionada à luz 
de um novo entendimento a respeito do princípio da legalidade. 
Com efeito, o legislador ao produzir leis que tratam de matérias 
técnicas não consegue chegar ao nível de detalhes, pois não é 
composto por especialistas. Em função da própria dinâmica da 
sociedade técnica, a legislação nem deve esgotar a regulação 
da matéria colocada a sua apreciação. Daí porque se outorga às 
agências a competência quanto à regulação e organização dos 
serviços públicos. 

O princípio da legalidade exige 
que toda e qualquer restrição à esfera 

da concorrência enquanto mecanismo 
de equilíbrio de preços e qualidade dos 
serviços. Outro pioneiro no estudo das 
agências no contexto brasileiro foi o 
professor Caio Tácito. Com sua maestria 
habitual , apontou a influência do direito 
norte-americano sobre o direito 
administrativo brasileiro. Lembrou que 
nas divergências sobre o alcance dos 
poderes normativos, ou quase judiciais, 
das comissões administrativas 
brasileiras, sempre eram citadas as fontes 
norte-americanas. Segundo o autor, 
admitiu-se a atribuição poder normativo 
(rule making power) e o poder quase 
jurisdicional (quase judicial power) às 
agências brasileiras, desde que 
observada a competência final do Poder 
Judiciário. O apontado autor cita ainda 
um precedente importante do STF que 
concluiu pela definitividade de decisões 

"Um dos aspectos mais intrigantes 
em relação às agências 

reguladoras diz respeito à sua 
função propriamente dita de 

jurídica das pessoas esteja prevista em 
Lei . Só ela pode criar direitos e 
obrigações (CF, art. 5°, inc. III). Ocorre 
que a Lei , dotada de comandos 
genéricos e abstratos, não consegue 
acompanhar a dinâmica social de modo 
a satisfazer o interesse público e os 
misteres constitucionais. Assim, em 
matéria de limitação dos direitos 
fundamentais, distingue-se entre o 
status jurídico-constitucional geral , 
para qualquer pessoa, seja enquanto 
homem ou cidadão , e o status 
específico, fundado em uma "relação 
de poder especial" da pessoa diante do 
Estado. 

regulação, especialmente quanto 
ao alcance de suas decisões. Sabe-

se que a Constituição outorga a 
competência ao legislador quanto 

à edição de normas genéricas e 
abstratas e à Presidência da 

República a tarefa de expedir 
regulamentos para a execução da 

lei. São funções indelegáveis e 
irrenunciáveis. Como então 

qualificar e estabelecer os limites 
para os atos praticados pelas 

agências brasileiras?" 

Na situação jurídica especial é 
possível que ocorra uma restrição mais 
intensa em relação ao s direitos 
fundamentais . Esta situação exige uma 

de órgãos administrativos em matéria 
puramente técnica. No Brasil, a Constituição Federal prevê 
um órgão regulador para o controle dos serviços públicos d;. 
telecomunicações (art. 21 , XI) e no caso da exploração de 
petróleo- pesquisa, lavra, refinação, transporte- (art. 177, § 2°, 
11). 

Aqui , foram criadas, dentre outras, a Agência Nacional 
de Telecomunicações (ANA TEL- Lei n° 9.4 72/97), a Agência 
Nacional de Águas e Telecomunicações (ANEEL - Lei no 
9.427/96) e a Agência Nacional do Petróleo (ANP - Lei n° 
9.478/97). 

A independência das agências reguladoras brasileiras 
é garantida da seguinte forma: a) processo de indicação dos 
membros; b) orçamento próprio; c) inamovibilidade de seus 
membros, salvo as hipóteses legais; d) composição colegiada; 
e) irrevisibilidade das decisões pela Presidência da República 
ou outros órgãos administrativos. 

Ao que parece, no caso brasileiro, pretende-se assegurar 
uma maiorautonomiaàsagências diante do Congresso Nacional 
e não tanto em relação à Presidência da República. Com efeito, 
são notórias as pressões exercidas pelos parlamentares sobre o 
processo de nomeação em cargos públicos, comprometendo 
com isto a aplicação de critérios técnicos que devem presidir 
as relações entre as agências e os operadores privados. 
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concepção de legalidade material mais 
elástica. Nesse sentido, a Constituição 

Alemã distingue entre restrições a direitos fundamentais "por 
lei" e "com base em uma lei". Ou seja, na situação especial a 
restrição ao direito fundamental é feita "com base em uma lei". 
A lei não efetua diretamente a restrição ao direito fundamental , 
mas autoriza que um ato inferior assim o faça. Acredita-se que 
tal perspectiva seja compatível com a Constituição Brasileira. 
No entanto, o objeto do presente estudo não permite maiores 
desenvolvimentos sobre tão interessante tema. 

As concessionárias ou permissionárias de serviços 
públicos encontram-se em uma relação de poder especial 
diante da administração pública. Assim, com fundamento em 
uma nova concepção do princípio da legalidade é possível que 
as agências reguladoras pratiquem atos administrativos que 
afetem diretamente as empresas operadoras de serviços 
públicos, desde que haja autorização legal. Por estarem sob 
uma situação juridicaespecial, as concessionárias não desfrutam 
da liberdade econômica outorgada constitucionalmente às 
empresas em geral. 

O que se expôs tem a finalidade de apontar a conexão 
entre as agências reguladoras de serviços públicos e o princípio 
da eficiência. Mostra-se que as agências foram criadas a fim de 
proporcionar a concretização do princípio da eficiência, o qual 
vincula o atuar da Administração Pública. • 
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NOVAS REGRAS TRABALHISTAS 

1. Introdução 
A Consolidação das Leis do Trabalho, conhecida 

pela população brasileira como CLT, é originária do 
Decreto-Lei no 5.452, de 01 .05.43 , que entrou em 
vigor em 10.11.43 . 

Pertence à época das profundas alterações 
trabalhistas implementadas pelo Presidente Getúlio 
Vargas . 

Esse importante documento legal, embora tenha 
sofrido inúmeras mudanças, inclusive a decorrente da 
Constituição da República Federativa do Brasil, 
promulgada em 05 .1 0.88 , continua tendo vigência para 
regular os conflitos entre o capital e o trabalho. 

Tentou-se, já, por inúmeras vezes , sem sucesso, 
a elaboração de um Código do Trabalho, de um Código 
de Processo do Trabalho, até uma reforma completa na 
própria CLT, incluindo um projeto de lei sobre as 
relações coletivas de trabalho. 

Por isso, optou o legislador, como fez com 
outros ramos do direito , por alterações tópicas, 
revogando normas incompatíveis com a nova 
Constituição, incorporando práticas já adotadas pelos 
j uízes trabalhistas e , até, adotando posições 
jurisprudenciais do Egrégio Tribunal Superior do 
Trabalho . 

Nesse sentido deve-se entender a mini-reforma 
agora promulgada pelo Presidente da República. 

A Lei n° 10.243, de 19 de junho de 2001 (DOU 
20.06 .01) acrescenta os parágrafos I o e 2° ao artigo 58 
da CLT, bem como altera a redação do parágrafo 2° do 
artigo 458, acrescendo-lhe seis incisos. 

2. Minutos residuais (Art. 58, § 1 o, da CLT) 
Pela redação do parágrafo I 0 do artigo 58 da 

CLT não devem ser considerados extraordinários os 
poucos minutos (até cinco) que antecedem e sucedem 
a jornada normal de trabalho. 

Agora está escrito na lei que nestes pequenos 
lapsos de tempo o empregado não está trabalhando, 
mas apenas se preparando para a entrada e saída, ou 
melhor, que estes minutos são usualmente utilizados 
pelo obreiro em seu próprio proveito . 

A reforma não se trata de nenhuma novidade, 
porque essa era uma inclinação antiga do C. TST, 
conforme se verifica pela Orientação Jurisprudencial 
n° 23 1 da SDI I, devendo, por isso, ser registrado aqui 
um curioso processo de transformação da ordem 
doutrinária de estudo d~ fontes do direito2 , pois a 
jurisprudência, que, antes, deveria ser um processo de 
aplicação da lei , funciona como verdadeira fonte 
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criadora da norma de direito . 
A nova regra, ao mencionar variações de cinco 

minutos não excedentes do total diário de dez, é bom 
lembrar, dispõe que a fronteira de cinco minutos deve 
ser considerada separadamente, na entrada e na saída. 
Ultrapassada, porém, será considerada como extra a 
totalidade do tempo que exceder a jornada normal. 

Assim já vinha decidindo a E. 2a. Turma do TRT 
da 9a. Região, com arrimo em AcÓrdão do C. TST (AC 
SBDI 1-TST-2 . 159/96 - E. RR-86.590/93.9 , DJU 
08 .11.96), trazendo, em muitos de seus julgados, 
exemplo elucidativo do empregado sujeito à jornada 
das 8 horas às 18 horas, com duas horas de intervalo : a) 
trabalhando das 7h54 às 18h06, com duas horas de 
intervalo, terá direito a doze minutos extras ; b) 
trabalhando das 7h54 às 18h05, com o mesmo intervalo, 
terá direito a seis minutos extras (só o limite do horário 
de entrada foi ultrapassado) . 

3. Horas itinerantes (Art. 58,§ r, da CLT) 
Mais uma vez o legislador inspirou-se na 

jurisprudência do C. TST . Agora, na Súmula n° 90 : 
"TEMPO DESPENDIDO PELO EMPREGADO EM 
CONDUÇÃO FORNECIDA PELO EMPREGADOR
COMPUTO NA JORNADA DE TRABALHO. O tempo 
despendido pelo empregado, em condução fornecida 
pelo empregador, até o local de trabalho de difícil 
acesso, ou não servido por transporte regular público, 
e para o seu retorno, é computável na jornada de 
trabalho" (Redação original da RA 69/78 - DJ 
26 .09 . 78 , com alteração dada pela RA 80/78 - DJ 
10 .11.78). 

A regra passa a ser a seguinte, do ponto de vista 
que interessa em termos obrigacionais : quando o 
fornecimento do transporte pelo empregador é de seu 
próprio interesse, na medida em que, estabelecendo-se 
em local de difícil acesso ou não servido por transporte 
público, é praticamente obrigado a tanto, do contrário 
seria demasiadamente difícil a tarefa de conseguir 
trabalhadores que se dispusessem a lhe prestar serviços, 
o tempo despendido pelo empregado até o local de 
trabalho e para o seu retorno, por condução fornecida 
pelo empregador, deve ser computado na jornada de 
trabalho. Em outras palavras, referido tempo pode até 
chegar a caracterizar direito a extras, se, somado às 
horas normais de prestação de efetivo labor, ensejar 
lapso total superior à carga horária normal do 
trabalhador. 

Cumpre registrar que o "difícil acesso" a que 
alude agora a nova regra não se confunde com a 
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insuficiência de transporte (Súmula no 324/TST -
transporte coletivo público em horários compatíveis, 
que, no entanto, não atende a virtual grande demanda de 
usuários), mas, por outro lado, ele não deixa de se 
evidenciar em razão da incompatibilidade de horário 
existente entre as linhas de transporte coletivo público 
e a jornada de trabalho . 

Assim, exemplificativamente, comprovado que 
um último horário de transporte público seja o das 
17h30 e constatando-se que o empregado trabalhava 
para além desse horário, não há como deixar de 
reconhecer a incompatibilidade. Logo, nesta hipótese, 
é devido o cômputo na jornada de trabalho do tempo in 
itinere. 

4. Salário-utilidade (Art. 458, §r, incisos I a 
VI, da CLT). 

A redação do parágrafo 2° e do seu inciso I não 
encerra qualquer originalidade, pois repete o que 
constava do anterior parágrafo 2°. 

As inovações estão nos incisos li a VI: 
O inciso 11 estabelece não 

integrar o salário a educação, em 

seja, não é elemento resultante de seu trabalho, não 
podendo, assim, ser tida como salário-utilidade. 

Já o inciso VI regula que as contribuições 
patronais a título de prev.idência privada não são 
consideradas como salário. :· 

Mostra-se, efetivamente, desarrazoada qualquer 
ingerência do empregado em situações tais, pois, 
parcela previdenciária, recolhida diretamente pelo 
empregador, que não é descontada do empregado, não 
pode mesmo se constituir salário. Fácil ver que, se não 
é paga diretamente a este, como exige o artigo 457 , 
caput, da CLT, não remunerando qualquer serviço por 
ele prestado, também não ocasiona qualquer acréscimo 
salarial. E não é só isso, tem-se como fundamental , 
ainda, o fato de que destas contribuições o empregado 
não se beneficia durante a vigência da relação 
contratual. 

Cabe destacar, por oportuno, que o projeto 
original da Lei n° I 0.243/0 I incluía, ainda, dentre as 
utilidades que não integram o salário, a alimentação 
(inciso VII), o que, entretanto, em momento de grande 

sensibilidade, foi objeto de veto 
pelo Exmo. Presidente da 
República, pelas seguintes razões : estabelecimento de ensino próprio 

ou de terceiros, compreendendo os 
valores relativos à matrícula, 
mensalidade, anuidade, livros e 

" ... concernente à 
alimentação, levando-se 

em conta todas as 

"Cabe observar a manifesta 
incompatibilidade entre essa regra 
que se pretende introduzir, com o 
caput do art. 458, verbis: material didático. 

O legislador fez essa opção 
porque realmente o benefício 
concedido a tal título tem natureza 
de uma obrigação legal ou 
iniciativa social, mas não de 
pagamento de salários. 

O inciso III fixa que o 
transporte destinado ao deslocamento 
para o trabalho e retorno, em 
percurso servido ou não por 
transporte público, não integra o 
salário. 

circunstâncias que 
envolveram a edição desta 
nova lei, fica a indagação 

se não é chegada a hora de 
o C. TST rever as 

Orientações 
Jurisprudenciais n° 133 e 
123 da SDI I, decidindo-se 
pela exclusividade de sua 

Súmula 241." 

'Além do pagamento em 
dinheiro, compreende-se no 
salário, para todos os efeitos 
legais, a alimentação, habitação, 
vestuário ou outras prestações in 
natura que a empresa, por força 
do contrato ou o costume fornecer 
habitualmente ao empregado. Em 
caso algum será permitido o 
pagamento com bebidas alcoólicas 
ou drogas nocivas. ' 

O empregador, ao fornecer 
gratuitamente o transporte, apenas está respeitando o 
comando emergente das Leis no 7.418/85 e 7.619/87, 
que regulam a concessão do vale-transporte, na forma 
do Decreto no 95.24 7/87, explícito ao retirar a natureza 
salarial da contribuição por parte do empregador- no 
caso, na forma da referida concessão gratuita. Os 
incisos IV e V, por suas vezes, assentam que não têm 
natureza salarial a assistência médica, hospitalar e 
odontológica, prestada diretamente ou mediante 
seguro-saúde, e o seguro de vida e de acidentes 
pessoais. 

Não se tratando qualquer das hipóteses de 
obrigações decorrentes de cláusulas específicas da 
relação de emprego, foi exaltado o fim altruístico do 
empregador ao conceder tais benefícios, até porque a 
cobertura de despesas médicas e de seguros não cria 
expectativa de ganho certo por parte do empregado, ou 
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Ora, a expressão 'refeição 
ou gênero alimentício' abrange 

integralmente o conceito de alimentação, não sendo 
admissível que a lei contenha duas disposições 
antagônicas. 

A propósito, permito-me transcrever o seguinte 
trecho da Mensagem nu 664. de 1990, que se aplica à 
hipótese em tela : 

'O princípio do Estado de direito (CF art. 1 °) 
exige que as normas legais sejam formuladas deforma 
clara e precisa, permitindo que os seus destinatários 
possam prever e avaliar as conseqüências jurídicas dos 
seus atos'. 

Em face do exposto, cabe veto à regra introduzida 
no inciso Vll do§ r do art. 458, por contrariedade ao 
interesse público". 

Verba alimentação não pode , de fato, ser 
excepcionada por qualquer parágrafo ou inciso do 
caput do artigo 458 se este a ela fez referência 
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expressa, dispondo que se compreende no salário do 
empregado . 

Já estando definida sua natureza salarial, reforma 
a respeito só seria viável mediante a revogação do 
próprio artigo 458 da CLT. 

Aliás , neste particular, concernente à 
alimentação , levando-se em conta todas as 
circunstâncias que envolveram a edição desta nova lei, 
fica a indagação se não é chegada a hora de o C. TST 
rever as Orientações Jurisprudenciais n° 133 3 e 1234 da 
SDI I, decidindo-se pela exclusividade de sua Súmula 
241 5 

o 

A previsão do artigo 3° da Lei no 6.321/76, no 
sentido de que a parcela in natura não se inclui como 
salário de contribuição, deixa claro que a intenção do 
legislador foi apenas a de se referir à cota previdenciária, 
jamais a de retirar da alimentação a sua natureza 
salarial. Tanto é assim que a palavra salário vem 
acompanhada da expressão "de contribuição". Ela, pois, 
não derrogou os preceitos da Consolidação das Leis do 
Trabalho que apontam ser a alimentação salário in 
natura. 

E quanto à possibilidade de instrumento 
normativo transmudar natureza ditada pela lei (OJ 123/ 
SDI I), ainda que não se a elimine definitivamente, ao 
menos, então, que se a condicione às hipóteses de 
expressas concessões recíprocas e benéficas ao 
empregado (artigo 444 da CLT) . Autorizar, com 
amplitude deste jaez, sem qualquer vantagem 
compensatória, que instrumentos normativos contrariem 
norma de ordem pública garantidora de limite mínimo 
de proteção, significa a abertura de perigosa brecha a 
fraudes , em detrimento de princípios fundamentais 
previstos na Constituição (artigos 1 o e 3°): da dignidade 
da pessoa humana, dos valores sociais do trabalho e da 
justiça social. 

5. Conclusões 
Toda reforma legislativa traz em si mesma o 

prisma de mudança que pode, ou não, vir a ser 
consolidada pela prática dos destinatários -
trabalhadores e empregadores. 

Ao que tudo indica, transformações trazidas, 
embora mínimas, do ponto de vista das grandes 
dificuldades pelas quais passa o sistema de emprego no 
Brasil , podem ser consideradas positivas no aspecto de 
estabilizar relações trabalhistas, incorporando, pelo 
menos, algumas práticas já adotadas pelo judiciário 
trabalhista, de forma majoritária . 

A pergunta que se coloca, ao final, é se não seria 
melhor legislar através de cláusulas gerais, e não de 
forma tópica, deixando para a negociação coletiva, 
através dos interlocutores sociais, a transformação 
desejável na área trabalhista. 

Tal vez fosse preferível manter só garantias 
mínimas, através de clá~ulas gerais - repita-se - sem 
o preciosismo dos detalhes, e a regulamentação 
excessiva em que o Brasil é pródigo, e que, 
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lamentavelmente, não contribuiu para estabilizar as 
relações sociais no país . 

Reconhece-se o papel positivo nas mudanças 
apresentadas, mas espera-se que o legislador possa a 
vir adotar, em breve, reforma mais profunda na CLT e 
que, sem se afastar da Constituição Federal de 1988, 
possa ver aquilo que o Ministro Mozart Victor 
Russomano, em momento de rara inspiração, assim 
esclareceu: 

"A ossatura científica do Direito do Trabalho . 
como ciência jurídica particular, precisa ser fortalecida . 
Devemos evitar o risco que a ameaça. A nossa época, 
de pretensões políticas e de reconquistas sociais, 
predispõe o espírito para profanações doutrinárias, 
que ora revelam intenções ocultas, ora buscam maior 
facilidade na decisão judicial, encontrando, em 
qualquer caso, firme apoio no dogma de que o Direito 
do Trabalho pode criar qualquer teoria , qualquer 
axioma, qualquer doutrina , pois é um direito de 
revolução, tudo se justificando na medida em que se 
protege o trabalhador. " 6 

E conclui o Eminente Ministro com palavras que 
servem de fecho para este trabalho: 

"Impõe-se, portanto, sem prejuízo de restrições 
tutelares que tanto o elevam, um esforço exaustivo 
permanente de parte dos escritores, dos juízes e dos 
estadistas para enquadrarmos o Direito do Trabalho 
na moldura da Teoria Geral do Direito . "7 

NOTAS 
I. OJ n° 23 SDII-1 /TST -Cartão de ponto . Registro . 

Não é devido o pagamento de horas extras relativamente aos 

dias em que o excesso de jornada não ultrapassa de cinco 

minutos antes e/ou após a duração normal do trabalho . (Se 

ultrapassado o referido limite, como extra será considerada a 

totalidade do tempo que exceder a jornada normal). 

2 . SILVA PEREIRA, Caio Mário da . Instituições 
de Direito Civil . vol. I. Rio de Janeiro : Forense , 1996. pp . 

46-47 . 

3. OJ n° 133 SDl-1 /TST- Ajuda-alimentação . PAT . 

Lei n° 6321/76 . Não-integração ao salário . A ajuda

alimentação fornecida por empresa participante do programa 

de alimentação ao trabalhador, instituído pela Lei n° 6321/ 

76, não tem caráter salarial. Portanto, não integra o salário 

para nenhum efeito legal. 

4 . OJ no 123 SDI-1 /TST - Bancários . Ajuda

alimentação. A ajuda-alimentação prevista em norma coletiva 

em decorrência de prestação de horas extras tem natureza 

indenizatória e, por isso, não integra o salário do empregado 

bancário. 

5. Súmula no 241 TST - SALÁRIO-UTILIDADE -

ALIMENTAÇÃO. O vale para refeição, fornecido por força 

do contrato de trabalho, tem caráter salarial, integrando a 

remuneração do empregado, para todos os efeitos legais . Res. 
15185- DJ 09.12.85 . 

6. RUSSOMANO, Mozart Victor. Comentários à 

CLT. vol. I. Rio: Forense, 1990, p. 5. 

7. /dem . • 
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A IMPORTÂNCIA DO MINISTÉRIO PÚBLICO NAS RELAÇÕES 
DE TRABALHO 

1. Intróito 
Sessenta anos se passaram e a vetusta CLT 

continua regendo as relações trabalhistas. Mas, quantas 
coisas mudaram nesses anos, quantas desapareceram, 
surgiram, evoluíram. 

Os trabalhadores e empresários vivem outra 
realidade, com novas figuras contratuais, novas formas 
de contratação, solução de conflitos, negociação, enfim, 
o retrato da relação de trabalho não é o mesmo, ensejando, 
assim, que seja desenhado um novo modelo, mesmo que 
à luz da atual legislação, remendada pelas inúmeras 
alterações que ocorreram na última década. 

A despeito disso , não podemos olvidar, como 
fizeram os menos avisados, dos princípios que norteiam 
o Direito do Trabalho, haja vista que nos dias atuais, por 
vezes, são relegados ao oblívio, ou simplesmente 
substituídos pela gama dos novíssimos argumentos que 
circundam a dita flexibilização , que sob o manto da 
discussão jurídica pugnam pela desregulamentação 
irrestrita do Direito Laboral , a fim de despir os 
trabalhadores dos frutos das conquistas de uma era de 
luta e negociação. 

2. Da evolução da fraude nas relações de 
emprego 

Há algum tempo, propalavam-se na Justiça do 
Trabalho as fraudes que se tornaram corriqueiras no 
jargão forense, como a rotulagem do trabalhador de 
autônomo com a emissão de RP A (recibo de pagamento 
de autônomo), eventual, etc . Posteriormente passou-se a 
incluir trabalhadores no contrato social da empresa com 
ínfima porcentagem de participação (que correspondia a 
um salário fixo) e sem qualquer poder, constituição de 
empresa para o trabalhador emitir notas fiscais , etc. O 
instrumento da fraude utilizado para mascarar a relação 
de emprego foi se aperfeiçoando a cada dia, passando das 
lesões individuais para as macrolesões. Coletivamente, 
o mascaramento da relação de emprego passou a ganhar 
força, já que a figura não ficava adstrita ao trabalhador 
individualmente, mas a todo o grupo como uma figura 
díspar, estranha à relação empregatícia. Aflora assim, 
uma nova era, inaugurada pela concentração de esforços 
para burlar a lei, para reduzir os custos da produção e 
majorar os lucros, mesmo que isso implicasse 
malabarismos jurídicos que no futuro se convertessem 
em possível condenação judicial. 

Foi, então, que surgiu nesse cenário uma nova 
figura: as cooperativas de mão-de-obra. A nova revolução 
teve grandes alterações jurídicas, transformando, como 
uma metamorfose, a ficha de admissão em ficha de 
adesão, o controle de jornada em controle de produção 
(mesmo que seja por hora), o chefe em coordenador, o 
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salário em vencimentos, a dispensa em exclusão. Nesse 
contexto foram eliminados, em tese, os direitos 
trabalhistas, as normas de medicina e segurança, a 
fiscalização trabalhista etc . Só uma coisa não mudou: o 
trabalho e o processo hierarquizado de produção . É 
como se alguém pudesse dormir empregado e acordar 
cooperado . Em suma, há uma meta incansável de 
substituição virtual do posto do trabalhador comum, o 
que só não é implementado em face das amarras ainda 
existentes na indigitada CLT. 

Nesta esteira de pensamento, o Ministro Marco 
Aurélio Mendes da Farias Melo, asseverou no Processo 
TST-RR 0.712/87-1 , Ac . la. T. 0.4987/87 : 

" ... Conforme salientado pela doutrina, durante o 
liame empregatício o prestador dos serviços fica sob 
coação latente. Pressionado pela necessidade de manter 
a fonte do próprio sustento, que é o emprego, porquanto 
na maioria das vezes a dependência econômica se faz 
presente, deixa de manifestar inconformismo quanto a 
determinados procedimentos do empregador, aceitando, 
até mesmo, a formalização de situações que não refletem 
a realidade. Daí haver-se colocado em plano secundário 
a teoria da autonomia da manifestação da vontade, 
colocando-se aos preceitos a natureza imperativa- artigos 
9°, 444 e 468 da Consolidação das Leis do Trabalho . " 
(In : Jurisprudência Trabalhista . César Garcia Filho, vol. 
11, Ícone Editora, pp . 485/486). 

3. A atuação do Ministério Público do Trabalho 
No passado, o único meio para se combater a 

fraude era a reclamação trabalhista. Hodiernamente, com 
as macro lesões, o Ministério Público do Trabalho, 
utilizando-se do inquérito civil, assumiu tal posição, 
defendendo todo o grupo ou categoria afetada por uma 
combinação de propósitos consistentes em dificultar que 
o trabalhador robore a orquestrada violação das normas 
constitucionais e celetistas, agora perpetrada não contra 
cada um separadamente, mas contra toda a coletividade, 
de uma só vez. 

Mas, nesse moderno mundo de relação, isso é 
apenas o começo. O meio ambiente de trabalho, antes 
defendido apenas pela fiscalização, figurava nas lides 
trabalhistas apenas como palco para a colheita de prova 
pericial, sem qualquer interferência no estado das coisas . 

Com a legitimação do Ministério Público do 
Trabalho para atuar na defesa de um meio ambiente 
sadio, passaram-se a se instaurar inquéritos civis na 
busca da adequação do local de trabalho às normas de 
proteção à saúde e segurança do trabalhador. Talvez 
pareça fácil por se mostrar objetivamente, mas tal questão 
é absolutamente complexa. Assim como o reclamante 
não delimita o fato insalubre na causa de pedir da ação 
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trabalhista , muitas vezes o pedido veiculado na ação 
civil pública se afigura genérico . E assim tem que ser, 
pois , ao contrário, estaríamos contemplando a 
ineficiência do processo para a solução dos conflitos. 
Imagine-se um pedido de proteção de uma serra circular 
localizada em um determinado setor. Na semana seguinte, 
a empresa substitui referida máquina por outra com 
nome distinto, com a mesma incorreção, ou, então, 
adquire no curso da ação outras máquinas com algumas 
partes desprotegidas ou que ofereçam riscos de acidentes. 
Quiçá sejamos acusados de fértil imaginação, mas basta 
adentrar em uma construção civil para constatar o fluxo 
de pessoas e coisas que circulam todos os dias, em 
alterações freqüentes, com 
novos problemas, ameaças à 

trabalhador imune a práticas lesivas a sua intimidade. 
Constatamos em inúmeros processos judiciais, tanto na 
Justiça Comum como na Especializada, casos de operários 
que se submeteram a humilhação, assédio moral e sexual, 
discriminação, revistas íntimas e vexatórias, injúrias, 
violação de honra/imagem etc. Com a implementação do 
órgão agente, tais práticas passaram a ser alvo de 
investigação e ações. A dignidade do ser humano é um 
princípio difundido pela maioria das nações. Por isso é 
incompatível permitir ou tolerar que tais violações se 
perpetuem em nosso meio. Ao contrário, tem crescido o 
número de denúncias e, isso nos faz crer que referidas 
condutas tem diminuído a cada dia . 

Além da instauração 
de procedimentos , temos 

saúde e à incolumidade fisica 
dos trabalhadores. 

Nesses casos , o 
Parqu e! tem mais um 
desafio : a celeridade de 
atuação. O termo de 
compromisso de ajustamento 
de conduta ou a decisão 
liminar passam a ser 
essenciais à efetividade, pois 
quando do trânsito em 
julgado da ação, certamente, 
o objeto já haverá se perdido. 
E o mais importante desse 
contexto : a vida e saúde dos 
trabalhadores estarão em 
jogo. As situações de grave 
risco iminente devem ser 
protegidas com o 
deferimento de ordens 
liminares com o objetivo de 
cessar a prática ou omissão 
que exponham o trabalhador, 

"No passado, o único meio 
para se combater a fraude era a 

reclamação trabalhista. 
Hodiernamente, com as 

macrolesões, o Ministério Público 
do Trabalho, utilizando-se do 

inquérito civil, assumiu tal 
posição, defendendo todo o grupo 

ou categoria afetada por uma 
combinação de propósitos 

consistentes em dificultar que o 
trabalhador robore a 

ajuizado ação civil pública 
postulando : limitação do 
trabalho de presos em regime 
semi-aberto a 10% do número 
de empregados da empresa, 
na forma do previsto no § 1 o 

do art . 36 da Lei de Execução 
Penal, observância da regra 
do concurso público (art. 3 7, 
11 da CF), pagamento de 
salários e verbas no prazo 
legal , indisponibilidade de 
bens, aplicação das regras de 
proteção à criança e 
adolescente, respeito às 
normas de jornada de 
trabalho, cumprimento da lei 
de greve, obstaculização de 
lides simuladas, inserção do 
portador de necessidades 
especiais no mercado de 
trabalho etc. 

orquestrada violação das normas 
constitucionais e celetistas, agora 
perpetrada não contra cada um 
separadamente, mas contra toda 
a coletividade, de uma só vez." 

muitas vezes crianças ou adolescentes, a perigo ou dano. 
Mas não é só a correção do meio ambiente do 

trabalho que temos postulado . A exposição da vida e 
saúde dos trabalhadores a situações perigosas ou 
insalubres tem sido objeto de indenizações na mesma 
ação. Isto porque, não podemos admitir que, sob 
argumentos capitalistas, a parte mais fraca na relação se 
submeta a condições desumanas. A Constituição Federal 
garante um meio ambiente saudável (art. 225), logo, o 
desrespeito a essa norma não pode ficar impune. É 
necessário que se repasse ao agente causador a 
responsabilidade de não propiciar condições saudáveis a 
cidadãos, mormente quando se explora a mão-de-obra 
dos mesmos. 

Paralelamente à assinatura de termo de 
compromisso de ajustamento de conduta, o Judiciário 
tem condenado os causadores no pagamento de 
indenização em favor do · F A T (Fundo de Amparo ao 
Trabalhador), órgão que destina recursos a cursos de 
capacitação de trabalhado.res, financiamento do seguro-
desemprego, etc. .; 

Noutra angulação, oportuno se torna dizer que as 
autoridades nunca se preocuparam em manter o 
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4. Conclusão 
As novas lides, máxime as de caráter difuso e 

coletivo, fizeram com que a Justiça do Trabalho fosse 
realocada no mundo jurídico, potencializando a solução 
dos conflitos não apenas entre capital e trabalho, mas 
também dentre a sociedade como um todo. 

Nesse contexto, vejo como missão do Ministério 
Público do Trabalho não a simples mudança do 
Judiciário, com a inserção de novas questões , mas a 
alteração do estado das coisas. 

Nenhum ramo do Ministério Público cresceu 
tanto nos últimos anos como o Ministério Público do 
Trabalho. Cresceu porque, ao exercer a Promotoria 
junto à sociedade, passou a ser esperança e socorro 
para aqueles que ainda figuram como vítimas em meio 
a um cenário composto pelo descaso e impunidade. 
Sabemos que ainda é cedo para falar de uma safra de 
frutos, pois é perceptível que ainda temos muito 
trabalho pela frente . 

O Ministério Público do Trabalho não tem como 
objetivo o movimento de placas tectônicas, mas apenas 
de cumprir o seu dever constitucional de fazer com 
que a ordem jurídica seja integralmente cumprida. • 
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Publicamos a seguir trechos de recente 
sentença de lavra do Juiz Federal Márcio Antônio 
Rocha, Titular da Vara Federal Especializada em 
Sistema Financeiro de Habitação de Curitiba. 
Julgando procedente em parte ação Ordinária de 
Revisão Contratual, determinou "a revisão judicial 
dos haveres contratuais, para se garantir ao 

~ 
mutuário percentuais de amortização do saldo 
devedor existentes em cada prestação, conforme 

::::5 
apontado pela Fórmula Price adotada 
contratualmente (. .. ) ". A decisão implica em 
significativa redução do saldo devedor. 

OI SFH - SALDO DEVEDOR 
AMORTIZAÇÃO - TABELA PRICE - LEI 
4380/64 - LEI 8692/93 

~ 
~ 
~ 

~ 

AUTOS N" 2000.70.00.003973-7 
Vistos etc., 
( ... ) 
DO MÉRITO 
( ... ) 
DA VERIFICAÇÃO DA SITUAÇÃO DE FATO 
( ... )Investigada a situação contratual ao momento 

do ajuizamento da ação, o Perito Judicial, Sr. PASCUAL 
ARIEL ARRECHEA revela que, dentro de uma projeção 
hipotética razoável, segundo a prática contratual atual, o 
financiamento que está na prestação I 36, ao chegar na 
última prestação (n" 240), mesmo com inflação zero, terá 
um saldo devedor de R$ 331.368,27 (quesito judicial III, 
fls . 158). 

E seguindo o atual valor da prestação, no caso de 
ser efetuada a prorrogação contratual prenunciada pelo. 
contrato (mais I 08 prestações, c f. cláusula 18", § I", fl . 
32), totalizando assim 348 prestações pagas, não haverá a 
quitação da dívida. 

Sendo o saldo devedor de R$ 161.687,43 (quesito 
judicial VII, fl.l60) , a projeção pericial comprova que 

~
na prestação 300 (fl . 209), a ser paga em I" de dezembro 
de 2014, existirá ainda um saldo devedor de R$ 527.920,22 
(quinhentos e vinte e sete mil novecentos e vinte reais e 
vinte e dois centavos) . Dito valor deverá então, segundo 
a cláusula 18, § 3", (fls . 118) ser quitado pelo FCVS, 

~ 
gerenciado pela Caixa Econômica, e hoje garantido pela 
União Federal. Por amor à Justiça, e à apreciação 
criteriosa, observo que o imóvel que gera esse valor 

~ 
estrondoso tem uma área exclusiva de apenas 63,83 
metros quadrados . 

Sobre o atual estágio contratual, conclui o Sr. 

~ 
Perito PASCUAL ARIEL ARRECHEA, assustadoramente, 
que as atuais práticas contratuais para pagamento parcelado 

~ 
são ilusórias, pois a dívida tornou-se infinita (destaquei, 
cf. quesito judicial VI, fl. 160). 

Informa ainda o Sr. Perito PASCUAL ARIEL 
ARRECHEA que, surpreendentemente, já a 1• (primeira) 

~ 
prestação do financiamento revelava o erro do destino 
traçado no contrato, pois a I" prestação não correspondia 
ao valor da I • prestação segundo o cálculo da fórmula r A Price empregada para o saldo devedor vigente na I" 

~ J imputação de pagamento (quesito judicial V, fl . 159). 
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P ASCUAL ARIEL ARRECHEA informa ainda, 
outra gravidade extrema. Do total de I 36 prestações 
pagas até o ajuizamento, nenhuma correspondia ao valor 
da prestação Price para o montante do saldo devedor, este 
criado pela forma de cumprimento contratual ora em 
análise judicial (quesito XXVII, fl. 175). 

E, para desespero final, ARRECHEA informa 
que pela prática contratual sub judice, das I 36 prestações, 

todas tiveram nenhum percentual de amortização (quesito 
judicial XXIX, págs. 1751176). Em outras palavras, em 
onze anos e três meses de pagamentos mensais, nada foi 
reduzido da dívida inicial, e esse estado de coisas 
prosseguirá sem cumprimçnto da fórmula Price e com 
amortizações negativas (quesito judicial XXXI, e XXXH, 
fls . 178 e 179).( .. . ) 

TÓPICO I- DO SISTEMA DE AMORTIZAÇÃO 
COMO CLÁUSULA DE ADESÃO 

É até intuitivo que o desequilíbrio diz diretamente 
com o pagamento da dívida. E o pagamento da dívida, no 
caso, é regido por fórmula financeira complexa: um 
"sistema " de amortização, circundado por cláusulas 
contratuais periféricas. ( .. . ) 

Embora seja pacífico que no contrato em 
referência não se oportunizou, como não se oportuniza, 
ao mutuário, a opção, o debate, sobre a espécie de sistema 
de amortização (Price, SAC, SAM, SACRE ... ) nem por 
isso seria correto afirmar que os resultados dessa fórmula 
(sistema Price), não foram avaliados por ambos os 
contratantes antes de qualquer debate sobre as demais 
cláusulas contratuais. 

Ao contrário, o sistema de amortização é a primeira 
cláusula avaliada, embora não debatida, antes mesmo de 
se firmar o contrato. Através do sistema de amortização 
eleito, os contratantes coletam os dados indispensáveis 
para a decisão de contratar, ajustando todas as bases 
essenciais. ( ... ) 

TÓPICO 11- A V ALI AÇÃO DA ONEROSIDADE 
DO SISTEMA PRICE 

( ... )Verificando-se os resultados, para cada um 
real (R$1 ,00) emprestado, o mutuário paga no sistema 
Price outros R$ 1,99, no sistema SACRE R$ 1,89, e no 
mais favorável, o sistema SAC, R$ 1,79. Totalizando os 
valores da hipótese de financiamento de R$ 50.000,00: 
pelo Price o mutuário paga R$99.485 ,90, pelo SACRE 
paga R$ 94.539,83, e pelo SAC R$ 89.593 .75(quesito 
judicial XXV, fls. 173). Em R$ 50.000,00 existe uma 
diferença a menor de R$ I 0.000,00 no Sistema SAC em 
relação ao Price. 

Ai uma primeira constatação. Entre os sistemas 
cogitados, o Sistema Price é o que apresenta maiores 
custos nominais, quando comparado com os Sistema 
SAC, e SACRE (. .. ) 

TÓPICO III - DA IMPACTAÇÃO 
INFLACIONÁRIA DO SISTEMA PRICE 

No entanto, o sistema de amortização (Price) 
adotado no contrato em análise judicial, além da maior 
onerosidade, apresenta outra característica, ( ... ), quando 
impactado o seu desenvolvimento com um ambiente de 
inflação mensal, é o sistema Price aquele que mais agrega 
os ônus do fenômeno inflacionário. ( ... ) 

J• CONCLUSÃO: 
Da análise até aqui desenvolvida, firma-se, assim, 

a existência de três fatos concretos, bem definidos, 
deduzidos nos seguintes tópicos, cuja nomenclatura por si 
só relembra o tema respectivo: Tópico I -Do sistema de 
amortização como cláusula de adesão; Tópico 11 - Da 
onerosidade do sistema Price; Tópico 111- Da impactação 
inflacionária do Sistema Price. 

Por serem tais raciocínios meras constatações 
matemáticas, próprias do conhecimento específico das 
ciências financeiras, pode-se ter alguma dúvida sobre o 
conhecimento a seu respeito pela pessoa leiga (mutuário, 
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advogado. juiz), mas jamais pela Instituição Financeira. Dito 
conhecimento, por parte da Instituição Financeira, é equiparável 
a presunção iure et de iure. tal como se presume a habilidade 
técnica de qualquer profissional legalmente qualificado, como, 
v.g. o engenheiro, o médico, o pintor, etc., que desenvolve 
atividade legalmente especializada.( ... ) 

TÓPICO IV- DO AGRAVAMENTO DA SITUAÇÃO 
CONTRATUAL 

Somando-se aos dados de onerosidade do Sistema Price, 
outros três fatores contribuíram, em muito, para o atual 
anacronismo da situação contratual. Deduzo tais aspectos nos 
tópicos a seguir, que são, em síntese, a negligente avaliação dos 
efeitos da inflação no contrato; a dissimulação ou desprezo das 
bases da política salarial vigente à época da assinatura do 
contrato; e irregularidade do direcionamento do valor das 
prestações apenas à parcela dos juros de cada prestação. 

DA NEGLIGENTE AVALIAÇÃO DA IMPACTAÇÃO 
INFLACIONÁRIA NO CONTRATO 

( ... ) 1\ tão-só inserção de um fenômeno inflacionário 
hipotético e módico (0,6%), já ensejaria, matematicamente, a 
existência de saldo residual de responsabilidade do mutuário, e 
conforme posto na cartilha, ensejaria acréscimo final de 220,25% 
no valor da prestação. 

( ... ) 

DA DISSIMULAÇÃO DAS BASES DA POLÍTICA 
SALARIAL 

Embora a inflação média apontada fosse de 27,74%, 
conforme assinalado pelo Sr. Perito, a política salarial brasileira 
era e é de "recomposição de perdas inflacionárias" e não de 
"antecipação preventiva", ou seja, as perdas salariais eram, e 
são, repostas após o fenômeno inflacionário (quesito judicial 
XVL fls. 167/168). A existência das chamadas "data-base" de 
cada categoria, expressão inclusive utilizada em alguns contratos, 
é a maior prova de que os salários. não apenas do mutuário/ 
autor, mas em todo o País, eram submetidos a recomposições ao 
longo dos períodos de inflação. ( ... ) 

O resultado prático disso é que se a média mensal de 
inflação era 27,74% (quesito judicial XVII, fls. I 68) e o mutuário 
havia pactuado pagar$ I .000 "dinheiros", em dez prestações de 
s; I 00 "dinheiros", ao entregar no final do mês a parcela, o saldo 
devedor já estaria em $I 22 I, I O ou seja, permanecendo a dívida 
de $I I 22, I O. No mês seguinte o mutuário teria o aumento 
salarial de 22,21 %,já antecipadamente aplicado ao saldo devedor. 
De modo que sua prestação se reajustava para $ 122,21 
"dinheiros". Porém apenas com um mês de inflação e a partir daí 
fosse zerada a inflação, já se tem o estrago causado no equ ilíbrio, 
pois 9x I 00 ou 9x 122,21, jamais vão chegar a quitar a dívida de 
$1122,1 "dinheiros". 

Imagine-se esse erro operacional ao longo de 20 anos, 
prorrogados por mais 09 anos, e repetido em 348 vezes, e ainda 
atendida a cláusula nona (fl. 31 verso), que estabelece que o 
aumento da prestação se daria após 02 (dois) meses após o 
aumento salarial. ( ... ) 

DO IRREGULAR DIRECIONAMENTO DAS 
PRESTAÇÕES APENAS AOS JUROS 

Porém, se a assinatura do contrato com tais cláusulas 
contratuais amarravam, prendiam o devedor a duas sinistras 
agarras: a certeza da brutal elevação do saldo devedor e a 
existência futura, certa e sabida de um saldo devedor expressivo, 
impagável mesmo, nova agarra foi providenciada durante o 
pagamento das prestações. Essa agarra, feita de aço frio e 
insensível, veio a prender definitivamente o devedor como 
escravo à dívida e ao credor. ;; 

Nesse sentido, embora efetuando o pagamento de 
prestações com o produto do seu trabalho, não sabia o mutuário 
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que esse esforço em nada contribuiria para libertá-lo do credor, 
pois desde a segunda parcela, ou progressivamente, as parcelas 
nada diminuíam do saldo devedor. O suor do trabalho serviu e 
servirá por anos a remunerar parcela cada vez menor dos juros 
que se agigantam, juros esses que parecem ser o único objetivo 
da Instituição Financeira. 

É: esse aprisionamento a um contrato infinito (quesito 
judicial VI) que se traz para debate, no âmbito do Poder Judiciário, 
sintetizado no reclamo de inexistência de amortização do saldo 
devedor. E o reclamo há de ser analisado com atenção. 

( ... ) 
O erro, por certo, não está no Sistema Price, que embora 

oneroso, é validado pela ciência financeiro-econômica. Tais 
cálculos foram feitos no espelho contratual (fl.28), que revela a 
possibilidade da quitação do contrato de acordo com as bases ali 
existentes. A inflação, as cláusulas contratuais impróprias, o 
déficit da política salarial, o desencontro de índices, nada disso 
faz parte do sistema de amortização. São defeitos da má 
elaboração contratual, e não do plano matemático deduzido no 
espelho contratual, que concentra a vontade primeira e essencial 
do vínculo contratual correto. 

O sistema de amortização, conforme visto, enseja na 
prestação o pagamento de amortização e de juros. Trata-se de 
regra matemática, financeira. No caso dos autos, filtrado o 
espelho contratual, parte integrante do contrato, ou seja, filtrados 
os cálculos avaliados pelos contratantes segundo o sistema de 
amortização, a planilha de fls. 210/214. ofertada pelo Sr. Perito 
Judicial, respondendo ao quesito XII do Juízo, procura estabelecer 
quais os percentuais de amortização e juros previstos pelos 
contratantes e fornecidos pela tabela Price em um financiamento 
no valor, número de prestações e juros convencionados. Assim, 
tomando-se a base do contrato (fl.28), segundo os cálculos ali 
estabelecidos. obteve-se as seguintes proporções de amortização 
do capital e juros. A I • (primeira) prestação para cumprir o plano 
contratual inicial haveria de quitar O, I 3% do principal, e 89,79% 
de seu valor seriam juros; a 2• (segunda) parcela haveria de 
quitar O, 14% do principal, e 84,67% de seu valor seriam juros; 
a 3" (terceira) haveria de quitar 0,14% do principal, e 84,56% de 
seu valor seriam juros; a 4" (quarta) parcela haveria de quitar 
O, 14% do principal, e 84,44% de seu valor seriam juros, e assim, 
sucessivamente, conforme aponta a planilha (fls. 2 I 0/214). 
Seguindo-se tais proporções o financiamento de qualquer valor, 
em 252 prestações, está equilibrado e tem um final feliz. Vale 
dizer, renovando a regra, no contrato em apreço, para a primeira 
prestação de $136.570,10, apenas $20.777,91 seriam 
amortização, e os restantes $115.792,19 seriam juros; na segunda 
parcela, de iguais $136.570,1 O, apenas $20.777,91 seriam 
amortização, e os restantes $I 15.636,36 seriam juros, e assim 
por diante. São essas pequenas parcelas de amortização que, se 
subtraídas, sonegadas pelo credor, geram a avalanche letal do 
contrato. 

Se fosse outro o sistema de amortização eleito (Sistema 
SACRE, SAM, SAC), outros seriam os percentuais de 
amortização e juros em cada parcela. No entanto, o contrato 
prevê o Sistema Price, e assim essa é a regra a ser cumprida dada 
a incidência do brocardo "pacta sunt servanda ", reclamado por 
ambas as partes. 

No entanto, se o Sistema Price é a regra eleita e imutável 
por força do princípio "pacta sunt servanda", é regra em seus 
bônus para a Instituição Financeira (leia-se aspectos de sua 
onerosidade natural), e é regra também em relação aos pontos de 
interesse do mutuário, já que comparativamente aos demais 
sistemas a este nada lhe beneficia o Price. Não há como somente 
uma parte ser privilegiada. O sistema de amortização é lei, é 
opção, é decisão contratual para ambas as parcelas existentes em 
cada prestação; para parcela de amortização e para a parcela de 
juros. Quando as partes elegem um "sistema de amortização", 
convencionam que as amortizações e juros não terão distinções 
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outras que não as próprias de cada sistema de amortização, que 
conforme visto apresentam diferentes comportamentos (quesito 
judicial IX e X, fls. 162/165). Assim, firmado o acordo sobre o 
sistema, firma-se por decorrência lógica, uma convenção sobre 
as proporções existentes e indicadas pelo sistema eleito, não 
existindo prevalência quanto a uma das variáveis. Assim, 
como fica convencionado que a I • parcela pagará O, 13% do 
principal, fica também convencionado que a I • parcela pagará 
84,79% de juros. A 2" parcela já apresenta outra convenção 
prévia, pagará O, 14% do principal em amortização e o restante 
em juros. 

( ... ) 
Portanto, escolher um sistema de amortização, mais 

que adotar essa ou aquela fórmula, é antes de tudo abdicar de 
estabelecer preferências, é adotar uma metodologia, uma 
convenção. Essa convenção é tratada na lei pela incidência do 
artigo 993, do Código Civil: " Havendo capital e juros, o 
pagamento imputar-se-á primeiro nos juros vencidos, e, depois, 
no capital, salvo estipulacão em contrário " ... , " 

Sendo uma metodologia, sem interferência das paixões 
dos homens, não é compatível com o pagamento preferencial 
de uma outra parcela. Qualquer uma delas que for preterida ou 
priorizada importa em variação de resultados. Ao se preferir as 
amortizações gera-se um saldo devedor formado por juros; ao 
se preferir o pagamento de juros, gera-se um saldo devedor de 
amortizações. 

Não se procurando cumprir as convenções 
proporcionais de cada parcela não há sistema, mas sim anarquia, 
caos matemático-financeiro, ensejando o cúmulo verificado 
no caso dos autos de a dívida não ter fim, segundo as bases 
atuais. Isso revela que não existe na prática contratual sub 
judice apego a metodologia do sistema de amortização Price, 
e isso ocorreu já na primeira prestação, conforme quesito 
XXVII (fls. 175). 

Destarte, se a primeira prestação não se apresentava 
como resultado matemático da fórmula Price, empregada sobre 
o saldo devedor existente na primeira prestação, e gravemente , 
esclarece PASCUAL AR fEL ARRECHEA que" conceitualmente 
no sistema Price as parcelas devem ser iguais, periódicas e 
sucessivas. Cabe ressaltar que a apuração da série de pagamento 
é realizada apenas uma vez, quando do início do financiamento . 
Calcula-se a primeira parcela, e as demais, como mencionado 
serão iguais à primeira . ( .. . ) Sendo assim, o sistema de 
amortização francês, ou simplesmente Tabela Price, prevê a 
apuração da primeira parcela, não existindo a necessidade 
técnica de apurar nova parcela" (quesito judicial li, fls. 157/ 
158); Pode-se indagar, no caso dos autos- se nem a primeira 
parcela foi calculada segundo a fórmula Price, e se nesse 
sistema todas demais prestações deveriam ser no mesmo valor 
da primeira -, onde, pelo menos em um único momento, foi 
adotado verdadeiramente o sistema Price? Onde se deve 
aplicar o reclamado princípio da pacta sunt servanda: nas 
bases estruturais do Sistema Price, ou na prática dos interesses 
unilaterais do credor que nega o Sistema e o afasta 
progressivamente a cada prestação? 

O Sistema Financeiro da Habitação no plano da Lei é 
nitidamente emergido em conotações sociais. As fontes de 
recursos, essencialmente advindas de depósitos da poupança 
popular e do FGTS, não demandavam recursos de carteiras 
hipotecárias próprias das instituições . A taxa de juros praticada, 
de 12% ao ano, concorde-se ou não, é taxa de juros nitidamente 
favorecida, dado o ambiente geral da economia brasileira. 

No entanto, todas essas garantias eram, são e serão 
iníquas, estéreis, demagógicas, sem a amortização da dívida. 
Essa falta de amortização não está contida no Sistema eleito, 
não está no contrato, e foi procedida unicamente pela opção 
unilateral da Instituição Financeira que, ao seu alvedrio, 
estabeleceu preferências, sem metodologia, sem análise das 
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conseqüências dessa opção, desviando o trem para o abismo, 
no qual fez assentar-se o mutuário. 

Jamais poderia a Instituição Financeira ter assim agido 
unilateralmente, sem orientar contratualmente o mutuário sobre 
as graves conseqüências dessa 'i\ecisão; sem orientar que essa 
decisão gera um saldo devedor que não é "eventual", e resulta 
em risco concreto de anacronismo contratual, que se opera uma 
teratologia no sistema de amortização, aniquilando sua 
metodologia . É sofista o argumento, e a decisão que defende a 
existência de uma regra Price que, na prática, não é cumprida, 
e tem seus resultados nulificados. 

Se o pretenso mútuo é contratado por um longo tempo 
de vida do devedor, não há como se conceber agir de boa-fé o 
credor que ao longo de uma existência humana, não garantiu, 
não preservou o esforço, o trabalho, o suor, a renúncia da 
pessoa, que de boa-fé, se entregou cegamente a cumprir 
prestações que o ~calculou Km.interferêncja.d..Q.devedor, 
visando atender a uma obrigação cujo fim, ver i fica no meio 
do caminho, ultrapassa a sua passagem na terra. No caso dos 
contratos habitacionais nem o fim celestial imporia a solução , 
pois antes disso a propriedade seria aniquilada pela execução 
extrajudicial. Pois, como se sabe, a obrigação levanta-se 
intransponível na idade avançada e quando a força de trabalho 
começa a encontrar seus limites naturais, quando então será 
inexoravelmente cumprida, mercê da adjudicação do bem da 
vida, após 48 horas do fim do prazo da prorrogação contratual. 
Ora uma vida é uma vida, e seus sofrimentos e agruras são 
reais . O suor do trabalho diário não contempla distinções 
fictas, irreais à questão humana, como se pudesse depurar o 
trabalho humano (traduzido em salário) através de um exame 
clínico-laboratorial para resumir o resultado no seguinte 
diagnóstico "o cidadão suou apenas juros e a riqueza entregue 
não é amortização. Os brasileiros somente suam juros ". 

Para a existência de um contrato de mútuo verdadeiro, 
não-simulado, é da natureza do negócio jurídico que o valor 
seja amortizado pelos pagamentos a serem realizados . Pagar a 
dívida se trata de um dever e de um direito subjetivo do 
devedor. Por correspondência, trata-se de um dever e de direito 
subjetivo do credor receber parcelas de amortização . Sem o 
pagamento da amortização, o mútuo se transforma em obrigação 
eterna, em vitalícia remuneração de juros, firmando contrato 
que, se válido fosse, equivaleria a escravidão financeira . 

( ... ) 
Nesse sentido, o antes referido absurdo da situação 

presente não está na Lei e nem na ordem jurídica. 
Já se disse que a Lei é sábia, e algumas realmente o são . 

Nesse sentido, a Lei 4.380/64 prescreve o referido direito 
subjetivo, determinando que no âmbito das operações do 
Sistema Financeiro da Habitação toda prestação mensal deve 
ter "amortização e juros". Seus termos são claros: 

Art. 6°, "c" :"ao menos parte do financiamento, ou do 
preço a ser pago, seja amortizado em prestações mensais, 
sucessivas, de igual valor, antes do reajustamento, que incluam 
amortizacões e iuros " (no mesmo sentido o artigo 5°, caput e 
§ 4°, art. I O, § l 0 , da mesma Lei) . 

Dito direito assegurado na lei , é princípio matemático, 
é princípio dos homens livres e de bem, pois visa a evitar a 
escravidão financeira, sendo reafirmado pela Lei 8.692/93, 
que conceituando, obriga que : 

"Define-se como encargo mensal, para efeitos desta 
lei, o total pago, mensalmente, pelo beneficiário do 
financiamento habitacional e compreendendo a parcela de 
amortização e juros, destinada ao resgate do financiamento 
concedido ... " (Art. 5°, Parágrafo único). 

Como se negar a vigência dos artigos em referência, 
para se conceber prestações. no âmbito do sistema financeiro 
da habitação, sem parcela de amortização? Um sistema 
financeiro que adotasse conduta contrária a esse comando 
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padeceria de ilegalidade. Sendo a parcela de amortização uma 
obrigação legal , os sujeitos da relação jurídica tutelada 
apresentam através da norma, um direito e um dever subjetivo 
a tanto. 

( ... ) 
E a Lei 8.692/93 , verificando o caos praticado até 

então, vai além, ao desespero mesmo, não podendo ser mais 
clara e manifestando com todas as letras possíveis a orientação 
da ordem jurídica: 

''as quotas mensais de amortização devem ser 
calculadas em valor suficiente para a extinção da dívida no 
prazo contratado " (art. 5°, da Lei 8.692/93) 

Aliás, a solução eleita pela própria Lei 8.692/93 para 
prestações que não alcancem os índices de amortização é a 
imediata renegociação, com elastecimento do prazo, mas sempre 
preservando as chamadas cotas de amortização. Fica claro que 
não se prossegue financiamento algum sem amortização. Em 
último caso (art. 13 , parágrafo I 0 , "8"), será necessário a 
contratação de seguro, e demais alternativas ali postas . Tais 
alternativas obviamente devem ser avaliadas, debatidas, 
expressamente consignadas na revisão contratual, pelas partes 
interessadas . Aliás , a Lei 4.380/64, também previa alternativas 
para as parcelas serem insuficientes, como seria a hipótese de 
se contemplar prestações intermediárias de amortização(art. 
6°, d), que não foi usualmente utilizado pelas instituições 
financeiras , preferindo sempre abocanhar os juros das 
prestações, mesmo que eliminando a parcela de amortização . 

O fato certo é que as Leis 4 .380/64 e 8.692/93, 
determinam a existência de amortizações nas parcelas, como 
pressuposto da atuação no âmbito do Sistema Financeiro da 
Habitação. 

Frente a esse quadro legislativo, padece de ilegalidade 
qualquer conduta, cláusula contratual ou instrumento 
normativo inferior que se direcione a subtrair o poder de 
amortização das parcelas nos financiamentos no âmbito do 
Sistema Financeiro da Habitação. 

( .. . ) 
Fechados os parênteses, embora a Lei preveja que a 

prestação deva conter necessariamente parcela de amortização, 
a Instituição Financeira tenha eleito no contrato um sistema 
matemático prévio prevendo essas proporções, a Instituição 
Financeira teve por bem, quando o valor da prestação calculada 
segundo o contrato sofreu o desgaste inflacionário previsível, 
subtrair progressivamente, ao seu alvedrio, a amortização. 
Direcionou integralmente a prestação para pagamento da parcela 
de juros cravando progressiva inexistência de amortização, 
fazendo distinção, preferência, não permitidas, contrariando a 
matemática e a convenção a respeito, tornada Lei contratual 
por força do artigo 993 do Código Civil, e em contrariedade da 
Lei 4.380/64 e 8.692/93 . 

Por outro lado, em nenhum lugar na Lei, e mesmo no 
contrato destes autos. está determinado que o saldo devedor 
devesse ser formado apenas por parcelas de amortização 
contempláveis ao seu devido momento. Está portanto claro e 
certo que o saldo devedor pode, também, ser formado apenas 
por parcelas de juros não passíveis de contemplação ao seu 
devido momento. A opção não pode ser arbitrária, devendo 
antes de tudo, visar à coerência e a eqüidade na distribuição da 
imperfeição contratual. 

E já está claro, como a luz da Justiça, que a Instituição 
Financeira ao fazer preferências no contrato sub judice afrontou 
as leis, e revogou na prática a cláusula contratual do Sistema 
Price . Já foi observado anteriormente que a proposta de 
determinado sistema de amortização, feita pela Ins tituição 
Financeira, quando "aceita Q.brigatoriamente "pelo mutuante, 
e devidamente reduzida em contrato, haverá de ser seguida o 
mais fielmente possível, independentemente de interesses 
unilaterais que lhe ocorram no meio do caminho. Somente 
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questões fáticas imprevisíveis (no que não se insere obviamente, 
como analisado, o fenômeno inflacionário, a política salarial, 
etc ... ), na linha de orientação do princípio rebus sic stantibus 
possibilitariam revisão do sistema. Isso afasta a teoria da 
imprevisão para que o Banco, ferindo de morte o equilíbrio 
contratual, pratique conduta que tende a apenas garantir 
unilateralmente os seus interesses em juros, que revoga o 
Sistema Price pelo qual se obrigou. 

( ... ) 
Aí o ponto de debate . A questão que se coloca, é saber, 

não se a prestação deve ter percentual de amortização. Mas 
entre a priorização dos juros ou dos percentuais de amortização, 
qual enseja maior distanciamento dos objetivos da relação 
contratual pretendida e menor ferimento do Sistema Price . 

E aí surge a autorização judicial para intervenção, pois 
comprovado à saciedade que o cumprimento contratual da 
forma que se encontra não realiza os objetivos contratuais, a 
revisão judicial se ergue como solução autorizada, aos fins de 
perscrutar e impor uma forma de conduta, que mais se aproxime 
com da vontade original das partes, de andarem pelo trilho do 
sistema de amortização escolhido. 

( ... ) 
Ora, a regra básica financeira, essencial do contrato 

em apreciação, é a devolução do capital mutuado, no prazo 
estabelecido e com a incidência dos juros pactuados . Se a 
Instituição Financeira soube ou não avaliar a capacidade de 
endividamento do mutuário, se estava o contrato obrigado a 
seguir recomendações governamentais, se o contrato seguindo 
a tais regras não foi possível de gerar os lucros esperados pela 
Instituição credora, isso não lhe exime de sua responsabilidade, 
e não autoriza a deformação do contrato, que não é feito com 
o objetivo de garantir juros à Instituição Financeira , 
adulterando-o para um contrato irrealizável, sem fim, e cuja 
natureza é totalmente alterada inclusive com a perda do próprio 
imóvel que visava a garantir a aquisição . 

Se eventuais regulamentações legais lhe impunham 
dificuldades de atendimento contratual , e na medida em que 
tinha condições de antecipadamente prever a falácia do contrato, 
antes de contratar com tais bases, haveria de se insurgir contra 
essa política governamental. Se não o fez, incide em culpa, não 
podendo arruinar a parte contratante a quem oferta um contrato 
com tais cláusulas . Na lei não estava dito que se poderia 
começar um contrato no qual já a primeira parcela apresentasse 
defasagens, e não correspondesse à exigida pelo Sistema Price. 

Na busca da solução jurídica, procurando aproximar o 
cumprimento contratual à metodologia do sistema Price 
contratado, cumpre verificar qual o efeito que terá a priorização 
da parcela, do valor dos juros (opção I) ou do valor da 
amortização (opção 2) de modo a detectar qual prática enseja 
maior aproximação do cumprimento contratual. 

Nesse sentido, informa a perícia que a Instituição 
Financeira unilateralmente optou por dar privilegiação total do 
valor da parcela ao pagamento dos juros. Essa opção 01 (um). 
apresenta os resultados já sabidos. 

Resumem-se os efeitos da opção Ol(um) da seguinte 
forma: 

I . O cumprimento contratual caminha para total 
desequilíbrio; 

2. O prazo contratual jamais será cumprido, sendo a 
dívida infinita (quesito judicial VI, fl. 160); 

3. O saldo devedor vai se agigantando insuportavelmente 
(quesito judicial XXXII, fl. 178/179); 

4. As parcelas com o tempo não pagam sequer os juros 
(quesito judicial XXXII, fl . 179); 

5. Os juros excedentes ao próprio valor da parcela 
devem ser acumulados em conta separada, sujeita a correção 
monetária, para não gerar juros sobre juros, ou seja, anatocismo 
(quesito judicial XXX, fl. 1761177); 
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alínea "c", da Lei n° 4.380/64 e são eliminadas as amortizações 
negativas (quesito judicial XXXIV, tl . 180). 

6. Há dezenas de meses em que é eliminado totalmente 
o percentual de amortização previsto na parcela; 

7. Seguindo o valor da prestação, o Banco jamais vai 
receber o saldo devedor; 

8. Seguindo o valor da prestação, o mutuário jamais vai 
pagar o saldo devedor; 

9. O mutuário provavelmente perderá o imóvel ; 
I O. O programa do Sistema Financeiro não serviu para 

garantir moradia, mas apenas para pagar juros a Instituição 
Financeira sobre valores que não são oriundos de recursos 
próprios . 

Essa privilegiação, nitidamente desproporciona 
indevidamente o contrato, e gera, ainda, a prática ilícita do 
anatocismo pois há parcelas onde um saldo de juros foi levado 
ao saldo devedor, fazendo com que se realize a prática combatida 
corretamente na inicial, dos juros sobre juros. 

( ... ) 
Por conduzir a um resultado absurdo, ao infinito, e a 

provável perda do imóvel, não se mostra razoável, e tenho 
dificuldades intransponíveis em encontrar o Justo, o jurídico, no 
que não é razoável , no que reduz um contrato, representativo de 
apenas uma das necessidades mínimas de todo Homem - a 
habitação -, ao único sentido de toda uma vida. Não pode a vida 
do mutuário/autor, e no plano social a do Brasileiro, através de 
contratos que lhe tomam 20 anos, prorrogáveis por mais 15 
anos, e finalmente por 48 horas sob pena de adjudicação, ser 
reduzida a tão pouco. A casa deve ser um dos primeiros passos 
na vida, e não o fim da jornada. A própria bandeira nacional nos 
informa o desejo da Nação, a orientar o contrato: necessita-se de 
ordem, para termos progresso. O produto da força de trabalho da 
nação deve poder gerar circulação de renda nas demais áreas da 
vida em sociedade, na saúde, educação, lazer, como expressão 
das naturais expectativas humanas, e não ficar aprisionado 
apenas a gerar renda a Instituições Financeiras, cujos créditos na 
origem sequer lhes pertence por direito próprio, sendo fornecido 
pela poupança nacional. 

Perquirindo outra alternativa contratual, tem-se na opção 
02 (dois) . ou seja, garantindo-se os percentuais de amortização 
previamente estabelecidos pelas partes e informados pelo sistema 
Price, com acumulação de parte dos juros do respectivo mês, 
esses corrigidos pelo índice de correção monetária segundo as 
bases contratuais. Dessa opção colhe-se os seguintes resultados 
reais e projetados para o futuro : 

Resumem-se os efeitos da opção 02(dois) da seguinte 
forma : 

I . O cumprimento contratual se aproxima o tanto quanto 
é possível do objetivo do contrato, cumprindo a regra financeira 
básica com o menor esforço para os contratantes. 

2. Ao se assegurar desde o início os percentuais de 
amortização, que são os menores valores da prestação, se evita 
o efeito " bola de neve". 

3. Preservada a amortização fica atendido o artigo 6°, 
alínea "c", da Lei n° 4.380/64 e são eliminadas as amortizações 
negativas (quesito judicial XXXIV, tl . 180). 

4. A Instituição Financeira sempre recebe parte dos 
juros, e o restante é acumulado, e pago devidamente corrigido 
monetariamente. 

5. Todos os valores serão quitados com a menor 
necessidade de prorrogação contratual. 

6. Como os valores cuja destinação é reorientada para a 
amortização foram recebidos pela Instituição Financeira como 
juros, foram desde então aproveitados pela Instituição como 
recursos com aplicação à taxas livres, e existe aí um novo ganho 
no mercado livre. 

7. O contrato, que segundo o programa social era 
destinado a aquisição da moradia, vai garantir a moradia do 
mutuário, e não apenas juros para a Instituição Financeira. 

8. O Banco recebe o todo saldo devedor e juros gerados. 
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distribuição dos ônus do contrato equivocado e mal planejado, 
eventuais expectativas de lucros pela Instituição Financeira, no 

9. O mutuário consegue pagar o saldo devedor, e todos 
juros programados quando da assinatura do contrato , 
devidamente corrigidos monetariamente. 

A diferença de resultiido é estrondosa. Se se pode 
chegar ao final do contrato con1: um saldo devedor formado de 
pequenos percentuais de juros acumulados não oportunizados 
pela prestação contratada, no valor projetado de R$ li 0.1 18,25 
(valores projetados, quesito judicial XXXV, tl . 181 ), ou se 
chegar a um saldo devedor formado de R$ 331 .368,27 (quesito 
judicial VI , tl . 158), o bom senso por si só recomendaria fos se 
adotada a segunda opção. No entanto, é oportuno lembrar que o 
financiamento já foi contratado segundo o sistema de amorti zação 
que gerava, independentemente de inflação, o maior proveito 
econômico ao credor (4,9% e 9,94%, sem inflação; 8,45% e 
16,91 %, com inflação, respectivamente SACRE e Price, quesito 
judicial XXV, tl . 173), pois os demais, em regime de inflação 
zero geravam encargos a menor, e em regime inflacionário os 
ganhos do sistema Price em relação aos demai s são 
exponenciados. Frente a esse quadro, já que se está a manter o 
sistema, preservando toda essa generosidade de resultados ao 
credor, que somente não receberá mínima parte dos juros mensais 
programados para cada mês, mas os receberá na intel,lralidade. e 
corri !.lidos monetariamente, cumpre que o credor assuma o ônus 
que possa corresponder aos bônus garantidos pelo sistema. 

Quanto ao não percebimento da totalidade dos juros 
previstos em cada parcela, permito ainda, reforçar que a 
insuficiência do valor da prestação de nenhuma forma pode ser 
imputada ao mutuário. Não foi ele quem estabeleceu a sistemática 
de seu cálculo da prestação, não era a ele que cabia garantir 
resultados no sistema. Sendo agente passivo do contrato e da 
política salarial, sua obrigação contratual é plenamente cumprida 
quando entrega determinado percentual do salário mensal a 
título de prestação. Portanto, não existe mora por parte do 
mutuário, não sendo possível atribuir-lhe efeitos moratórios 
para negar-lhe a obtenção do benefício correspondente a 
obrigação cumprida. Sobre o aspecto, é importante averbar que 
não havia cláusula contratual obrigando o mutuário a ter reajustes 
salariais. 

Outrossim, observando-se a planilha de fls . 210/214, 
respondendo o quesito judicial XII (fl . 166), observa-se que o 
valor da amortização existente em cada prestação é várias vezes 
menor que o valor de juros, de modo que mesmo adotada a 
revisão a Instituição Financeira recebe todo o mês parte dos 
juros a que teria direito . Pelo descontrole e onerosidade extrema 
que se encontra o saldo devedor atual , por um critério de 
distribuição eqüitativa dos ônus já se justificaria que também a 
Instituição bancária assumisse um pequeno sacrificio, o que 
aliás deveria ter feito a bem da boa-fé, e resguardo da capacidade 
de pagamento do mutuário isento de qualquer culpa . 

No entanto, não fosse por um critério de eqüidade, de 
distribuição dos ônus do contrato equivocado e mal planejado, 
eventuais expectativas de lucros pela Instituição Financeira, no 
exato momento que lhe oportunizaria a fórmula , não são 
defensáveis, notadamente por ser o proponente do negócio . Os 
contratos, mesmo os firmados de boa-fé, podem não render os 
frutos almejados, e isso ocorre com toda a sociedade. Não são as 
Instituições Financeiras entes privilegiado a necessitar de tutor. 

( ... ) 
E relembre-se, assim se procedendo, nada ficará o 

mutuário devendo a Instituição Financeira, pois os juros 
acumulados serão restituídos com correção monetária. Como o 
valor destinado pela fórmula Price à amortização é em muito 
menor que a parcela de juros, mesmo se garantindo o percentual 
de amortização sempre sobra para a Instituição Financeira 
determinado valor para os juros que receberia no respectivo 
mês.( .. . )" 
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CIVIL - COMERCIAL 
HOSPEDAGEM RESERVA 

PAGAMENTO antecipado - APARTAMENTO 
ocupado por outrem - Permanência em HOTEL 
diverso-DANOMORAL-INDENIZAÇÃOdevida 
- Aplicação do CDC 

Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro 
Apelação Cível no 2000 .001.18412 - Capital 
Órgão Julgador: 15a. Câm. Cível 
Data da decisão : 04.04 .200 I 
Fonte: DOERJ, 21.06.2001 
Rei : Des . Sergio Lucio de Oliveira e Cruz 
Apelante 1: Hotéis Othon S/ A 
Apelante 2 : Jorge Rodino Landeiro 
Apelados: Os mesmos 

CÓDIGO DE PROTEÇÃO E DEFESA DO 
CONSUMIDOR. 

HOTEL QUE RECEBE NUMERÁRIO DO 
CONSUMIOOR,PARARESERVARAPARTAMENTO, 
E, QUANDO DO MOMENTO DA HOSPEDAGEM, 
NÃO O TEM DISPONÍVEL, POIS JÁ OCUPADO 
POR OUTRO HÓSPEDE. 

CONSUMIDOR QUE SE HOSPEDA EM 
OUTRO HOTEL. 

OBRIGAÇÃO DE O FORNECEDOR 
INDENIZAR, INCLUSIVE POR DANOS MORAIS. 

O consumidor compareceu, antecipadamente, 
recebendo documento que lhe garantia a reserva de 
determinado apartamento, para assistir o reveillon na 
Praia de Copacabana, tendo pago o preço ajustado. 

Ao chegar para a hospedagem, juntamente 
com sua família, encontrou esse apartamento 
ocupado, não satisfazendo-se com os outros que 
lhe foram oferecidos, tendo, então, hospedado-se 
em outro hotel. 

Direito do consumidor de fazê-lo, às custas 
do fornecedor . 

Dano moral evidente, face o 
constrangimento impingido ao consumidor, diante 
de sua família . 

Vistos, relatados e discutidos estes autos da 
Apelação Cível no 2000 .001.18412 - Capital, em 
que são Apelante 1 Hotéis Othon SIA, Apelante 2 
Jorge Rodino Landeiro e Apelados os mesmos. 

ACORDAM os Desembargadores que 
compõem a Egrégia Décima Quinta Câmara Cível 
do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, 
por unanimidade de votos, em dar provimento 
parcial a ambos os recursos. Ao primeiro, para 
excluir a condenação à devolução do sinal recebido 
(R$ 1.000,00), e ao seg~ndo, para condenar o 
primeiro apelante a pagãr ao segundo quantia 
equivalente a 100 (cem) salários mínimos, a título 
de composição do dano moral. 
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Trata-se de ação de indenização ajuizada 
pelo segundo apelante em face do primeiro, 
alegando, em suma, que exerce o cargo de Fiscal 
de Rendas de la. Categoria neste Estado, tendo 
por hábito, há mais de 06 anos, romper a entrada 
de ano novo deleitando-se com a famosa queima 
de fogos na Praia de Copacabana. 

Sabedor de que não pode deixar para a 
última hora e não querendo correr risco, 
antecipadamente garantiu sua hospedagem no 
Hotel Lancaster Othon, efetuando o adiantamento 
de R$ 1.000,00 (um mil reais), referente ao 
apartamento de luxo de número 803, que lhe 
agradou. 

Sucede que, no dia 30/12/98, juntamente 
com sua família, se deslocou para o hotel, onde 
foram recebidos de maneira hostil, mal educada, 
sendo comunicado que seria impossível alojá-los 
no referido apartamento, pois o mesmo já estava 
ocupado por um casal (cidadão americano e uma 
garota de programa), fato que foi presenciado por 
diversas pessoas . 

Após diversas horas, o segundo apelante e 
sua família, não lograram a hospedagem, nem a 
devolução da importância paga adiantadamente. 

Conseguiram somente hospedagem no Rio 
Internacional Hotel, cuja diária alcançava a 
importância de R$ 3.944,39. 

Requereu a condenação do primeiro apelante 
ao pagamento de indenização por danos materiais, 
consistente no pagamento em dobro do adiantamento 
feito em garantia de hospedagem, a restituição do 
valor gasto na hospedagem de última hora no Rio 
Internacional Hotel, além de composição de danos 
morais, no montante de R$ 200 .000,00, tudo 
corrigido monetariamente desde a distribuição do 
feito, mais a condenação nas custas e honorários 
advocatícios, esses na base de 20%. 

Citado, o primeiro apelante contestou o 
pedido, às fls . 65/74, dizendo que o segundo 
procurou o hotel, no dia 28/12/98, após às 18:00 
horas, com o objetivo de fazer uma reserva para o 
Reveil/on, sendo atendido pela funcionária 
Adriana, que mostrou o apartamento 803, que 
estava disponível no momento, não podendo ficar 
bloqueado com antecedência, sob pena de reservar 
mais quartos do que o disponível, ou mesmo de 
ocorrerem reservas duplicadas. 

Aduz que não houve qualquer promessa 
no sentido de reservar aquele apartamento, pois 
a recepcionista só poderia enviar a solicitação de 
reservas no dia posterior, ou seja, em 29112/98, 
quando, então, foi bloqueado um apartamento 
DBL luxo, mas não o 803, que estava já bloqueado 
por terceiros, tanto que emitiu o recibo de 
depósito, confirmando a reserva de O 1 DBL luxo 



para o pacote . 
Argumenta que os fatos ocorreram mais por 

intransigência do segundo apelante , pois o apartamento 
reservado é exatamente igual ao 803 , possuindo sacada 
de frente para a praia. 

Diz que o segundo apelante quis valorizar o 
acontecido, pois a primeira apelante possui 06 hotéis na 
Av . Atlântica, todos de frente para a praia, podendo 
encaminhar o hóspede para um hotel de sua rede , de 
categoria superior, visando satisfazê-lo, e, também, às 
disposições do Código de Defesa do Consumidor, sendo 
que o autor preferiu adotar uma postura arrogante . 

Impugnou a aplicação do art. I 094 do Código 
Civil, pois houve desistência por parte do segundo 
apelante, e os demais pedidos . 

Réplica às fls. 76/81 . 
Audiência de Conciliação informal, conforme 

ata de fls . 88 . 
Audiência de Instrução e Julgamento às fls. 90 . 
Sentença de fls . 92/96, julgando procedente em 

parte e pedido, para condenar o primeiro apelante a 
pagar ao segundo apelante a título de danos materiais a 
quantia de R$ 1.000,00, devidamente atualizada, 
acrescida da quantia despendida com a utilização de 
outro hotel , no valor de R$ 3.944,39, a título de perdas 
e danos , devidamente utilizada, ambas sujeitas aos 
juros legais , a partir da citação, condenando, ainda, nas 
custas processuais e honorários advocatícios, esses 
arbitrados em I 0% do valor da condenação . 

Sobreveio o primeiro apelo , de fls . 991104, 
tempestivo e devidamente preparado , requerendo a 
reforma in totum do julgado, com a inversão dos ônus 
sucumbenciais, diante da precariedade de provas e da 
não aceitação do segundo apelante das alternativas 
propostas , tendo optado em hospedar-se em outro hotel, 
de categoria superior ao que havia reservado . 

Diz que o segundo apelante somente retornou no 
dia 01 /01 /99 (fls. 35), isto é, passadas as festas de fim 
de ano, exigindo devolução em dobro , fato que causou 
prejuízo. tal atitude de indefinição e intransigência fez 
com que não se alugasse o apartamento, que ficou 
reservado . 

Segundo apelo às fls . 107/122, tempestivo e 
devidamente preparado, requerendo que fosse julgado 
procedente o pedido nos moldes da exordial , 
condenando-se à devolução em dobro do sinal efetuado; 
bem como pelo dano moral sofrido . 

Prequestionou, para o caso de ser mantida a 
decisão recorrida , os arts . 159 do Código Civil e 5°, V 
e X, da Carta Magna . 

Contra-razões às fls . 128/133 em relação ao 
segundo apelo, não sendo apresentadas no que respeita 
ao primeiro (fls . 13 7) . 

É o relatório. 

Em relação ao primeiro apelo, conforme 
documento de fls. 29/30 o segundo apelante reservou o 
apartamento 803, o que ficou muito claro no documento, 
onde foi ele expressamente mencionado, não tendo o 
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consumidor de sujeitar-se às rotinas e normas internas 
do fornecedor. 

No caso, o consumidor foi para o hotel e, sendo
lhe mostrado o apto . 803, dele gostou e aceitou o 
contrato, sendo, então, emitido pelo primeiro apelante 
o documento, que estabeleceu a reserva daquele (não de 
outro) apartamento. 

Dessa sorte, não estava ele obrigado a outro 
aceitar, só porque mais conveniente para o fornecedor. 
Desse era a obrigação de assegurar a reserva contratada 
e, se não o fez , legítima a recusa do consumidor em 
outro produto aceitar. 

Não importa se ofereceu o primeiro apelante 
outro apartamento de iguais dimensões e disposições , 
já que não era o mesmo que foi reservado, até porque 
em outro andar. 

Não pode, contudo, ser condenado a pagar a 
hospedagem do consumidor em outro hotel e a também 
devolver o que dele recebeu, o que se constituiria em 
um bis in idem. 

Se , com o pagamento do outro hotel, o primeiro 
apelante garante a )1ospedagem do segundo recorrente , 
a ele pertence o sinal dado . 

A sentença devolvendo os gastos oriundos 
naquele revei/lon (preço do hotel ocupado e sinal 
dado), fez com que o segundo apelante o desfrutasse 
com sua família de "graça" , quando não é isso o 
cabível. 

Tem ele de pagar, sim , mas o preço cobrado pelo 
primeiro apelante , que se traduz na importância que lhe 
entregou . 

11 
O dano moral de quem se desloca de sua 

residência , para assistir a uma festa e sofre o 
constrangimento de , ao chegar ao local onde fizera 
antecipadamente uma reserva , descobrir que essa reserva 
não valia, que o fornecedor, a seu talante , resolvera , 
unilateralmente, mudar o apartamento, oferecendo-lhe 
outro, se assim quisesse, é evidente. 

O descaso, a total desconsideração para com o 
consumidor manifestada pelo primeiro apelante , 
colocando-o, perante sua família , em situação de 
absoluta inferioridade, vendo-a , na portaria de um hotel , 
ser recusada, porque o fornecedor decidiu que o outro 
hóspede era melhor do que ele, faz com que seja obrigado 
a indenizar a dor sofrida. 

Por estas razões, dá-se provimento parcial a 
ambos os recursos. Ao primeiro , para excluir a 
condenação à devolução do sinal recebido (R$ I .000,00), 
e ao segundo, para condenar o primeiro apelante a 
pagar ao segundo quantia equivalente a I 00 (cem) 
salários mínimos, a título de composição do dano moral. 

Lima 

Rio de Janeiro, 04 de abri I de 200 I. 
Desembargador Nilton Mondego de Carvalho 

Presidente e Revisor 
Desembargador Sergio Lucio de Oliveira e Cruz 
Relator 
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IMOBILIARIO 
REINTEGRAÇÃO DE POSSE - BEM 

PÚBLICO BOA-FÉ BENFEITORIA 
INDENIZAÇÃO- PAGAMENTO 

Tribunal de Justiça de Minas Gerais 
Embargos Infringentes n. 178.691-2/01 -Comarca de Monte 
Carmelo 
Órgão julgador: 3a. Câm. Cível 
Data da decisão: 31.05 .2001 
Fonte: DJMG, 22.06.2001 
Rei : José Antonino Baía Borges 
Embargante(s): Messias Nogueira dos Santos e outros 
Embargado: Município de Monte Carmelo 

EMENTA: AÇÃO DE REINTEGRAÇÃO DE 
POSSE - BEM PÚBLICO - POSSE DE BOA-FÉ -
BENFEITORIAS - INDENIZAÇÃO - Havendo nos autos 
elementos para a fixação do valor devido a título de 
indenização ao possuidor de boa-fé, deve haver condenação 
no seu pagamento. 

ACÓRDÃO 
Vistos etc ., acorda a TERCEIRA CÃMARA CÍVEL 

do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, 
incorporando neste o relatório de fls ., na conformidade da 
ata dos julgamentos e das notas taquigráficas, EM 
ACOLHER OS EMBARGOS, VENCIDOS O REVISOR E 
O SEGUNDO VOGAL. 

Belo Horizonte, 31 de maio de 2001 . 
DES. JOSÉ ANTONINO BAÍA BORGES- Relator 

O SR. DES. JOSÉ ANTONINO BAÍA BORGES: 
VOTO 
Trata-se de embargos infringentes opostos contra o 

acórdão de fls . 1721177-TJ. 
A divergência verificada no acórdão recorrido diz 

respeito à condenação do Município de Monte Carmelo no 
pagamento de indenização a Messias Nogueira dos Santos 
e outros, em razão das benfeitorias por eles realizadas no 
imóvel objeto da ação de reintegração de posse ajuizada 
pelo Município e julgada procedente. 

Os prolatores dos votos majoritários, os e . 
Desembargadores Lucas Sávio Gomes e Isalino Lisboa 
entenderam não haver prova nos autos "da extensão das 
benfeitorias realizadas no bem reintegrando e nem do seu 
possível valor" (fls . 175-TJ). 

Restou vencido o e. Des. Aloysio Nogueira, ao dar 
provimento parcial ao apelo para condenar o Município 
autor a pagar aos réus, ora embargantes, o valor de R$ 
14.000,00 (quatorze mil reais), valor constante de laudo 
avaliação constante dos autos, a título de indenização. 

Foi com suporte no voto minoritário, que Messias 
Nogueira dos Santos e outra opuseram os presentes embargos 
infringentes. 

A d. Procuradoria-Geral de Justiça manifestou-se pelo 
provimento dos embargos infringentes (fls. 222/225-TJ). 

Conheço dos embargos infringentes. 
Peço vênia aos i. Prolatores dos votos majoritários, 

e. Des. Lucas Sávio Gomes e Des. !salino Lisboa, para 
aderir ao voto minoritáriQ, por entender, como fez seu i. 
Prolator, Des. Aloysio Nogüeira, que há nos autos elementos 
suficientes para a fixação do valor devido aos embargantes 
a título de indenização pelas benfeitorias construídas no 
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imóvel de propriedade do Município de Monte Carmelo. 
Isso porque o próprio Município, ora embargado, 

trouxe aos autos laudo de avaliação do bem em que foi 
encontrado o valor equivalente a R$ 14.000,00 (quatorze 
mil reais), que foi aceito pelos embargantes. 

A alegação do Município de que não houve pedido 
de indenização não merece acolhimento, porque ele é 
formulado, expressamente, na contestação (fls . 58-TJ) . 

Assim, dou provimento aos embargos infringentes, 
adotando in totum os fundamentos do voto minoritário. 

O SR. DES. LUCAS SÁ VIO V. GOMES: 
Rejeito os embargos, ante a inteligência contida no 

meu voto de quando do julgamento da apelação. 

O SR. DES. KILDARE CARVALHO: 
VOTO 
Pretendem os embargantes a prevalência do r. voto 

vencido do eminente Desembargador Vogal que, ao dar 
parcial provimento ao recurso de apelação por eles aviado, 
condenou o apelado ao pagamento de indenização por 
benfeitorias, construções e plantações de boa-fé, no valor 
de R$ 14.000,00. 

Após o exame da questão posta nos autos, estou em 
que assiste razão aos embargantes. 

Não obstante terem os réus edificado e plantado em 
terreno alheio, o fizeram agindo de boa-fé, ignorando o 
vício ou obstáculo que lhe impedia a aquisição da coisa, ou 
do direito possuído. 

Destarte, tendo edificado em terreno alheio, perdem 
o que construíram e plantaram, em favor do proprietário, 
tendo, entretanto, direito à indenização, em conformidade 
com o disposto no art. 547 do Código de Processo Civil. 

Assim, o proprietário do terreno adquire, 
efetivamente, a construção feita, com a obrigação de 
indenizar, tratando-se de construtor de boa-fé. 

No concernente à apuração do quantum 
indenizatório, estou em que foi devidamente carreada aos 
autos prova, hábil o suficiente, para a determinação do 
valor devido, qual seja, um laudo de avaliação elaborado 
por corretora de imóveis, fls. I O 1-TJ, por solicitação do 
autor, e que avalia o bem em R$ 14.000,00. 

Por outro lado, não prospera a alegação do 
embargado de que a indenização não poderia ser deferida, 
porque requerida apenas em sede de apelação. 

É que, consoante se depreende das fls . 58-TJ, os réus 
formularam expressamente tal pedido, em sua contestação, 
ainda que valendo-se de linguagem não muito clara. 

Com essas considerações, pedindo vênia aos 
eminentes Desembargadores prolatores dos votos 
majoritários no v. acórdão, acolho os embargos. 

Custas ex lege. 

O SR. DES. ISALINO LISBOA: 
Sob vênia, estou a rejeitar os embargos. 

O SR. DES. ALOYSIO NOGUEIRA: 
Sob vênia, estou acolhendo os embargos e 

reportando-me aos fundamentos deduzidos anteriormente, 
e, hoje, nos substanciosos votos do Desembargador Relator 
e Desembargador Kildare Carvalho. 

SÚMULA: ACOLHERAM OS EMBARGOS, 
VENCIDOS O REVISOR E O SEGUNDO VOGAL. 
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PROCESSO CIVIL 
BEM DE FAMÍLIA- IMPENHORABILIDADE 

- Discussão - EMBARGOS DO DEVEDOR - Meio 
inadequado 

Tribunal de Justiça do Distrito Federal 
Apelação Cível n. 2000 O I 1 039972-8 - Ac. 138003 
Órgão: 4a. T. Cív. 
Data da decisão: 09.04.2001 
Fonte: DJU Ill, 30.05.200 I, pág. 42 
Rei: Des. Sérgio Bittencourt 
Revisor: Des. Lecir Manoel da Luz 
Apelante: Roberto Astorino Filho 
Apelado(a)(s): Valença- Empreendimentos e Participações 
Ltda. 

EMENTA 
PROCESSUAL CIVIL - EXECUÇÃO -

EMBARGOS DO DEVEDOR - PENHORA - BEM DE 
FAMÍLIA. Os embargos do devedor não se prestam à 
discussão sobre a impenhorabilidade de bens, matéria que 
pode ser suscitada nos próprios autos da execução. 

ACÓRDÃO 
Acordam os Senhores Desembargadores da Quarta 

Turma Cível do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e 
Territórios, SÉRGIO BITTENCOURT- Relator, LECIR 
MANOEL DA LUZ - Revisor e ESTE V AM MAIA -
Vogal, sob a Presidência do Senhor Desembargador 
ESTE V AM MAIA em CONHECER E IM PROVER O 
RECURSO. UNÂNIME, de acordo com a ata do julgamento 
e notas taquigráficas. 

Brasília (DF), 09 de abril de 200 I . 
Desembargador ESTE V AM MAIA 
Presidente 
Desembargador SÉRGIO BITTENCOURT 
Relator 

RELATÓRIO 
Cuida-se de embargos à execução ajuizados por 

Roberto Astorino Filho em desfavor de Valença 
Empreendimentos e Participações Ltda. Alega o 
embargante que teve penhorados bens que guarnecem sua 
residência, quais sejam, uma televisão, um aparelho de 
som e um vídeo/TV. Pede a desconstituição da constrição, 
ao fundamento de que referidos bens são impenhoráveis, 
consoante art. I 0 , parágrafo único, da Lei 8.009/90. 

A MM. Juíza a qua rejeitou os embargos opostos, 
declarando extinto o processo com julgamento do mérito, 
nos termos do art. 269, I, do CPC. Condenou o embargante 
no pagamento das custas processuais e honorários 
advocatícios, fixados em R$ 300,00, de acordo com o art. 
20, § 4°, do CPC. 

Irresignado, o embargante apelou (fls . 23/25), 
sustentando que a impenhorabilidade de bens pode ser 
discutida em sede de embargos. No mais, reporta-se à 
inicial, insistindo que os bens constritos são impenhoráveis. 

Contra-razões do embargado (fls. 29/32 ), alegando 
que a obrigação do devedor na execução decorre de fiança 
prestada em contrato de locação, sendo legal a penhora 
havida, em razão do art. 3°, VII, da lei que dispõe sobre a 
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impenhorabilidade do bem de família. 
Preparo regular à fl. 16. 
É o relatório. 

VOTOS 
O Senhor Desembargador 

BITTENCOURT- Relator 
SÉRGIO 

Presentes os pressupostos de admissibilidade, 
conheço do recurso. 

Sem razão o apelante ao pretender discutir, em 
sede de embargos, questão referente a impenhorabilidade 
de bens. Esse, com efeito, é o entendimento que tenho a 
respeito do tema, eis que não há previsão legal que ampare 
o manejo de embargos do devedor com o objetivo de 
afastar da constrição judicial bem considerado 
impenhorável. Confira-se, a propósito, a APC no 50.835/ 
98, desta Eg. 4a. Turma, verbis: 

PROCESSUAL C/ VIL- EXECUÇÃO- EMBARGOS 
DO DEVEDOR - PENHORA - BEM DE FAMÍLIA . OS 
EMBARGOS DO DEVEDOR NÃO SE PRESTAM A 
DISCUSSÃOSOBREAIMPENHORABILIDADEDEBENS, 
MATÉRIA QUE PODE SER SUSCITADA NOS PRÓPRIOS 
AUTOS DA EXECUÇA-0. Improver. Unânime. (APC 
50.835/98, rei. Des. SÉRGIO BITTENCOURT, 4a. Turma 
Cível). 

Confira-se, no mesmo sentido, outros precedentes 
deste Co\. Tribunal : 

"BEM DE FAMÍLIA - IMPENHORABILIDADE, 
DISCUSSÃO EM EMBARGOS A EXECUÇÃO. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. A alegação de que a 
constrição recaiu sobre bem de família, portanto 
absolutamente impenhorável, pode ser.feita a todo tempo, 
mediante simples petição e independentemente de 
apresentação de embargos à execução, que para tanto, se 
mostram inadequados. Apelação improvida." (APC 42.763/ 
96, rei. Des. ROMÃO C. OLIVEIRA, 5a. Turma Cível). 

"PROCESSO CIVIL. AÇÃO DE EMBARGOS DO 
DEVEDOR. NULIDADE DA PENHORA. NOMEAÇÃO DE 
BEM RESIDENCIAL FAMILIAR. OFENSA ALEI W8.009! 
90. INSUBSISTÊNCIA DA CONSTRIÇÃO JUDICIAL 
PASSÍVEL DE RECONHECIMENTO EX OFFIC/0. 
IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA . ALEGAÇÃO DE 
NULIDADE DA PENHORA QUE DEVE SER FEITA POR 
SIMPLES PET/ÇA-0 COM OITIVA DO CREDOR E NÃO 
AJU/ZAMENTODEAÇA-OCOMOFITOEXCLUS/VODE 
DESCONSTITU/R A PENHORA. FALTA DE AMPARO 
PELOS ARTIGOS 741 E 745 DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL. I - A penhora de bem de família, e portanto 
impenhorável, de acordo com a redação da Lei n "8. 009190, 
deve ser argüida por simples petição, submetida ao 
contraditório judicial, após o qual deverá o Juizo a quo se 
manifestar jimdamentadamente, resolvendo o incidente, 
no bojo da ação de execução. 11 - Carece previsão legal 
para que o devedor maneje a ação de embargos à execução, 
que não é adequada para discussão de nulidade de penhora, 
a qual, uma vez suscitada e discutida será apreciada 
judicialmente e, caso acolhida, renovado o prazo para 
nomeação de bens livres e desembaraçados do devedor. I/I 
- (Omissis) "(APC45.156/97, Rei. Desa. FÁTIMA NANCY 
ANDRIGHI, 2a. Turma Cível) 
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"PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO. BEM DE 
FAMÍLIA. DISCUSSÃO DA IMPENHORABILIDADE. VIA 
ADEQUADA. A argüição da impenhorabilidade do bem de 
família prescinde do ajuizamento de embargos do devedor, 
podendo ser discutida nos próprios autos da execução. 
Recurso desprovido, â unanimidade." (APC 45.313/97, 
Rei. Des. WELLINGTON MEDEIROS, 3a. Turma Cível) 

Ressalte-se, ademais, que toda e qualquer discussão 
acerca de eventual vício ou excesso na penhora é própria 
do processo de execução, independentemente de se tratar 
de título judicial ou extrajudicial, reservando-se os 
embargos à desconstituição da eficácia do título que embasa 
a pretensão executória. 

Por derradeiro, cabe frisar que a lei estabelece, 
como condição para a oposição de embargos, a existência 
de penhora que tome seguro o juízo da execução. Logo, por 
lógica, se o embargante assevera que os bens constritos são 
impenhoráveis, proclamando, portanto, a inexistência de 
penhora válida, não poderá fazê-lo via embargos, sob pena 
de restar malferido o art. 737 do diploma processual civil. 

Isto posto, nego provimento ao recurso. 
É o voto. 

O Senhor Desembargador LECIR MANOEL DA 
LUZ - Revisor 

Cabível e tempestivo, conheço do recurso . 
O entendimento dominante do egrégio Tribunal de 

Justiça do Distrito Federal e Territórios tem-se direcionado 

no sentido de que em se tratando de discussão relacionada 
à impenhorabilidade de bens de família, por simples 
petição, deve ser a mesma desconstituída, sem que o 
devedor executado ajuize embargos. 

Na verdade, segundo a norma inserta no artigo 737 
do Código de Processo Civil, a oposição de embargos de 
devedor sujeita-se à existência de penhora, para a segurança 
do juízo. Logo, se o bem é impenhorável não se pode opor 
aos embargos pretendidos. 

Com efeito, dirigida a simples petição, nos próprios 
autos da execução, obedecido o princípio do contraditório, 
sagrando-se vencedor na postulação, o insigne magistrado 
renovará o prazo para que o devedor possa nomear bens 
suficientes para, após, opor os competentes embargos do 
devedor. 

A carência de ação é mais que manifesta, impondo
se, em conseqüência, a extinção do processo, sem exame 
do mérito, com supedâneo no artigo 267, VI, do Código de 
Processo Civil. 

É como voto. 

O Senhor Desembargador ESTEV AM MAIA -
Presidente e Vogal 

De acordo. 

DECISÃO 
Conhecida e improvida. Unânime. 

PENAL -PROCESSO PENAL 
HABEASCORPUS-AGRAVOREGIMENTAL 

- lncabimento- APELAÇÃO- Matéria não examinada 
-JUSTIÇA ESTA DUAL - COMPETÍNCIA 

Supremo Tribunal Federal 
Agravo Reg. no Habeas Corpus n. 80.552-3- Minas Gerais 
Órgão Julgador: 2a. T. 
Data da decisão: 20.02.2001 
Fonte: DJU I, 29.06.2001, pág. 36 
Rei: Min. Nelson Jobim 
Agravado: Superior Tribunal de Justiça 

EMENTA: HABEAS CORPUS. AGRAVO 
REGIMENTAL. PROCESSO PENAL. MATÉRIA NÃO 
EXAMINADA NA APELAÇÃO. COMPETÊNCIA. 

A competência para examinar matéria não analisada 
em grau de apelação, é do Tribunal de Justiça ou de Alçada, 
conforme o caso. 

É correta a decisão do STJ, que determina, neste 
caso, a devolução dos autos. 

Habeas que tenha o objetivo de fazer o ST J examinar 
essa matéria, é incabível. 

A decisão agravada abordou expressamente a questão. 
Decisão mantida. 
Negado seguimento ao agravo regimental. 

ACÓRDÃO 
Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam . 

os Ministros do Supremo Tribunal Federal, em Segunda 
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Turma, na conformidade da ata de Julgamentos e das notas 
taquigráficas, por maioria, em negar provimento ao agravo 
regimental. 

Brasília, 20 de fevereiro de 200 I. 
NÉRI DA SILVEIRA - Presidente 
NELSON JOBIM - Relator 

RELATÓRIO 
O SENHOR MINISTRO NELSON JOBIM 

(Relator): O paciente, jornalista, foi condenado por calúnia, 
difamação e injúria contra funcionário público, em 
concurso formal (L. 5.250/67, arts. 20 1

, 2F, 223 e 23 4
, 11 

c/c CP, art. 705; fls. 07 /08). 
A pena foi de 03 (três) anos e 04 (quatro) meses de 

detenção (fls. 08). 
O regime foi o semi-aberto (fls. 08). 
O Tribunal de Alçada/MG, declarou extinta a 

punibilidade pelos crimes de difamação e injúria (fls. 03) 
Reduziu a pena a I (um) ano e 11 (onze) meses de 

reclusão (fls. 03 ). 
O paciente impetrou habeas (HC 6.918, VICENTE 

LEAL). 
O STJ deferiu. 
Está na ementa: 
"Processual Penal. Habeas-corpus substitutivo 

de recurso ordinário. Questões não apreciadas pelo 
Tribunal a quo. 

-Em sede de habeas-corpus substitutivo de recurso 
ordinário, não se pode apreciar e decidir questões que 
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não foram objeto de expresso pronunciamento pelo 
Tribunal a quo. 

- Se o Tribunal de Segundo Grau, ao julgar 
habeas corpus originário, deixou de emitir 
pronunciamento sobre temas agitados na impetração, 
impõe-se a revisão do decisum para que outro seja 
proferido, com adequada análise das questões 
deduzidas . 

Contra essa decisão é o presente habeas. 
Alega constrangimento~ 
Neguei seguimento ao habeas, por despacho 

(fls. 25/27). 
Irresignado, o paciente ajuizou agravo 

regimental. 
Alega: 
(a) não foi especificada a razão da negativa de 

seguimento ao HC; 
(b) a decisão não enfrentou o fato posto no 

habeas. 
O agravante entende que o T ACrim/MG, ao não 

examinar determinada matéria posta na apelação, 
tornou-se autoridade coatora. 

Quer que o STJ julgue a matéria não enfrentada 
pelo TACrim/MG . 

É o relatório. 

VOTO 
O SENHOR MINISTRO NELSON JOBIM 

(Relator): O agravo objetiva das seguimento ao habeas. 
Em conseqüência, determinar-se que o STJ 

julgue a matéria não decidida na apelação (fls . 30) . 
I. Analiso. 
Está na decisão agravada : 

O habeas no STJ era substitutivo de recurso 
ordinário. 

Objetivava que aquele Tribunal examinasse 
questões não apreciadas pelo TJ. 

O STJ deferiu o habeas. 
Determinou a remessa dos autos ao Tribunal de 

Justiça para exame da matéria não analisada. 
Não existe constrangimento ilegal, se o Tribunal 

atendeu à pretensão do paciente. 

Nego seguimento (RISTF, artigo 21, § 1 °; L. 
8.038190, artigo 38 e L. 9.139/95, art. r) . " (fls. 26/27) . 

2 . Decisão 
Verifico que a decisão agravada abordou, 

expressamente, as questões propostas pelo agravante. 
Ou seja, o fato de o ST J ter dado provimento ao 

HC6918. 
É devolvido ao T ACrim/MG o exame da matéria 

não julgada na apelação. 

MG. 
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A alegação era exatamente essa omissão. 
A competência para examiná-la é do TA Cri m/ 

Correta a decisão do STJ. 
O habeas é incabível (RISTF, art. 21, § (0

). 

Mantenho o despacho. 
Nego provimento ao agravo regimental. 

VOTO 
O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO

Senhor Presidente, entendo que não cabe a negativa de 
seguimento a habeas corpu~t, adentrando-se como se se 
tratasse de um recurso excepcional -a matéria de fundo , 
consoante se consignou na espécie, quando se diz que 
não há constrangimento . O órgão competente para fazê
lo é o Colegiado, é a própria Turma. Portanto, o habeas 
deveria ter vindo à bancada. 

Peço vênia ao nobre Relator para prover o agravo. 

EXTRATO DE ATA 
Decisão: Por maioria, a Turma negou provimento 

ao agravo regimental, vencido o Senhor Ministro Marco 
Aurélio, que lhe dava provimento . 2a. Turma , 
20 .02 .200 I. 

Presidência do Senhor Ministro Néri da Silveira . 
Presentes à sessão os Senhores Ministros Celso de 
Mello, Marco Aurélio Maurício Corrêa e Nelson Jobim . 

Subprocurador-Geral da República, Dr. João 
Batista de Almeida. 

I. L. 5.250/67: 
Art. 20 - Caluniar alguém, imputando-lhe 

falsamente fato definido como crime : 
Pena: detenção, de 6 (seis) meses a 3 (três) anos, 

e multa de I (um) a 20 (vinte) salários-mínimos da 
região. 

2. L. 5.250/67: 
Art. 21 - Difamar alguém, imputando-lhe fato 

ofensivo à sua reputação : 
Pena: Detenção de 3 (três) a 18 (dezoito) meses, 

e multa de 2 (dois) a I O (dez) salários-mínimos da 
região. 

3. L. 5.250/67 : 
Art. 22 - Injuriar alguém, ofendendo-lhe a 

dignidade ou decoro: 
Pena : Detenção de I (um) mês a I (um) ano, ou 

multa de I (um) a I O (dez) salários-mínimos da região . 
4. L. 5.250/67: 
Art. 23- As penas cominadas dos artigos 20 a 22 

aumentam-se de um terço, se qualquer dos crimes é 
cometido: 

I -contra o Presidente da República, Presidente 
do Senado, Presidente da Câmara dos Deputados, 
Ministro do Supremo Tribunal Federal, Chefe de Estado 
ou Governo estrangeiro, ou seus representantes 
diplomáticos; 

11- contra funcionário público, em razão de suas 
funções; 

li I - contra órgão ou autoridade que exerça 
função de autoridade pública. 

5. CP: 
Art. 70- Quando o agente , mediante uma só ação 

ou omissão, pratica dois ou mais crimes, idênticos ou 
não, aplica-se-lhe a mais grave das penas cabíveis ou, se 
iguais, somente uma delas, mas aumentada, em qualquer 
caso, de um sexto até metade . As penas aplicam-se, 
entretanto, cumulativamente, se a ação ou omissão é 
dolosa e os crimes concorrentes resultam de desígnios 
autônomos, consoante o disposto no artigo anterior. 
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TRABALHISTA - PREVIDENCIARIO 

SALÁRIO-UTILIDADE- Uso de VEÍCULO da 
EMPRESA pelo EMPREGADO para fins particulares
Não caracterização 

Tribunal Superior do Trabalho 
Recurso de Revista n. 483912/ 1998 - TRT/9a. Reg. 
Órgão julgador: 5a. T . 
Data da decisão: 30.05.2001 
Fonte: DJU I, 22.06.2001, pág. 566 
Rei : Min. Guedes de Amorim 
Recorrente: Rocha Agência Marítima Ltda. 
Recorrido: Carlos Eugênio Constanzo 

EMENTA 
I - FORNECIMENTO DE VEÍCULO PARA O 

TRABALHO . SALÁRIO-UTILIDADE . NÃO 
CONFIGURAÇÃO. Veículo fornecido pelo empregador 
para o trabalho não tem natureza salarial. O fato de a 
empresa permitir seu uso pelo empregado também nos 
finais de semana não modifica a natureza jurídica do bem 
assim fornecido , que é de simples vantagem decorrente de 
mera liberalidade do empregador e não de salário-utilidade. 
Entendimento contrário significaria um desestímulo à 
adoção de atitudes por parte do empregador que resultassem 
em melhoria das condições de trabalho privilegiando o 
individual em detrimento do coletivo. 

Revista conhecida e provida. 
li -CORREÇÃO MONETÁRIA. O pagamento dos 

salários até o quinto dia útil do mês subseqüente ao vencido 
não está sujeito à correção monetária, e, se essa data limite 
for ultrapassada, então aplica-se o índice da correção 
monetária do mês seguinte ao da prestação dos serviços. 
SDI-1- n° 124. Revista conhecida e provida. 

II1 - DESCONTOS PREVIDENCIÁRIOS E 
FISCAIS. São devidos os descontos fiscais e previdenciários 
sobre as parcelas trabalhistas deferidas por decisão judicial 
nos termos do Provimento 03/84 da Corregedoria-Geral da 
Justiça do Trabalho e da Lei n° 8.112/91, sendo pacífica a 
competência da Justiça do Trabalho para determinar tais 
descontos, conforme entendimento desta Corte sedimentado 
na SDI-1, no 141. 

Revista conhecida e provida. 

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Recurso 
de Revista, n° TST-RR -483 .912/ 1998.2, em que é Recorrente 
ROCHA AGÍ::NCIA MARÍTIMA L TDA. e Recorrido 
CARLOS EUGÊNIO CONST ANZO. 

O Eg. 9a. Regional, mediante o v. acórdão de fls . 
1691175, negou provimento ao Recurso Ordinário da 
Reclamada e manteve a r. sentença de fls.l43114 7, no que 
concerne: 

a) ao salário in natura (fornecimento de veículo), 
por entender que o fornecimento gratuito de veículo ao 
reclamante para deslocamento de sua residência ao local de 
trabalho, caracteriza plenamente salário in natura, mormente 
quando a prova produzida confirma que o veículo 
permanecia nos finais de seinana à disposição do empregado 
(fls . 171 ). 

b) à incidência da correção monetária no mês da 
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prestação do serviço, por entender que a lesão ao direito do 
empregado ocorre no mês trabalhado e não no mês do 
pagamento. 

c) aos descontos previdenciários e fiscais , por 
entender que a Justiça do Trabalho não tem competência 
para determinar a retenção dos valores devidos a título de 
contribuições previdenciárias e fiscais. 

Irresignada, recorre de Revista a Reclamada, com 
arrimo no artigo 896, alíneas a e c, da CLT, mediante as 
razões de fls. 1 7 81191. 

Despacho de admissibilidade do Recurso a fl .192. 
Contra-razões do Recorrido a fls . l95/198, 

tempestivas. Os autos não foram enviados ao Ministério 
Público do Trabalho. 

É o relatório . 

VOTO 
1. CONHECIMENTO 
1.1 - PRESSUPOSTOS GENÉRICOS OU 

EXTRÍNSECOS 
Revista tempestiva, porque publicado o acórdão dia 

19/06/98- 6•-feira (fl.l77) e protocolizado o Apelo dia 29/ 
06/98 (fi . 178). Regular o preparo (fls . l56/ 157). 
Representação processual também regular (fls . l42). 
Presentes a adequação, a legitimidade de parte e o interesse 
recursal (sucumbência). 

1.2 - PRESSUPOSTOS ESPECÍFICOS OU 
INTRÍNSECOS 

1.2.1 -SALÁRIO IN NATURA- FORNECIMENTO 
DE VEÍCULO 

O Egrégio Regional manteve a condenação da 
Reclamada ao pagamento do salário in natura ao fundamento 
de que o fornecimento gratuito de veículo ao Reclamante 
para deslocamento de sua residência ao local de trabalho, 
caracteriza plenamente salário in natura, mormente quando 
a prova produzida confirma que o veículo permanecia nos 
finais de semana à disposição do empregado. Consignou
se, ainda, no v. acórdão que " ... a prestação in natura não 
pode ser descaracterizada sob o fundamento de ser concedida 
para· o trabalho, exceto quanto a vestuário e equipamentos 
nos estritos termos do artigo 458, parágrafo 2° da CLT." 
(fls. 171) 

Insurge-se a Reclamada alegando que tal decisão 
afronta o § 2°, do artigo 458 da CLT, bem como dissente da 
jurisprudência prevalente nos Pretórios Trabalhistas.Traz 
para confronto de teses, os arestos de fls . l20/ 123. 

Ocorre que os verbetes colacionados não servem ao 
fim co limado, eis que inespecíficos, porquanto as situações 
neles retratadas em nada se assemelham ao caso aqui 
examinado. 

Em sendo assim, o conhecimento da Revista, com 
fulcro na alínea a, do artigo 896, da CLT, encontra óbice no 
Enunciado 296 do C. TST. Portanto, não conheço do apelo 
sob tal fundamento . 

Conheço, porém, pela alegada violação de dispostivo 
de lei (alínea c, do artigo 896, da CLT). 

Com efeito. O artigo 458, da CLT, assim dispõe: 
"Além do pagamento em dinheiro, compreende-se 

no salário, para todos os efeitos legais, a alimentação, 
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habitação, vestuário ou outras prestações in natura que a 
empresa, por força do contrato ou do costume, fornecer 
habitualmente ao empregado. Em caso algum será permitido 
o pagamento com bebidas alcoólicas ou drogas nocivas." O 
§ 2° do mesmo artigo excetua da regra geral acima enunciada 
os vestuários, equipamentos e outros acessórios fornecidos 
ao empregado e utilizados no local de trabalho para a 
prestação dos respectivos serviços, senão vejamos: "§ 2°
Não serão considerados como salário, para os efeitos 
previstos neste artigo, vestuários, equipamentos e outros 
acessórios fornecidos ao empregado e utilizados no local de 
trabalho, para a prestação dos respectivos serviços. 

Uma vez consignado no texto legal que além do 
vestuário e equipamentos também não são considerados 
como salário outros acessórios fornecidos ao empregado 
para a prestação do trabalho e, evidenciado nos autos que o 
veículo fora oferecido pelo Reclamado para viabilizar a 
prestação laboral, tendo em vista a distante localização do 
local de trabalho, conheço do Recurso com suporte na 
alínea c, do artigo 896, da CLT. 

1.2.2- CORREÇÃO MONETÁRIA 
Consoante se vê dos fundamentos lançados às fls. 

1711172, entende o Eg. Regional que a aplicação dos 
índices de atualização monetária deve ser feita no próprio 
mês em que ocorreu a prestação do labor. 

Alega a Reclamada que é a partir do vencimento da 
obrigação, in casu, do quinto dia útil do mês subseqüente ao 
da prestação do trabalho que incide a correção monetária. 
Aponta a existência de dissenso pretoriano. 

Nos paradigmas trazidos à colação, especialmente o 
primeiro transcrito a fl . 125, oriundo do TRT da 3a. Região 
e publicado no DJMG de 01 /07/94 (pág. 92), restou 
consignado que só se pode exigir do empregador o 
pagamento de salários no 5° dia do mês subseqüente àquele 
que funciona como suporte, devendo a correção monetária 
incidir sobre o débito a partir de então. 

Demonstrado, pois, o dissenso interpretativo 
viabilizador do processamento da Revista. Conheço. 

1.2.3 - DESCONTOS PREVIDENCIÁRIOS E 
FISCAIS 

O v. acórdão assentou que a Justiça do Trabalho não 
possui competência para determinar a retenção dos valores 
devidos a título de contribuições previdenciárias e fiscais. 

A Recorrente afirma que, ao contrário do 
entendimento exposto no v. acórdão, detém esta Justiça 
Especializada competência material para determinar a 
retenção dos valores devidos pelo Obreiro a título de INSS 
e IR, conforme determinação contida no artigo 43, da Lei 
8.212/91 (cuja redação foi alterada pela Lei 8.620/93) e 
Provimento no 01 /93 da Corregedoria Geral do TST. 

Traz à colação arestos divergentes, com indicação 
das respectivas fontes, que afirmam a competência da 
Justiça do Trabalho para analisar matérias pertinentes a 
descontos previdenciários e fiscais sobre eventuais verbas 
deferidas ao trabalhador (fls. 129/ 131 ). 

Conheço, por divergência jurisprudencial. 

2. MÉRITO 
2.1 - SALÁRIO IN NATURA - FORNECIMENTO 

DE VEÍCULO 
Segundo entendimento firmado nesta Corte e 

cristalizado na Orientação Jurisprudencial n° 131 da SDI-1, 
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a definição da natureza jurídica salarial de uma utilidade 
concedida ao empregado tem por critério o título a que essa 
utilidade é fornecida: se for pelo trabalho, ela equipara-se 
ao salário, por equivaler a u111a contraprestação paga pelo 
serviço prestado; se for para :O trabalho, equivalerá a um 
instrumento, ao meio necessário para o desempenho das 
atividades do empregado. 

In casu, a questão em debate cinge-se à definição da 
natureza jurídica do fornecimento de veículo ao empregado 
para locomoção de sua residência até o local de trabalho, 
com direito a uso particular nos finais de semana, fato 
incontroverso nos autos. Consiste em saber se tal fato 
caracteriza ou não o salário in natura. 

Recentemente, a SDI, no E-RR 561.039/99, sendo 
Relator o Ministro Rider Nogueira de Brito, decidiu, em 
acórdão publicado no DJ de 25/08/2000, que: 

"Se o veículo é utilizado a serviço da empresa e 
também no interesse particular do empregado, não se 
configura o caráter salarial da utilidade, mas mera 
liberalidade do empregador. Entendimento contrário 
significaria um desestímulo à adoção de atitudes que 
significassem uma melhoria das condições de trabalho 
privilegiando o individual em detrimento do coletivo." 

Na esteira deste entendimento, pode-se afirmar, 
com segurança, que o fornecimento de veículo para 
locomoção do empregado ao trabalho não tem natureza 
salarial. O fato de ser permitida sua utilização também nos 
finais de semana não tem o condão de alterar a natureza 
jurídica da concessão. Trata-se de mera liberalidade do 
empregador, cuja vontade não se dirige à melhor 
remuneração do empregado, mas permanece voltada a 
permitir que ele desenvolva de forma mais eficiente as 
funções para as quais foi contratado. 

Em sendo assim, acolhe-se o Recurso para excluir 
da condenação o fornecimento de veículo como salário in 
natura e reflexos decorrentes . Dou provimento. 

2.2 - CORREÇÃO MONETÁRIA 
A matéria encontra-se pacificada no âmbito desta 

Corte Superior pela Orientação Jurisprudencial no 124 da 
SDI, cujo entendimento é de que o pagamento dos salários 
até o quinto dia útil do mês subseqüente ao vencido não está 
sujeito à correção monetária, e, se essa data limite for 
ultrapassada, então aplica-se o índice da correção monetária 
do mês seguinte ao da prestação dos serviços. 

Ilustram essa postura as decisões proferidas nos 
seguintes precedentes : E-RR-213 .544/95, julgado em 
14.04.98, Min. Ronaldo Leal, decisão unânime; E-RR-
227.830/95, DJ 03 .04.98, Min. Leonaldo Silva, decisão 
unânime; E-RR-245.482/96, DJ 20.02.98, Min. Vantuil 
Abdala, decisão por maioria; E-RR-285.344/96, Ac. 5475/ 
97, DJ 19.12.97, Min. Cnéa Moreira, decisão unânime; E
RR-2 16.762/95, Ac. 4682/97, DJ 10.10.97, Min. Riderde 
Brito, decisão por maioria. 

Acolhe-se, pois, o Recurso, para determinar que a 
correção monetária seja aplicada somente após o quinto dia 
útil subseqüente ao mês de competência, com o índice da 
correção do mês seguinte ao da prestação dos serviços. 
Revista provida. 

2.3 - DESCONTOS PREVIDENCIÁRIOS E 
FISCAIS 

É entendimento pacífico no TST que a Justiça do 
Trabalho detém competência para apreciar o pedido de 
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CIVIL - COMERCIAL 
ALIMENTOS PROVISIONAIS 
FIXAÇÃO - Necessidade 
ILEGALIDADE - Inocorrência 
Alimentos provisionais - Fixação -

Necessidade - Recurso desprovido - Estabelecidos 
os alimentos provisionais, com base na prova coligida 
e com atinência ao binômio possibilidade/ 
necessidade, não se há falar em ilegalidade em sua 
fixação. Recurso desprovido. (TJIMG- Agravo n. 
000.211.408-8100 - Comarca de Belo Horizonte -
A c. unân. - 3a. Câm. Cív. -Rei: Des. Lucas Sávio V. 
Gomes - j. em 07.06.2001 - Fonte: DJMG, 
29.06.2001) . 

ARRENDAMENTO MERCANTIL -
CONSIGNAÇÃO EM PAGAMENTO-
ALTERAÇÃO CONTRATUAL 
CUMULAÇÃO - Cabimento 
FINANCIAMENTO obtido em MOEDA 
ESTRANGEIRA - ATUALIZAÇÃO da 
PRESTAÇÃO pecuniária com base na 
VARIAÇÃO CAMBIAL - Possibilidade 
Arrendamento Mercantil - Ação de 

Consignação em Pagamento - Modificação de 
Cláusula Contratual - Cumulação de Pedidos - Não 
se constitui em fato imprevisível, a determinar 
excessiva onerosidade do contrato, a desvalorização 
da moeda nacional frente ao dólar americano, 
legitimamente escolhido como índice de reajuste 
das prestações, da obrigação financeira assumida 
pelo arrendatário. Obtido o financiamento no 
mercado externo, em dólares, correta é a eleição da 
variação da cotação desta moeda, como índice de 
atualização da prestação pecuniária, convertida ao 
padrão nacional. Se aceito quando parecia vantajoso, 
não pode ser abandonado, em prejuízo de um dos 
contratantes, quando ocorre postergada, mas 
esperada, elevação. Decisão reformada. (TJIRJ- Ap. 
Cível n. 1.18412000- A c. maioria - 4a. Câm. Cív. -
Rei: Des. Jair Pontes de Almeida- Fonte: DOERJ, 
21.06.2001). 

NOTA BONIJURIS: Extraímos do voto do 
eminente Relator, Des. Jair Pontes de Almeida, a 
seguinte lição: "O princípio da equivalência das 
prestações não foi ferido. Tomado o dinheiro 
necessário ao financiamento em moeda estrangeira, 
esta era e é base da atualização das prestações, a que 
se obrigou o arrendatário, considerando que foi este 
o padrão adotado, livremente, para a atualização das 
prestações. Afinal, se o credor receber a prestação 
reajustada por índice inferior, estará sofrendo, aí 
sim, evidente perda, com o desequilíbrio, contra ele, 
da equivalência das prestações, pois estará recebendo 
valor inferior ao que estará repondo ao investidor 
estrangeiro, aquele que possibilitou, com o aporte 
do capital, a realização do negócio, em última 
análise." 

DANO MORI\-L - ELEIÇÃO de 
DIRETORIA ;.; PROPAGANDA 
OFENSA à HONRA de integrantes da 
chapa contrária - CERCEAMENTO DE 
DEFESA - CARtNCIA DE AÇÃO - Não 
configuração- ART. 278/CPC 
Civil - Danos morais - Reparação -

Cerceamento de defesa - Carência de ação. I . 
Cerceamento de defesa. Inocorrência. A audiência 
de instrução e julgamento, realizar-se-á quando não 
ocorrer quaisquer das ressalvas elencadas no 
parágrafo segundo, do artigo 278, do Código de 
Processo Civil. 2. Carência de ação. No pólo passivo 
da relação processual incluem-se todos os envolvidos 
no fato, quer direta, quer indiretamente. 3. Constando 
do folheto distribuído durante as eleições para 
diretoria da ANSEF-Associação Nacional dos 
Funcionários da Polícia Federal, fatos ofensivos à 
honra de alguns componentes da chapa adversária, 
impõe-se a reparação dos danos morais . (TJIDF
Ap. Cível n. 19990110097946- Ac. 138011- unân. 
- 5a. T. Cív. -Rei: Des. Haydevalda Sampaio- j. em 
26.03.2001- Fonte: DJU 111, 30.05.2001, pág. 58) . 

DIREITO MARÍTIMO - ARRENDA
MENTO de instalação portuária - TAXA 
de atracação - Incidência - Existência de 
previsão contratual - TUTELA 
ANTECIPATÓRIA - Cabimento 
Direito marítimo - Arrendamento de 

instalações portuárias localizadas dentro do porto 
do Rio de Janeiro. Terminal de produtos siderúrgicos. 
Interpretação de cláusulas contratuais. Antecipação 
da tutela. Se a Companhia Docas do Rio de Janeiro 
arrendou o Terminal de Produtos Siderúrgicos de 
São Cristóvão do Porto do Rio de Janeiro, conforme 
comprovam os contratos nos autos , há 
verossimilhança na alegação da arrendatária de que 
faz jus às taxas de atracação e desatracação de 
navios, cujo não recebimento pode lhe acarretar 
dano irreparável, o que indica a conveniência da 
manutenção da decisão agravada que deferiu a tutela 
antecipatória, que não apresenta caráter irreversível. 
Recurso improvido . (TJIRJ- Ag. de Instrumento n. 
2000.002.16.333 -14a. Câm. Cív. - Rei: Des. Mauro 
Fonseca Pinto Nogueira- j. em 13.03.2001- Fonte: 
DOERJ, 21.06.2001). 

INVESTIGAÇÃO DE PATERNIDADE -
RETIFICAÇÃO do REGISTRO -
CUMULAÇÃO - FILHO - Existência de 
registro anterior - ILEGITIMIDADE 
PASSIVA 
Investigação de paternidade - Cumulação 

com retificação de registro - Ação proposta por 
filho- Ilegitimidade ativa. O filho é parte ilegítima 
para propor ação de investigação de paternidade 
contra outrem, se tem pai reconhecido em seu 
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descontos de Imposto de Renda e INSS (Orientação 
Jurisprudencial n° 141 /SDI). 

Precedentes: E-RR-2.947/89, Ac. 1800/91, Min. 
Cnéa Moreira, DJ 08 .11.91, decisão unânime ; E-RR-853 / 
89, Ac . 1761 /91 , Min. Ermes Pedrassani, DJ 25.10.91, 
decisão unânime; RR-79 .917/93 , Ac. la . T., 5062/93, 
Min. Ursulino Santos, DJ 11.03.94, decisão unânime; RR-
423 .287/98, 2a. T ., Min. Ângelo Mário, DJ 07.08 .98, 
decisão por maioria ; (Lei no 8.541/92 e Prov. Corregedoria 
O 1/93); RR-263,693/96, 2a. T ., Min . Ângelo Mário, DJ 
26.06.98, decisão unânime; (Lei n° 8.541 /92 e Prov . 
Corregedoria O I /93 ). 

Superada esta questão, por economia e celeridade 
processuais, saliente-se que igualmente pacífica é a 
orientação desta Corte em relação a serem devidos tais 
descontos nos termos do Provimento O I /96 da douta 
Corregedoria Geral do Trabalho e da Lei no 8.213 /91, 
determinados por ocasião de decisão trabalhista em 
processos de sua competência (Orientação Jurisprudencial 
n° 32/SDI) . 

Precedentes : E-RR-13.714/90, Ac. 1695/93, Min. 
José L. Vasconcellos, DJ 03 .09 .93, decisão unânime; RO-

MS-9.796/90, Ac. 0091 /92, Min. Hélio Regato, DJ 
08.05 .92, decisão unânime; E-RR-2.947/89, Ac. 1800/91, 
Min. Cnéa Moreira, DJ 08.11 .91, decisão unânime; E-RR-
2.669/87, Ac . 4394/89, Min. Aurélio M. de Oliveira, DJ 
12.09.90, decisão unânime. 

Acolhe-se, para determinar que se proceda os 
descontos previdenciários e fiscais pertinentes. Revista 
provida. 

ISTO POSTO 
ACORDAM os Ministros da Quinta Turma do 

Tribunal Superior do Trabalho, à unanimidade , conhecer 
do Recurso e, no mérito, dar-lhe provimento para expungir 
da condenação o salário in natura e reflexos decorrentes, 
determinar que se proceda os descontos previdenciários e 
fiscais pertinentes e, ainda que a correção monetária seja 
aplicada somente a partir do quinto dia útil subseqüente ao 
mês da prestação do serviço. 

Brasília, 30 de maio de 2001. 
MINISTRO RIDER NOGUEIRA DE BRITO 
PRESIDENTE 
JUIZ CONVOCADO GUEDES DE AMORIM 
RELATOR 

ADMINISTRATIVO- CONSTITUCIONAL 
DANO AMBIENTAL - VAZAMENTO de 

ácido de NAVIO- Monitoramento técnico que não 
se confunde com produção de PROVA - ÔNUS do 
RÉU 

Tribunal Regional Federal da 4a. Região 
Agravo de Instrumento no 2000.04.0 1.134138-5/ RS 
Órgão Julgador: 4a . Turma 
Data da deci são: 15 .05 .2001 
Fonte : DJU Il, 27.06.2001, pág. 644 
Rei : Juiz Edgard A . Lippmann Junior 
Agravante: Ministério Público 
Agravado: Genesis Navigation Ltd e outros 
Agravado: TrevoS/A 
Agravado: União Federal 
Agravado : lnst . Brasileiro do Meio Ambiente e dos Rec. 
Naturais Renováveis - lbama e outros 

EMENTA 
PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 

DANO AMBIENTAL EVIDENTE POR VAZAMENTO 
DE ÁCIDO DE EMBARCAÇÃO. MONITORAMENTO 
QUE NÃO SE CONFUNDE COM PRODUÇÃO DE 
PROVA. ÔNUS DO RÉU . 

Restando evidenciado o dano ambiental causado 
por vazamento de produto ácido de navio, o monitoramento 
técnico da área afetada não deve ser confundido com 
produção de prova, o que obriga os réus a arcarem com seu 
ônus por se constituir em forma de reparação do dano além 
de ser sua a obrigação de proporcionar a recuperação 
natural do ecossistema afetado . 

ACÓRDÃO 
Vistos e relatados estes autos entre as partes 
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acima indicadas, decide a Quarta Turma do Tribunal 
Regional Federal da 4a. Região, por unanimidade, dar 
provimento ao agravo de instrumento nos termos do 
relatório, voto e notas taquigráficas que ficam fazendo 
parte integrante do presente julgado. 

Porto Alegre, 15 de maio de 200 I. 
Juiz EDGARD LIPPMANN JR 
Relator 

RELATÓRIO 
Trata-se de agravo de instrumento interposto 

contra a r. decisão, proferida nos autos de ação civil 
pública pela qual se postula a reparação de danos 
ambientais decorrentes do bombeamento/vazamento da 
mistura ácida contida no navio Bahamas, assim como o 
monitoramento espaço-temporal contínuo na região 
afetada, que indeferiu os requerimentos do Ministério 
Público Federal , sendo o primeiro, no sentido de que é 
desnecessária a citação, mediante carta rogatória, das rés 
Chemoi/ International Ltd, Genesis Navigation Ltd e 
Smit Tak B. V., uma vez que estas, supostamente, 
constituíram como agentes, no Brasil, as empresas 
Albatroz Agência Marítima e Representações Ltda . e 
Wilson Sons S. A ., entendendo o agravante que as citações 
podem ser feitas nas pessoas dos referidos agentes, nos 
termos do que dispõe o art. 12, inciso VIII do CPC; o 
segundo, no sentido de que seja designada equipe técnica 
da Fundação Universidade - Empresa de Tecnologia e 
Ciência (FUNDATEC) para a realização de 
monitoramento espaço-temporal e programa de coleta de 
amostras e exame hidroquímico na água, sedimentos e 
biota da área por onde passou a pluma ácida e arredores. 

Alega o agravante que o referido monitoramento 
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espaço-temporal não consiste em meio de prova da 
ocorrência do dano ambiental, entendendo que tal fato 
já se encontra provado nos autos, mas objetiva apenas 
a quantificação e valoração do dano causado. Afirma, 
ainda, em relação ao monitoramento, tratar-se da própria 
reparação do dano, ultrapassando a esfera probatória. 

Em seu requerimento, o agravante postula tão
somente que seja determinado aos réus que, 
solidariamente, arquem com os custos da perícia 
complementar, bem como do monitoramento espaço
temporal contínuo do processo de bioacumulação de 
metais no estuário da Lagoa dos Patos, tal como 
requerido na inicial. 

Pelo despacho de fls . 193/194, foi indeferido o 
pedido de efeito suspensivo, e determinada a intimação 
dos agravados, sendo que a Bunge Fertilizantes S/ A 
(atual denominação da MANAH S/A, e sucessora de 
Fertilizantes Serrana S/ A) e a União Federal 
apresentaram resposta ao recurso, vindo conclusos os 
autos após os demais trâmites processuais. 

É o relatório. Dispensada a revisão . 
Juiz EDGARD LIPPMANN JR 
Relator 

VOTO 
Inicialmente, é de se observar que o agravante 

requereu que o valor correspondente à tradução de uma 
das cartas rogatórias fosse aproveitado em favor da ré 
Liverpoo/ & London Protection and Jndemnity 
Association Limited, o que sepulta qualquer alusão à 
referida matéria. 

Resta dispensada, ainda, a intimação dos 
agravados Chemoil Jnternational Ltd, Genesis 
Navigation Ltd, e Smit Tak B. V., haja vista que ainda 
não foram citados nos autos principais e, portanto, não 
devem figurar como agravados. 

Superada a questão que envolve o pedido de 
citação das rés Chemoil Jnternational Ltd, Genesis 
Navigation Ltd e Smit Tak B. V. na pessoa de seus 
supostos agentes no Brasil, saliento que limita-se o 
agravo de instrumento à apreciação da matéria atinente 
à efetivação do monitoramento espaço-temporal e 
programa de coleta de amostras e exame hidroquímico, 
com o objetivo de quantificação e valoração do dano 

causado. 
Quanto a isso, a despeito da decisão anterior 

que indeferiu o pedido de efeito suspensivo, sou forçado 
a modificar o posicionamen:to anterior em razão dos 
argumentos que passo a exp~r . 

Primeiramente, com a devida vênia, discordo do 
posicionamento do ilustre magistrado a quo que afirmou 
que o procedimento pretendido pelo agravante consiste 
em produção de prova dos réus contra eles próprios. 

Considero acertado o argumento do agravante 
no sentido de que o monitoramento espaço-temporal da 
região afetada pelo vazamento de pluma ácida não 
consiste em perícia complementar com o fim de obtenção 
de prova, uma vez que resta mais do que comprovado 
que o navio BAHAMAS provocou diversas formas de 
poluição e degradação ambiental, fato exaustivamente 
apreciado e de comprovação cristalina. 

Desta forma, há que se valorar o pedido do 
agravante não como demonstração da ocorrência do 
dano ambiental, mas para que se possa mensurar o 
referido dano, e como forma de efetivar a reparação por 
quem deu causa. 

Assim, não há como desvincular da reparação o 
monitoramento postulado. Uma vez que comprovada a 
liberação de metais extremamente tóxicos na área 
efetada, é de suma importância um procedimento que 
permita, num curto espaço de tempo, a recuperação do 
ecossistema, bem como uma diminuição dos danos 
causados, que podem, inclusive, aumentar com o passar 
do tempo. 

Quanto ao ônus de tal monitoramento, não vejo 
lógica em atribuí-lo ao autor/agravante, haja vista que 
não deu causa ao dano, sendo flagrante a responsabilidade 
dos réus pelo fato, de conhecimento público e notório , 
acarretando prejuízos a toda uma coletividade. 

Portanto, afastada a tese de que se trata de 
produção de prova pelos réus contra eles próprios, vejo 
evidenciada sua obrigação em arcarem com o ônus do 
monitoramento, que considero imprescindível. 

Assim sendo, dou provimento ao agravo de 
instrumento . 

É como voto . 
Juiz EDGARD LIPPMANN JR 
Relator 

TRIBUTÁRIO 
EXECUÇÃO FISCAL e AÇÃO 

ANULATÓRIA - CONEXÃO - Inocorrência -
Prejudicialidade- DEPÓSITO- EXECUÇÃO- ART. 
38/LEF 

Superior Tribunal de Justiça 
Recurso Especial no 174000 -Rio de Janeiro 
Registro n . 1998/0032422-4 
Órgão Julgador: 2a. T. 
Data da decisão: 08.05.2001 
Fonte: DJU I, 25.06.200 I, pág. 152 
Rei: Ministra Eliana Calmon 
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Recorrente: Município Do Rio De Janeiro 
Recorrido: Soft Consultoria S/ A 

EMENTA 
PROCESSO CIVIL - EXECUÇÃO FISCAL E 

AÇÃO ANULATÓRIA : PREJUDICIALIDADE. 
1. A jurisprudência do ST J não reconhece a 

existência de conexão entre ação anulatória e execução 
fiscal, embora aponte que há entre elas caráter de 
prejudicial idade. 

2 . Se a ação anulatória está acompanhada de 
depósito integral do devido, não há possibilidade de 
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registro de nascimento, mormente quando este o 
reconheceu na constância do casamento com sua mãe, 
sendo dele, portanto, a legitimidade para contestar tal 
paternidade, por se tratar de ação própria e personalíssima. 
(TJIMG- Ap. Cível n. 195.326-4100- Comarca de Monte 
Carmelo- A c. unân. - 5a. Câm. Cív. -Rei: Des. Campos 
Oliveira- j. em 01 .02.2001- Fonte : DJMG, 22. 06.2001) . 

NOTA BONIJURIS: Extraímos do voto do 
eminente Relator, Des. Campos Oliveira, a seguinte 
I ição : "Quando do julgamento da Apelação no 4 7.214/2, 
da Comarca de Estrela do Sul , interposto nos autos da 
Ação Negatória de Paternidade proposta pelo pai, 
alegando a infidelidade conjugal da mulher, fui vencido, 
mas assim votei: 'Data venia do em. Relator, que 
desenvolve uma tese revolucionária e sedutora, nego 
provimento ao apelo, por entender que a decisão está 
absolutamente correta, pois a hipótese contida na inicial 
não se enquadra naquelas duas previstas no art. 340 do 
Código Civil. O Julgador não pode admitir uma terceira 
hipótese , que é aquela pretendida pelo autor, razão por 
que a prova pericial não pode ser considerada, ainda que 
o seu resultado pudesse encerrar uma certeza absoluta, o 
que não aceito. Mas como ela não está em discussão, por 
envolver matéria de mérito , permito-me não alinhar os 
motivos que me levam a não receber o laudo pericial 
como uma prova absoluta . Dispõe o art. 341 do Código 
Civil que não valerá o motivo do artigo antecedente, n. 11 
(os cônjuges legalmente separados), se eles houverem 
convivido algum dia sob o teto conjugal. E mais: não 
basta o adultério da mulher, com quem o marido vivia 
sob o mesmo teto, para elidir a presunção legal de 
legitimidade da prole (CC, art. 343). O legislador foi 
mais além e disse que também não basta a confissão 
materna para excluir a paternidade, segundo prescreve o 
art. 346, pois ele vem sendo modificado ao longo desses 
oitenta anos, com alterações profundas nos costumes da 
sociedade brasileira, mas ainda assim o legislador não 
quis ampliar as hipóteses definidas no art. 340. E se não 
o fez , o juiz não pode ampliá-las, sob pena de substituir 
o legislador' ." 

MEAÇÃO - DEFESA - EXECUÇÃO contra 
MARIDO- A V AL prestado à SOCIEDADE da 
qual o casal é SÓCIO - DÍVIDA contraída em 
BENEFÍCIO da FAMÍLIA - PRESUNÇÃO -
ESPOSA-ÔNUS DA PROVA 
Embargos de terceiro. Defesa de meação. Execução 

contra o marido. A vai prestado à sociedade da qual o casal 
é sócio. Prejuízo para a família. Onus probandi. Via de 
regra, a mulher não responde pelas obrigações contraídas 
apenas pelo marido, demonstrando que a dívida não adveio 
em beneficio do casal, presumindo-se o prejuízo em se 
tratando de aval. Todavia, se o aval for prestado à sociedade 
da qual o marido participa como diretor ou sócio, ou da 
qual a esposa também é sócia, presume-se que a dívida foi 
contraída em beneficio da família, incumbindo à mulher o 
o nus probandi para elidirf_al presunção. (TJ/SC- Ap. Cível 
n. 1998.013684-9- Comarca de Joinville- A c. unân. - 4a. 
Câm. Cív. - Rei: Des. Pedro Manoel Abreu- Fonte: DJSC, 
14.05.2001 , pág. 21) . 
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NOTA PROMISSÓRIA-DATA de EMISSÃO
Ausência- Descaracterização do DOCUMENTO 
-LEI UNIFORME- SÚMULA 387/STF 
Embargos à execução - Não caracterização de 

cerceamento de defesa - Nota promissória sem menção 
quanto à data de emissão - Arts. 2° e 75, VI, da Lei 
Uniforme - Descaracterização do documento como nota 
promissória - Matéria conhecível de oficio - Recurso 
provido. Documento que, embora atenda aos demais 
requisitos para o regular saque de nota promissória, não 
faz menção à data de emissão, não pode ser aceito como 
tal. O art. 2° da Lei Uniforme traz rol exaustivo de 
possibilidade de supressão de omissões no preenchimento 
das cambiais. A súmula 387 do Supremo Tribunal Federal 
permite o preenchimento de campos do título de crédito 
até o momento do protesto ou da cobrança do mesmo. (TA/ 
PR - Ap. Cível n. 020.0170439-4 - Comarca de São 
Mateus do Sul- Ac. 14130- unân. - 2a. Câm. Cív. - Rei: 
Juiz Fernando Vida! de Oliveira - j. em 23.05.200/ -
Fonte: DJPR, 08.06.2001 , págs. 29/30). 

REGISTRO DE NASCIMENTO - PAI já 
falecido - Assento feito com base em 
DECLARAÇÃO da MÃE- Possibilidade- ART. 
1 02/ECA, § 1 o 

Registro de Nascimento. Juizado da Infância e da 
Juventude. Pai falecido. Declaração materna. O artigo 
I 02, § I 0 do Estatuto da Criança e do Adolescente dispõe 
que "verificada a inexistência do registro anterior, o assento 
do nascimento da criança ou do adolescente será feito à 
vista dos elementos disponíveis, mediante requisição da 
autoridade judiciária." Vê-se, portanto, que a lei autoriza 
o registro com base nos elementos disponíveis. E, no caso 
vertente, há fortes indícios da veracidade dos fatos 
narrados, posto que na Declaração de Nascido Vivo, 
consta a paternidade apontada. O espírito da lei é a 
segurança jurídica dos registros públicos, mas no caso de 
criança ou adolescente, inegável a simplificação adotada 
pelo ECA em fase da celeridade da solução que interessa 
a criança. Recurso conhecido e improvido. (TJIRJ- Ap. 
Cível n. 2000.001.16.934- Ac. unân.- 1 Ia. Câm. Cív.
Rei: Des. Mello Tavares - j. em 14.12.2000 - Fonte: 
DOERJ, 07.06.2001) . 

SEGURO DE VIDA EM GRUPO 
SEGURADORA - Formação de grupo 
INDENIZAÇÃO - RESPONSABILIDADE 
SOLIDÁRIA- Possibilidade- ART. 896/CC 
Seguro de vida em grupo - Acidentes pessoais -

Indenização - Pool de seguradoras - Responsabilidade 
solidária - Reconhecimento - Aplicação do artigo 896, 
capttt e parágrafo único do Código Civil. Negócio de 
adesão, vontade captada sob conveniência de pool de 
seguradoras, expressamente identificadas quando 
formalizada a respectiva proposta, correta a convocação 
solidária, ao consumidor a exegese mais favorável , onde 
não se lhe ofereceu, desde logo, melhor, minudente 
informação sobre todos os contornos negociais (artigo 
896, do Código Civil, caput e parágrafo único). (r TA Cív./ 
SP- Ap. c/ Rev. n. 602.276-00/7- f la. Câm. Cív. -Rei: 
Juiz Carlos Russo- j. em 09.04.2001 -Fonte: DOESP, 
22.06.2001). 
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prosseguir-se com a execução que fica paralisada, se 
já ajuizada, ou há empecilho para a sua propositura, se 
o depósito na anulatória, anteceder à execução. 

3. Inexistindo depósito na ação anulatória, segue 
a execução seu processamento, com a paralisação da 
primeira (art. 38 da LEF). 

4. Inexistindo conexão, não há reunião dos 
processos. 

5. Recurso provido. 

ACÓRDÃO 
Vistos, relatados e discutidos estes autos, 

acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior 
Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, dar 
provimento ao recurso. Votaram com a Relatora os 
Srs. Ministros Franciulli Netto, Castro Filho e 
Francisco Peçanha Martins . 

Brasília (DF), 08 de maio de 200 I. (data do 
julgamento) 

MINI:;TRO FRANCISCO PEÇANHA 
MARTINS 

Presidente 
MINISTRA ELIANA CALMON 
Relatora 

RELATÓRIO 
A EXM,-4 . SRA . MINISTRA ELIANA CALMON:

Trata-se de recurso especial interposto contra acórdão 
que negou provimento ao agravo do MUNICÍPIO DO 
RIO DE JANEIRO, mantendo decisão que determinou 
a remessa dos autos da execução fiscal e dos embargos 
do devedor ao juízo onde foi proposta a ação anulatória 
de débito fiscal, por entender que havia conexão entre 
as ações. 

Asseverou o T J/ RJ que, devido à reunião dos 
feitos, caberia ao juízo prevento- onde foi proposta a 
ação anulatória - conhecer dos embargos do devedor. 

lnconformado, alega o recorrente que houve 
violação aos arts . I 03, I 06 e 585, § I o do CPC, além do 
art. 38 da Lei 6.830/80. 

Defende a desnecessidade de reunião das ações, 
pela falta de identidade de objeto. 

Em seguida, argumenta que não poderia ter 
sido r'econhecida a conexão pela falta de depósito em 
garantia na ação anulatória. 

Apresentadas as contra-razões, subiram os 
autos. 

É o relatório. 

VOTO 
A EXMA . SRA . MINISTRA ELIANA CALMON:

Verifica-se que houve prequestionamento dos arts. 
I 06, 585, § I 0 do CPC e 38 da Lei n° 6.830/80 . 

A jurisprudência do ST J não reconhece relação 
de conexão entre a execução fiscal e a ação que pretende 
anular o crédito em cobrança. 

Contudo, não se pode ignorar que existe entre 
elas caráter de prejudiciafidade, o que aconselha sejam 
ambas as demandas decididas pelo mesmo julgador, 
ainda que tenham sido ajuizadas em comarcas distintas, 
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a fim de evitar divergência no julgamento . 
Na espécie, o T J/RJ determinou a reunião dos 

feitos e considerou prevento o juízo que primeiro 
recebeu a ação, no caso, o juiz onde foi proposta a ação 
anulatória. 

Entretanto, não há garantia em nenhum dos 
processos, pois na ação anulatória, ajuizada em 
primeiro lugar, não houve depósito e, na execução, 
mesmo ofertados embargos, não ocorreu a garantia do 
juízo. Registra-se, ainda, insucesso no mandado de 
segurança. 

Dentro deste quadro, rompe-se a conexão pelo 
caráter de prejudicialidade, a fim de que seja julgada 
em primeiro lugar a execução com a impertinência dos 
embargos, por ausência de penhora, ficando suspensa 
a ação anulatória. 

A separação que se aconselha tem razão de ser 
pela preponderância da execução, a teor do artigo 38 
da Lei 6.830/80- LEF, assim redigido: 

A discussão judicial da dívida ativa da Fazenda 
Pública só é admissível em execução, na forma desta 
lei. salvo as hipóteses de mandado de segurança, ação 
de repetição de indébito ou ação anulatória do ato 
declarativo da dívida, esta precedida do depósito 
preparatório do valor do débito, monetariamente 
corrigido e acrescido dos juros e multa de mora e 
demais encargos. 

Pelo teor da Súmula 24 7 /TFR, temos que o 
depósito não é pressuposto para a ação anulatória, mas 
a sua ausência não inibe a FAZENDA de ajuizar a 
execução fiscal que, se embargada e com depósito, 
une-se à anulatória para solução conjunta. Se inexiste 
garantia, julga-se a execução, naturalmente, ficando 
prejudicada a ação anulatória. 

Desta forma, temos como vulnerado o art. I 06 
do CPC, dispositivo que indica como prevento o juiz 
que despachou em primeiro lugar, em caso de conexão 
de ações, a ação conexa . 

Contudo, como já explicado, se não há conexão, 
não se poderia aplicar o disposto no art. I 06 do CPC, 
diante do previsto no § I o do art. 585 do mesmo 
diploma legal. 

Com estas considerações, conheço do especial 
para dar-lhe provimento e ordenar a separação dos 
processos , com a suspensão dos autos da ação 
anulatória até julgamento da execução. 

É o voto 

CERTIDÃO 
Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA ao 

apreciar o processo em epígrafe, em sessão realizada 
nesta data, proferiu a seguinte decisão: 

A Turma, por unanimidade, conheceu do recurso 
e lhe deu provimento, nos termos do voto da Sra. 
Ministra- R e !atora. 

Participaram do julgamento os Srs. Ministros 
Franciulli Netto, Castro Filho e Francisco Peçanha 
Martins . 

O referido é verdade. Dou fé. 
Brasília, 08 de maio de 200 I. 
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TRANSPORTE AÉREO - ATRASO em VÓO 
INTERNACIONAL - INDENIZAÇÃO -
CONVENÇÃO DE VARSÓVIA 
SEGURADORA- DENUNCIAÇÃO DA LIDE
Incabimento- ART. 70/CPC, III 
Processo civil e civil. Denunciação da lide. 

Responsabilidade civil. Transporte aéreo. Atraso em vôo 
internacional. Excludente de responsabilidade. Ausência 
de prova. Indenização tarifada. Julgamento extra petita. 
Prequestionamento. Ausência. Pre~edentes. Recurso 
Desacolhido. I - Restando incontroverso o atraso em vôo 
internacional e ausente prova de caso fortuito, força maior 
ou que foram tomadas todas as medidas necessárias para 
que não se produzisse o dano, cabível é o pedido de 
indenização nos moldes da Convenção de Varsóvia. li -

Embora, em princípio, admissível, nos termos do art. 70-
III, CPC, o cabimento da denunciação da lide à seguradora, 
não se mostra recomendável anular o feito, nesta Corte, a 
partir do inacolhimento da denunciação e ensejar a remessa 
dos autos à origem para que, uma vez admitida a 
intervenção, sejam ali apreciados os argumentos da 
denunciante, proferindo-se decisão a respeito. lii - A 
denunciação da lide, como modalidade de intervenção de 
terceiros, busca atender aos princípios da economia e da 
presteza na entrega da prestação jurisdicional, não devendo 
ser prestigiada quando susceptível de pôr em risco tais 
princípios. (STJ- Rec. Especial n. 293118- São Paulo
Ac. 0133674-612000- unân. - 4a. T. -Rei: Min. Sálvio de 
Figueiredo Teixeira - j . em 13.03.2001 -Fonte: DJU I, 
I 1.06.2001, pág. 234). 

IMOBILIÁRIO 

AÇÃO DE DESPEJO - FALTA DE 
PAGAMENTO-CONTRATO DE LOCAÇÃO 

NOME fantasia da EMPRESA 
LEGITIMIDADE PASSIVA 
Ação de despejo por falta de pagamento- Contrato 

de locação nQ nome fantasia da empresa, firmado pela 
representante legal da firma individual - Legitimidade 
passiva cabalmente comprovada - Recurso provido -
Nulidade da sentença decretada. É parte legítima passiva 
a empresa que se utiliza do nome fantasia em suas 
relações comerciais. (TAIPR -Ap. Cível n. 029.0I 72510-
2- Comarca de Curitiba- Ac. 14074- unân. - la. Câm. 
Cív. -Rei: Juiz Lauro Augusto Fabricio de Melo- j . em 
22.05.2001 -Fonte: DJPR, 08.06.2001, pág. 27) . 

COMPROMISSO DE COMPRA E VENDA -
REGISTRO - Inexistência - NULIDADE -
DEVOLUÇÃO das parcelas pagas- Cabimento 
- ATUALIZAÇÃO dos valores - Incidência 
Direito civil, processual civil e do consumidor. 

Contrato de promessa de compra e venda. Inexistência 
de registro nos órgãos competentes. Nulidade . 
Devolução das parcelas efetivamente pagas, 
devidamente corrigidas. Redução da condenação da 
verba honorária. Recurso provido, em parte. Decisão 
por maioria. l. Havendo sido requerido os benefícios 
,da justiça gratuita, por quem, aparentemente, não fazia 
jus a tal benefício, caberia à parte adversa, no momento 
oportuno, impugnar tal pretensão, sob pena de presumir 
verdadeiro o alegado, por força de preceito legal. 2 . 
Desnecessária é a designação de audiência de 
conciliação, quando sobejamente trazida aos autos, farta 
prova documental, restando ao juízo o julgamento 
antecipado da lide, ainda que, tratando-se de direitos 
disponíveis. 3. Entendendo o julgador que é despiciendo 
a produção de outras provas, em face das colhidas nos 
autos serem necessárias ao deslinde da demanda, resta
lhe, julgar, antecipadamente à lide, sem, no entanto, 
cercear aos interessados, o seu sagrado direito 
constitucional a ampla defesa e ao contraditório. 4. 
Preliminares inacolhidas, à unanimidade. 5 . 
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Comprovando que o imóvel objeto da avenca não possuía 
qualquer registro na edilidade ou no Cartório de Imóveis , 
há de se tornar nulo o Contrato de Promessa de Compra 
e Venda firmado entre os pactuantes. 6. Devolução das 
parcelas efetivadas pelos promitentes compradores, em 
quantias de acordo com as por eles pagas, aplicando-se 
as devidas atualizações, sob pena de enriquecimento 
ilícito ou sem causa. 7 . Tratando-se de demanda simples 
e cujo julgamento fora de rápida solução, há de se 
reduzir o quantum estabelecido à título de honorários 
advocatícios. 8. Apelo provido, parcialmente, por 
maioria de votos. (TJIPE - Ap. Cível n. 0053.563-9 -
Comarca de Recife -A c. maioria - 4a. Câm. Cív. -Rei: 
Des. Alves de Rocha -j. em 21 .12.2000- Fonte: DOEPE, 
02.07.2001) . 

CONDOMÍNIO - Formação - Pluralidade de 
prédios- CONVENÇÃO DE CONDOMÍNIO
Possibilidade- Inexistência de outra regra legal 
Condomínio- Formação- Pluralidade de edifícios 

- 'Condomínio Complesso O Supercondominio ' - Regra 
jurídica - Convenção de condomínio - Admissibilidade . 
Os condomínios formados por grupo de edifícios , 
denominados pelos italianos de 'condomínio complesso 
o supercondominio ·, são regidos pelas regras previstas 
na Convenção de Condomínio, já que não possuem regra 
jurídica própria fixada pelo ordenamento jurídico 
brasileiro. (r TACív.ISP- Ap. s/ Rev. n. 601 .058-00/8-
7a . Câm. Cív. - Rei: Juiz Willian Campos - j. em 
30.01 .2001- Fonte: DOESP, 22.06.2001). 

DESPESAS CONDOMINIAIS - COBRANÇA 
- Constituição de FUNDO DE RESERVA -
Realização de OBRA - ANULAÇÃO da 
deliberação - VALIDADE até o momento da 
declaração 
Condomínio- Despesas condominiais- Cobrança 

- Obra útil ao condomínio - Alegação de irregularidade 
na deliberação da assembléia - Irrelevância -
Admissibilidade . Assembléia condominial que decida 
sobre constituição de fundo de obras gera seus efeitos até 
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que, eventualmente, seja anulada pelas vias próprias. (r 
TACív.ISP- Ap. s/ Rev. n. 598.772-0015- 10a. Câm. Cív. 
-Rei: Juiz Soares Levada - j. em 31 .01.2001 -Fonte: 
DOESP, 22.06.2001) . 

HIPOTECA - IMÓVEL - PENHORA -
CREDOR HIPOTECÁRIO- PREFERÍNCIA 
no recebimento do CRÉDITO 
Direito civil. Credor hipotecário . Preferência. 

Penhora do bem hipotecado por credor diferente . 
Arrematação . Preferência reconhecida ao credor 
hipotecário. Recurso provido. 1- Na linha da jurisprudência 
desta Corte, a preferência do credor hipotecário independe 
de sua iniciativa na execução ou na penhora. 11 - A 
arrematação de imóvel gravado de hipoteca garante ao 
credor hipotecário a preferência no recebimento de seu 
crédito em relação ao exeqüente. (STJ- Rec. Especial n. 
162464-SãoPau/o-Ac. 0005812-511998-unân. -4a. T. 
-Rei: Min . Sálvio de Figueiredo Teixeira -j. em 03.05.200 I 
-Fonte: DJU i, I 1.06.2001. pág. 223). 

LOCAÇÃO COMERCIAL- Espaço destinado 
a vendas - LEI DO INQUILINATO -
lnaplicabilidade 
Locação - 'Stands' de vendas - Jnaplicabilidade 

da Lei do Inquilinato. O contrato de locação de espaços 
para instalação de 'stands' de vendas não se sujeita à Lei 
do Inquilinato. (r TACív.ISP - Ag. de Instrumento n. 
673.555-0018- 4a. Câm. Cív. - Rei: Juiz Moura Ribeiro 
- j. em 30.01 .2001 -Fonte: DOESP, 22.06.2001). 

PEQUENA PROPRIEDADE RURAL -
IMPENHORABILIDADE- ART. 5°/CF, XXVI 
-LEI 8629/83, art. 4°, 11 
Embargos de terceiro. Impenhorabilidade . 

Pequena propriedade rural familiar. Art. 5°, inciso XXVI 
da Carta Magna. Definição. Na ausência de lei ordinária 
que regularmente o art. 5°, inciso XXVI da Constituição 
Federal e defina o que seja pequena propriedade rural 
familiar para fins de impenhorabilidade o STJ tem 
admitido que se possa utilizar a regra inserida na Lei 
8.629/83, que em seu art. 4°, inciso li conceitua como 
pequena propriedade rural o imóvel de área compreendida 
entre I (um) e 4 (quatro) módulos fiscais da região . 
Agravo retido desprovido e apelação parcialmente 
provida. (TA IPR- Ap. Cível n. 034. Oi 69500-1- Comarca 
de Jaguapita- Ac. 14057- unân.- 4a. Câm. Cív. -Rei: 
Juiz Ruy Cunha Sobrinho - j. em 23.05.2001 - Fonte : 
DJPR, 08.06.2001 , pág. 37). 

NOTA BONIJURIS: Extraímos do voto do 
eminente Relator, Juiz Ruy Cunha Sobrinho, a seguinte 
lição : " A Magna Carta em seu art. 5°, inciso XXVI, 
estabelece, sem qualquer sombra de dúvida, a 
impenhorabilidade da pequena propriedade rural , assim 
definida pela lei, desde que trabalhada pela família . Não 
existe lei ordinária regulamentando o tamanho de uma 
pequena propriedade rural familiar, mas nem por isto a 
regra deve deixar de ser aplicada, cabendo ao intérprete 
a exegese da norma, levando-se em conta que se tratando 
de regra evidentemente protetiva do pequeno produtor, 
deve ser interpretada em seu favor. Para configuração da 
norma constitucional, são necessários três requisitos 
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básicos: que a propriedade seja pequena, assim definida 
em lei; que seja trabalhada pela família e que os débitos 
sejam decorrentes de atividade produtiva nela 
desenvolvida." 

REINTEGRAÇÃO DE POSSE- COMODATO 
verbal- NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL
ESBULHO caracterizado - ASSISTtNCIA 
JUDICIÁRIA 
Reintegração de posse - Comodato verbal -

Comprovação da existência da relação pela notificação 
extrajudicial para restituição do bem - Recusa do 
comodatário- Esbulho caracterizado. Provimento parcial 
do recurso para concessão incondicionada da assistência 
judiciária. Recurso parcialmente provido. (TA IPR- Ap. 
Cível n. 049. O 151207-0- Comarca de Bocaiúva do Sul
Ac. 14072- unân.- 4a. Câm. Cív. -Rei: Juiz Fernando 
Wolff Bodziak- conv. - j. em 16.05.2001 -Fonte: DJPR, 
08.06.2001, pág. 38) . 

REIVINDICATÓRIA - BENFEITORIA -
EMBARGOS DE RETENÇÃO -lncabimento
PROPRIETÁRIO - IMISSÃO DE POSSE 
efetivada - CARtNCIA DE AÇÃO -
Caracterização 
Processo civil - Embargos de retenção por 

benfeitorias - Execução de sentença - Possibilidade -
Imissão de posse efetivada- Carência da ação. Embora 
possível o ajuizamento de embargos de retenção por 
benfeitorias, na execução de sentença prolatada em ação 
reivindicatória, ainda que não se tenha discutido a questão 
no processo de conhecimento, o pedido de retenção 
torna-se impossível se o proprietário já se encontra imitido 
na posse do bem . Os embargos de retenção visam a 
conservação da posse até a indenização das benfeitorias, 
retenção esta não mais possível com a execução da 
sentença. Apelação não provida. Unânime. (TJIDF- Ap. 
Cível n. 20000810015188- Ac. 137975- unân. - la . T. 
Cív. - Rei: Desa. Maria Beatriz Parrilha -j. em 26.03.2001 
-Fonte: DJU 111, 31 .05.2001, pág. 32). 

SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO
Plano de comprometimento de RENDA -
CORREÇÃO- ÍNDICE da POUPANÇA- LEI 
8692/93 
Sistema financeiro da habitação . Plano de 

Comprometimento de Renda e PES. Taxa referencial. 
Contrato de adesão. O Plano de Comprometimento de 
Renda (PCR), instituído pela Lei no 8.692/93, limita o 
reajuste das parcelas do financiamento ao percentual de 
30% da renda do mutuário, não se podendo mais falar em 
equivalência salarial. Correção que deve obedecer ao 
índice da poupança. TR. Legalidade. Contrato de adesão. 
Natureza que, por si só, não acarreta indevida desvantagem 
ao aderente. Impugnação à assistência judiciária. Dever 
dos impugnados de demonstrar a necessidade. Situação 
em que os rendimentos dos pretendentes, na ausência de 
outros dados, são incompatíveis com o beneficio. Apelação 
improvida. (TJIRS -Ap. Cível n. 70001454032- Comarca 
de Porto Alegre- Ac. JOa. Câm. Cív. - Rei: Des. Luiz Ary 
Vessini de Lima - j. em 08.02.2001 - Fonte : DJRS, 
27.04.2001, pág. 27). 
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PROCESSO CIVIL 
BEM DE FAMÍLIA PENHORA -
Admissibilidade- FIANÇA- CONTRATO DE 
LOCAÇÃO- LEI 8245/91, art. 82- LEI 8009/ 
90, art. 3°, VII 
Civil e processual civil. Execução. Locação . 

Fiança . Bem de família . Contrato de adesão . Imóvel 
hipotecado . I - O art. 82 da Lei n° 8 .245 /91 , 
acrescentando o inciso VII ao art . 3° da Lei n° 8.009/90, 
autorizou a penhora de bem de família para a garantia 
de dívida derivada de fiança prestada em contrato de 
locação. 11 - O fiador, à evidência, não pode alegar 
ausência de liberdade contratual e afetação da autonomia 
da vontade por ser o contrato de locação padronizado e 
de adesão. Tais vícios , quando muito, podem ser 
ventilados pelo locatário. III - O bem hipotecado pode 
ser penhorado, salvo se constituído o direito real de 
garantia em cédula de crédito comercial , industrial ou 
rural. IV - Recurso improvido. (TJISC - Ap. Cível n. 
2000.019432-8- Comarca de São José - Ac. unân. - 2a. 
Câm. Cív. -Rei: Des. Vanderlei Romer- Fonte: DJSC, 
14.05.2001 , pág. 58) . 

CONTRA TO DE COMPRA E VENDA -
RESERVA de DOMÍNIO - AÇÃO de 
APREENSÃO e DEPÓSITO- REINTEGRAÇÃO 
ao VENDEDOR- Prévio depósito da diferença 
entre o SALDO da DÍVIDA e o VALOR 
atribuído àquela pelo PERITO - Necessidade -
ART. 1071/CPC 
Processual civil. Contrato de compra e venda 

com reserva de domínio. Ação de apreensão e depósito. 
Ausência de vistoria da coisa e de arbitramento de seu 
valor. Nulidade . Inteligência dos§ § 1 o e 3° do art. 1.071 
do CPC. Em ação de apreensão e depósito derivada de 
contrato de compra e venda com reserva de domínio, a 
reintegração do vendedor na posse da coisa vendida é 
condicionada ao prévio depósito da diferença entre o 
saldo da dívida e o valor atribuído àquela pelo perito, se 
for o caso. Corolário lógico é a indispensabilidade da 
vistoria da coisa e arbitramento de seu valor. Recurso 
provido. (TJISC -Ap. Cível n. 1998.009073-3- Comarca 
de Chapecó - Ac. unân. - 2a. Câm. Cív. - Rei: Des. 
Vander/ei Romer- Fonte: DJSC, 14.05.2001, pág. 56). 

EMBARGOS À EXECUÇÃO - MUNICÍPIO -
DUPLICATA - PROTESTO - Existência de 
comprovante de ENTREGA da MERCADORIA 
- PAGAMENTO - Obrigatoriedade - CUSTAS 
PROCESSUAIS - Incabimento 
Embargos à execução - Município - Duplicatas 

protestadas e acompanhadas dos comprovantes de entrega 
das mercadorias. Estando devidamente comprovado que 
o particular efetuou a entrega das mercadorias 
contratadas, indubitável a obrigação do Município de 
quitar a dívida contraída, configurando o título líquido, 
certo e exigível. Condenação do município em custas -
impossibilidade . Tendo em vista a isenção determinada 
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no art. 35, h, da Lei Compleme~tar Estadual n. 156/97 , é 
incabível a condenação do Município ao pagamento das 
custas processuais. (TJ/SC- Ap. Cível n. 1999.001838-5 
-Comarca de Coronel Freitas- A c. unân. - 5a. Câm. Cív. 
-Rei: Des. Volnei Carlin -Fonte: DJSC, 21 .05.2001 , 
pág. 29). 

EXECUÇÃO - BEM PENHORÁVEL - Não 
localização - SUSPENSÃO DO PROCESSO -
PRAZO máximo- ART. 791/CPC, 111 
Processual civil. Ação de execução . Não 

encontrados bens penhoráveis do devedor. Pedido de 
suspensão do processo . Não apreciação. Extinção da 
execução. Sentença cassada. I . O art . 791 , I li do CPC, 
determina a suspensão do processo, quando não são 
encontrados bens penhoráveis do devedor. 2. Pleiteando 
o exeqüente a suspensão do processo, cassa-se a sentença 
de extinção e determina-se a suspensão pelo prazo 
pleiteado, limitando-se, contudo, a 180 (cento e oitenta) 
dias , caso não tenha requerido prazo menor. (TJIDF - Ap. 
Cível Apc n. 4802 798 - A c. 138197- unân. - 4a. T. Cív. 
- Rei: Des. Mario-Zam Belmiro - j . em 27. 11 .2000 -
Fonte: DJU lll, 30.05.2001 , pág. 48). 

EXECUÇÃO - NOMEAÇÃO DE BENS À 
PENHORA- INVERSÃO da ordem elencada 
ART. 655/CPC- Irrelevância 
Execução - Penhora - Nomeação de bens -

Alteração da ordem elencada no artigo 655 do Código de 
Processo Civil- Irrelevância- Caráter relativo da gradação 
legal. Desnecessidade de obedecer rigorosamente a 
gradação legal estabelecida no artigo 655 , do Código de 
Processo Civil. Existência de bem imóvel que possibilitará 
a eficácia da execução. (JD TA Cív.ISP- Ag. de instrumento 
n. 653.373-0014 - 3a. Câm. Cív. - Rei: Juiz Ferraz 
Felisardo - j. em 13.02.2001 - Fonte: DOESP, 
22.06.2001) . 

EXECUÇÃO POR QUANTIA CERTA -
INSOLVÍ.NCIA CIVIL- BEM PENHORÁVEL 
- Ausência - SUSPENSÃO DO PROCESSO 
Processual civil- Insolvência civil- Ausência de 

bens penhoráveis no patrimônio do executado. A ação de 
execução por quantia certa contra devedor insolvente 
não nasce como uma execução forçada , mas como 
verdadeiro processo cognitivo, cuja sentença é de natureza 
declaratório-constitutiva. Sua primeira fase , cujo objetivo 
é a constituição de um estado jurídico novo para o 
devedor (insolvência civil), independe da existência ou 
inexistência de bens em seu patrimônio. Somente em 
sua segunda fase (executiva) , iniciada com a 
arrecadação, é que a ausência de bens penhoráveis 
acarreta sua suspensão. (TJIDF - Ap. Cível n. 
19990110222596- Ac. 138188- unân. - 4a. T. Cív. -
Rei: Des. SérgioBittencourt-}. em 09.04.2001- Fonte : 
DJU 1/l, 30.05.2001 , pág. 46). 
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LITISCONSÓRCIO PASSIVO - PRAZO EM 
DOBRO - lncabimento- REVELIA de um dos 
réus- ART. 191/CPC 
Agravo de instrumento . Processual civil. 

Litisconsórcio passivo. Prazo em dobro. Revelia de um 
dos réus. A concessão do beneficio do prazo em dobro 
requer que , além do litisconsórcio passivo, os réus sejam 
representados por diferentes procuradores. Na hipótese de 
um dos réus permanecer revel, fica afastado o beneficio 
legal. Inteligência do art. 191 do CPC. Precedentes recentes 
do Superior Tribunal de Justiça. Recurso desprovido. (TJI 
RS- Ag. de Instrumento n. 7000I839802- Comarca de 
Cachoeira do Sul- A c. 9a. Câm. Cív. -Rei: Des. Paulo de 
Tarso Vieira Sanseverino - j . em 20.I2.2000- Fonte: 
DJRS, 23.03.2001, pág. 38). 

PENHORA - IMÓVEL de SÓCIO - Ausência 
de DECISÃO de desconsideração da PESSOA 
JURÍDICA - Ilegalidade - Inversão da 
SUCUMB~NCIA 
Embargos de terceiro. Bem imóvel penhorado de 

propriedade dos sócios e avalistas da empresa executada. 
Ausência de decisão desconsiderando a personalidade 
jurídica desta. A vai istas que não figuraram como partes 
na ação principal , tampouco foram notificados para 
acompanhá-la . Ilegalidade manifesta . Sentença 
reformada. Embargos acolhidos com inversão da 
sucumbência . Não sendo partes no processo, os 
embargantes não poderiam ter bem de sua propriedade e 
posse atingidos pela penhora . Recurso conhecido e 
provido. (TA IPR - Ap. Cível n. 057.0170135-1- Comarca 
de São José dos Pinhais- A c. 14080- unân. - 4a. Câm. 
Cív. -Rei: Juiz Wilde Pugliese- conv. - j. em 23.05.2001 
-Fonte: DJPR, 08.06.2001, pág. 38) . 

PRESTAÇÃO DE CONTAS - TUTELA 
ANTECIPATÓRIA - SUSPENSÃO da 
COBRANÇA - Impedimento de inscrição no 
CADASTRO DE INADIMPLENTES -
Impossibilidade- ART. 271/CPC 
Tutela antecipada. Prestação de contas. Pretensão 

de suspender a cobrança das prestações em débito e, ainda, 
impedir a do nome do devedor nos órgãos de restrição 
creditícia. Inteligência 271 do CPC. Recurso desprovido. 
"A tutela antecipatória não é provimento que se conceda, 
tão-somente, com a mera propositura de uma demanda, do 
autor em face do réu, exigindo a lei , ainda, que exista 
prova inequívoca. Prova inequívoca é aquela que se revela 
suficiente para demonstrar a situação fática alegada, isto 
é, a que transita dentro de um juízo de probabilidade 
máxima, quase de certeza, para fundamentar a decisão 
meritória". (TJ/PR - Ag. de Instrumento n. 0104426-2 -
Comarca de Assis Chateaubriand -A c. 19922- unân.- la. 
Câm. Cív. - Rei: Des. AirvaldoStelaAlves-j. em 29.05.2001 
-Fonte: DJPR, 18.06.2001). 

SEPARAÇÃO JUDICIAL - PARTILHA 
posterior - AÇÃO DE DIVISÃO de terras -
Não SUBSTITUIÇÃO do INVENTÁRIO 
Processual civil. Separação judicial. Partilha 

posterior. Propositura de ação de divisão de terras . I- Se 
os cônjuges não acordam sobre a repartição dos bens 
quando da separação judicial, aquela tomará lugar em 
posterior inventário e partilha. 11 - A ação de divisão de 
terras não substitui o inventário e partilha. (TJISC- Ap. 
Cível n. 1999.009070-1- Comarca de Taió -Ac. unân.-
2a. Câm. Cív. - Rei: Des. Vanderlei Romer - Fonte: 
DJSC, 14.05.2001, pág. 57) . 

PENAL -PROCESSO PENAL 

ATO INFRACIONAL . - APURAÇÃO -
AUDI~NCIA de apresentação - Ausência de 
NOTIFICAÇÃO dos pais ou responsável -
Nulidade- LEI 8069/90, art. 184, § t• 
Apuração de ato infracional. Audiência de 

apresentação . Ausência de notificação dos pais ou 
responsável. Nulidade. A notificação dos pais ou 
responsável para comparecer à audiência de apresentação 
é obrigatória (art. 184, § I •, do ECA), sob pena de 
nulidade do procedimento . Nulidade decretada. (TJ/RS
Ap. Cível n. 70000430199- Comarca de Estância Velha 
- Ac. 8a. Câm. Cív. - Rei: Des. José Ataídes Siqueira 
Trindade- j. em 28.09.2000- Fonte: DJRS, 27.04.2001 , 
pág. 27) . 

CRIME CONTRA A ORDEM TRIBUTÁRIA
DOCUMENTO informativo - Emissão pelo 
SÓCIO - Poder de GESTÃO - Inexistência -
DANO à coletivi4ade- LEI 8137/90, art. 12, I
CONTADOR- RI.SPONSABILIDADE limitada 
Crime contra a ordem tributária. Delitos do art. 

1°, ines. I e 11, da Lei n° 8.137/90. Sociedade comercial. 
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Poder de gestão. A sócia que alega não deter, de fato, o 
poder de gestão, mas tendo firmado documento informativo 
ao Fisco do extravio das notas fiscais constantes da 
denúncia, pratica ação contida no tipo penal, estando 
caracterizada sua responsabilidade. Dano à coletividade. 
Art. 12, inc . I, da Lei n° 8.137/90. O afastamento da causa 
de aumento de pena é em decorrência de não estar descrita 
na denúncia. Contador. Responsabilidade. O contador, 
que possui empresa prestadora de serviços, de forma 
autônoma, detém responsabilidade limitada ao exame da 
documentação que lhe é apresentada pela empresa
contratante. No caso dos autos, os livros fiscais foram 
extraviados, não havendo como verificar se as 
movimentações de entrada e saída das mercadorias, 
contidas nas notas fiscais mencionadas na denúncia, 
foram registradas, daí a impossibilidade de aquilatar se 
o contador tinha conhecimento da fraude. Apelo dos réus 
T. e S. parcialmente providos. Apelo do réu R. provido. 
(TJIRS- Apelação-Crime n. 70000996207- Comarca de 
Caxias do Sul- A c. 1 a. Câm. Crim. -Rei: Des. Silvestre 
Jasson Ayres Torres- j. em 08.11.2000- Fonte: DJRS, 
27.04.2001, pág. 28). 
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CRIME CONTRA A ORDEM TRIBUTÁRIA
LA V AGEM DE DINHEIRO - INÉPCIA DA 
DENÚNCIA - Não caracterização 
Atendimento aos requisitos do ART. 41/CPP
Ausência de INQUÉRITO POLICIAL -
Irrelevância- PREJUÍZO- Não comprovação 
- EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE -
Impossibilidade - Inocorrência de 
parcelamento - LEI 9249/95, art. 34 
Crime contra a ordem tributária. Lavagem de 

capitais. Inépcia da denúncia. Ausência de inquérito 
policial. Princípio da consunção. Inocorrência de causa 
extintiva da punibilidade . Argüição de incompetência da 
Justiça Federal afastada. Da leitura da inicial acusatória 
não se pode concluir que possua algum vício capaz de 
conduzi-la à inépcia, porquanto embora seja extensa, 
discorre de forma minudente acerca dos fatos delituosos 
imputados ao paciente e aos co-réus, eventos que, pela 
sua complexidade, requerem descrição detalhada e, por 
conseguinte, alongada. A "trama criminosa" envolvendo 
o paciente encontra-se delineada de modo exaustivo, o 
que esvazia a alegação de inépcia da denúncia , 
descrevendo fatos que se amoldam às figuras penais nela 
elencadas, merecendo ser rechaçada de todo a tese 
defensiva nesse aspecto. Preservadas, pois, as garantias 
individuais da ampla defesa e do contraditório, tendo em 
vista que propiciou a apreensão de seu conteúdo , 
atendendo às exigências contidas no art . 41 do Código de 
Processo Penal. A invocada causação de prejuízo ao 
paciente em decorrência da falta de inquérito policial 
prévio também não merece prosperar, pois não se cuida 
de peça obrigatória, mas instrumento para a formação da 
opinio delicti por parte do Ministério Público - peça 
informativa-, o qual, como se vê, dispensou a realização 
de investigações para a apuração dos fatos , uma vez que 
já detinha elementos suficientes para a instauração da 
ação penal contra o paciente e os demais co-réus, quais 
sejam: prova inequívoca acerca da materialidade e 
indícios suficientes da autoria. Quanto à absorção do 
crime de lavagem de capitais pelo delito de sonegação 
fiscal, em decorrência do princípio /ex consumes derogat 
legi consumptae, não prospera igualmente a impetração 
que ao discorrer acerca do princípio da consunção diz 
que ocorre a absorção de um crime (meio) por outro (fim) 
quando aquele for meio necessário para a consecução 
deste . À primeira vista, não se pode dizer que a ocultação 
e dissimulação da natureza e origem do numerário objeto 
da evasão fiscal seja meio necessário para a realização do 
delito contra a ordem tributária imputado ao paciente, 
uma vez que a via estreita do habeas corpus não é a 
apropriada para se conferir nova definição jurídica ao 
fato delituoso imputado, providência que incumbe ao 
Juiz da causa principal, consoante o disposto no art. 383 
do Código de Processo Penal. Não socorre ao paciente a 
alegada ocorrência de causa extintiva da punibilidade no 
que diz respeito ao crime de sonegação de tributo federal 
(Imposto de Renda), uma vez que, segundo informa a 
autoridade impetrada, inocorreu parcelamento ou 
pagamento de débito antes do recebimento da denúncia, 
o que afasta, a incidência do art. 34 da Lei n° 9.249/95 . 
Incabível a argüição de incompetência da Justiça Federal 
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para o processamento e julgamento dos fatos denunciados, 
uma vez que existe crime federal conexo com os crimes 
de lavagem de capitais, peculato e formação de quadrilha, 
permanecendo intacta a com11.etência da Justiça Federal, 
absoluta- com base constituci~pal-, pois ratione materiae, 
nos termos do art. 109, ines. IV e VI, da Constituição 
Federal, e Súmula no 122 do Superior Tribunal de Justiça. 
(TRF/4a. Reg. -Habeas Corpus n. 2001 .04.01.005080-6 
-Paraná - A c. unân. - 2a. T. -Rei: Juiz Vilson Darós - j. 
em 22.03.2001- Fonte: 06.06.2001 , pág. 1256). 

CRIME DE IMPRENSA - OFENSA ao 
PREFEITO por entrevistado em programa de 
RÁDIO - LEGITIMIDADE PASSIVA -
SÚMULA 221/ST J - DANO MORAL -
INDENIZAÇÃO 
Ação de indenização por danos morais . Pretensas 

ofensas assacadas contra prefeito em programa de 
radiodifusão. Extinção por ilegitimidade passiva. 
Entendimento singular de que a parte legítima seria a 
empresa e não o entrevistado . Possibilidade . 
Prosseguimento do feito . Matéria que já se encontra 
sumulada pelo STJ (n° 221 ). Apelação provida. l. São 
civilmente responsáveis pelo ressarcimento de dano, 
decorrente de publicação pela imprensa, tanto o autor do 
escrito quanto o proprietário do veículo de divulgação". 
Súmula no 221 do Superior Tribunal de Justiça. (TAIPR 
-Ap. Cível n. 029.0144786-5 - Comarca de Marechal 
Cândido Rondon - Ac. 11 797 - unân. - 6a. Câm. Cív. -
Rei: Juiz Carvilio da Silveira Filho- j. em 28. 05.2001 -
Fonte: DJPR, 08.06.2001 , pág. 43). 

DESACATO- RESISTtNCIA- RÉU em estado 
de EMBRIAGUEZ-ABSOLVIÇÃO- Ausência 
de DOLO - PRISÃO - Ilegalidade 
Desacato e resistência. Prisão legal. Absolvido o 

réu do crime de desacato, por ébrio, ao proferir ofensas 
contra milicianos, passa à ilegalidade o ato pri sional, 
pelo que deve ser absolvido, também, pela resistência 
oposta à prisão . Por outro lado, o estado etílico que afasta 
o crime de desacato, afasta, também, o de resistência, 
pois ausente intenção dolosa , sem a qual o crime de 
resistência não se integra. Precedentes jurisprudenciai s. 
(TJIRS- Apelação-Crime n. 70001530245- Comarca de 
Veranópolis - Ac. 4a. Câm. Crim . - Rei: Des. Gaspar 
Marques Batista - ) . em 09.11 .2000 - Fonte: DJRS, 
23.03.2001, pág. 39). 

ESTELIONATO - Configuração 
TRANSFERtNCIA - RESERVA remunerada 
- INDENIZAÇÃO de TRANSPORTE -
VANTAGEM ECONÔMICA ilícita 
Inocorrência de MUDANÇA para LOCAL 
diverso 
Apelação. Militar transferido para a reserva 

remunerada. Indenização de transporte. Estelionato. 
Delito plenamente configurado, uma vez que o Apelado 
obteve para si vantagem econômica ilícita, posto que não 
atendia aos ditames legais, causando prejuízo à 
Administração Militar, induzindo-a a erro, mediante 
declaração fraudulenta de que iria residir em local 
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diferente daquele em que servia, sem realizar qualquer 
ato concreto no sentido de efetivar o declarado. Apelo 
ministerial provido. Decisão majoritária. (STM- Apelação 
n° 2000.01 .048.577-5- Rio Grande do Sul- Ac. maioria 
-Rei: Min . Germano Arnoldi Pedrozo- j . em 17.05.2001 
-Fonte: DJU 1, 22.06.2001) . 

ESTELIONATO - FALSA IDENTIDADE -
ART. 307/CP ABSORÇÃO RÉU 
REINCIDENTE - APLICAÇÃO da PENA -
REGIME SEMI-ABERTO- Cabimento- ART. 
33/CP 
Apelação criminal - Estelionato - Crime de falsa 

identidade- Absorção- Reincidência- Fixação do regime. 
I. O delito capitulado no artigo 307 do Código Penal é 
expressamente subsidiário e deve ser absorvido pelo crime 
mais grave, na hipótese, estelionato. 2. Não é certo que a 
reincidência leva necessariamente ao regime fechado, 
pois, embora impossível o cumprimento da pena privativa 
de liberdade no regime aberto, em virtude da reincidência, 
o parágrafo 2° do artigo 33 do Código Penal não veda a 
possibilidade de iniciar o cumprimento em regime semi
aberto. 3. Dado parcial provimento. Unânime. (TJIDF 
Ap. Criminal n. 20000150049385- Ac. 13 7580- unân.-
2a. T. Crim. - Rei: Desa. Sandra de Santis -j. em 14.12.2000 
-Fonte: DJU lll, 30.05.2001 , pág. 67). 

NOTA BONIJURIS: Extraímos do voto da 
eminente Relatora, Desa. Sandra de Santi s, a seguinte 
lição : "Assim , estão presentes todos os elementos do tipo 
infringido, não havendo como acatar a tese defensiva de 
desclassificação para o tipo do artigo 307 do Código 
Penal. Não se olvide que o último é delito expressamente 
subsidiário e deve ser absorvido pelo crime mais grave, 
no caso, o estelionato, quando constitui elemento deste . 
Como ponderou o Ministério Público: "A toda evidência 
o falso constituiu-se em meio para a prática do estelionato 
e o ardi/foi suficiente para enganar a vítima, haja vista 
a consumação do delito ." 

HABEAS CORPUS - EXTENSÃO do 
BENEFÍCIO a CO-RÉU - Impossibilidade -
CONCESSÃO com base em elementos 
subjetivos 
Penal e Processual Penal. Habeas Corpus . Pedido 

de extensão. Sua impossibilidade. Ordem denegada. Não 
pode a ordem de Habeas Corpus , ser concedida em razão 
de elementos subjetivos do paciente, ser ex tendida a co
réus, ainda que a situação processual seja semelhante . 
(TJIPE - Habeas Corpus n. 58901-9- Comarca de Agua 
Preta- A c. unân. - 3a. Câm. Crim . - Rei: Des. Rafael Neto 
- j. em 18.04.2001- Fonte: DOEPE, 02.07.2001). 

HOMICÍDIO CULPOSO - ACIDENTE DE 
TRÂNSITO - IMPRUDÍNCIA - IMPERÍCIA -
VELOCIDADE EXCESSIVA Maior 
REPROVAÇÃO ao MOTORISTA sob efeito do 
ÁLCOOL- PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE 
- LESÃO CORP.ORAL - CONCURSO DE 
CRIMES- PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE
EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE 
Homicídio culposo. Lesões corporais culposas . 
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Acidente de trânsito. Culpa. Imprudência. Imperícia. 
Efeito de bebida alcoólica. Maior reprovação. Age com 
culpa, por imprudência e imperícia, o condutor de 
veículo que, em velocidade incompatível, não vence a 
curva existente no local, invadindo a pista contrária, 
causando uma morte e lesões corporais em outras três 
pessoas. Merece maior reprovação a conduta de quem , 
além da imprudência, pela excessiva velocidade, ainda 
se encontrava sob efeito da bebida alcoólica. Mantida a 
pena privativa de liberdade pelo homicídio culposo e as 
substitutivas de restritiva de direitos e multa. Lesões 
corporais·. Concurso formal. Prescrição intercorrente. 
O concurso de crimes não impede a prescrição, porque 
cada infração deve ser considerada isoladamente. 
Extinta a punibilidade pela pena em concreto de 05 
meses de detenção, para cada delito de lesão corporal 
culposa, por decorrido mais de 02 anos entre a data do 
fato e a do recebimento da denúncia. Apelo provido em 
parte . (TJIRS - Apelação-Crime n. 70001033711 -
Comarca de Porto Alegre - Ac. la. Câm. Crim . -Rei: 
Des. Silvestre Jasson Ayres Torres - j. em 06.12. 2000-
Fonte : DJRS, 27.04.2001 , pág. 28) . 

INQUÉRITO POLICIAL- TRANCAMENTO 
- HABEAS CORPUS - Cabimento -
ATIPICIDADE do FATO- EXTINÇÃO DA 
PUNIBILIDADE 
I. Inquérito policial : indeclinabilidade da 

capitulação do fato investigado pela autoridade policial 
-não obstante a sua essencial provisoriedade- seja para 
a decisão inicial de abrir ou não o inquérito, seja, uma 
vez instaurado, para resolver incidentes relevantes de 
seu procedimento: a lição de Roberto Lyra Filho. 11. 
Habeas corpus para trancamento de inquérito policial : 
cabimento, embora como solução excepcional, reservada 
a hipóteses em que a atipicidade do fato ou sua errônea 
classificação, de modo a impedir o reconhecimento da 
extinção da punibilidade, se possam evidenciar, acima 
de toda dúvida razoável, no procedimento sumário e 
documental da natureza do habeas corpus; para tanto , 
não basta, porém, tomar, como premissa irremovível e 
inalterável dos fatos, a versão aventada na portaria de 
instauração do inquérito ou em elementos documentais 
que a tenham provocado. 111 . Habeas corpus: 
trancamento de inquérito policial por extinção de 
punibilidade do fato - que reclama decisão definitiva 
susceptível de gerar coisa julgada, a qual pressupõe, 
por isso, que, a juízo do Ministério Público - sempre 
ressalvada a hipótese de abuso manifesto -, esteja 
encerrada a apuração do fato, de modo a afastar a 
eventualidade plausível da colheita de elementos que 
propiciem definição jurídica elisiva da extinção da 
punibilidade: falta de demonstração, no caso, de que, 
no episódio, encerradas as investigações, haja simples 
delito de sonegação fiscal e não, os de falsidade e de 
contrabando ou descaminho. (STF- Habeas Corpus n. 
80.772-1 - Paraná - A c. unân. - 1 a. T. - Rei: Min. 
Sepúlveda Pertence- j. em 03.04.2001- Fonte : DJU /, 
29.06.2001) . 
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TRABALHISTA -PREVIDENCIÁRIO 
ADICIONAL DE INSALUBRIDADE -
Aplicação do DECRETO - CORREÇÃO 
MONETÁRIA- ÉPOCA PRÓPRIA- INDÍCE 
Adicional de insalubridade - Decreto no 74431/ 

73- Estipulação do grau a ser aplicado quando do labor 
em atividade insalubre. A norma estabelecida pelo art . 
4°, letra a, do Decreto n° 74431 /74- estipulação do grau 
a ser aplicado quando do labor em atividade insalubre 
-é meramente programática, pois sua aplicação depende 
da normatividade futura que , na hipótese dos autos , não 
chegou a se concretizar. Assim sendo, ante a ausência 
da regulamentação da norma em questão , reporta-se a 
norma específica sobre a matéria . Correção Monetária 
- Época Própria . Nos termos da jurisprudência deste 
Tribunal , o pagamento dos salários até o 5° dia útil do 
mês subseqüente ao vencido não está sujeito à correção 
monetária. Somente no caso dessa data-limite ser 
ultrapassada , incidirá o índice da correção monetária 
do mês subseqüente ao da prestação dos serviços. Revista 
parcialmente conhecida e parcialmente provida. (TST
RR-375571 / 1997- 9a. Reg. - Ac. unân . - 2a. T.- Rei: 
Min . Vantuil Abdala- j. em 18.04.2001- Fonte : DJU 1, 
08.06.2001, pág. 555) . 

NOTA BONIJURIS: Extraímos do voto do 
eminente Relator, Min. Vantuil Abdala, a seguinte lição : 
" Esta Eg. Corte Superior, através da SDI, no julgamento 
do E-RR-240.068/96, da lavra do Exmo. Min. Milton 
Moura , firmou entendimento no sentido de que a norma 
em questão (Protocolo sobre Relações de Trabalho -
Decreto n° 74.431/74) é meramente programática, pois 
sua aplicação depende da normatividade futura que, na 
hipótese dos autos , não chegou a se concretizar. 
Ressaltou, ainda, esta Colenda Casa, na oportunidade 
do julgamento do processo acima referido, que "a 
evidenciar a natureza programática da norma em exame, 
deve-se ressaltar que as causas de insalubridade deverão 
ser objeto, igualmente, do acordo previsto, circunstância 
que condiciona até mesmo a aplicação de seus 
percentuais, por sabido que a fixação em grau médio , 
mínimo ou máximo está jungida à respectiva 
classificação dos agentes insalubres" . Em assim sendo, 
não poderia ter o Eg. Regional aplicado uma norma 
programática para determinar o grau de insalubridade a 
ser aplicado no caso, sob pena de afronta à referida 
norma. Todavia, merece ser ressaltado que o pagamento 
do adicional de insalubridade é devido aos empregados 
que realizam serviços em condições insalubres, como 
forma de compensar a falta de sanidade de alguns 
desses serviços. Referida parcela é instituída por Lei -
art. 189 da CLT - e garantida pela Carta Magna do País 
- art. r , inciso XXIII. Portanto, a ausência de norma 
regulamentadora na forma prevista no citado Decreto 
não possui, por si só, o condão de retirar do empregado 
o direito ao adicional de insalubridade. In casu , restou 
incontroverso, nos autos, o labor do autor em atividade 
insalubre devidamente apurada pela perícia, e o art. 4°, 
do Decreto n° 74.431/74, não dispõe concretamente 
sobre o direito à percepção do adicional de insalubridade 
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mas, tão-somente , ao grau do-!idicional de insalubridade 
que deve ser aplicado quandó:constatado o trabalho em 
atividade insalubre . Assim sendo, conheço do presente 
apelo , no particular, por violação do art. 4°, letra a, do 
Decreto n° 74.431/74, com relação ao grau de 
insalubridade que foi aplicado pelo Eg. Regional. 

ASSISTtNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA
CONCESSÃO do BENEFÍCIO somente ao 
trabalhador- Extensão ao EMPREGADOR
Impossibilidade- LEI 5584170 
Concessão do benefício da gratuidade da justiça 

ao executado/empregador. No processo do trabalho, a 
assistência judiciária está prevista na Lei 5584/70 e é 
dirigida exclusivamente ao trabalhador, donde se conclui 
que o empregador não é favorecido com o benefício em 
comento. (TRT/4a. Reg. - AP-90438.901 /99-1 - la . 
Vara do Trabalho de Pelotas- A c. maioria- 4a . T.- Rei: 
Juiz Hugo Carlos Scheuermann - j. em 13.06.2001 -
Fonte: DJRS. 02.07.2001) . 

NOTA BONIJURIS : Vide em sentido contrário 
o artigo "A Assistência Judiciária do Empregador 
Miserável" , de autoria de Célio Horst Waldraff, 
publicado na Revista Bonijuris n° 452, de Julho/2001. 

COMISSÃO - NATUREZA SALARIAL -
ART. 457/CL T - ENUNCIADO 93/TST -
REPOUSO SEMANAL REMUNERADO -
REFLEXOS- FÉRIAS- Alegação de ausência 
de gozo- ÔNUS DA PROVA- NULIDADE
ARGÜIÇÃO em momento próprio 
CERCEAMENTO DE DEFESA - Não 
configuração 
Cerceamento de defesa . Preclusão. A nulidade 

deve ser argüida pela parte no momento processual 
imediato ao indeferimento da prova , no caso , na própria 
audiência . Constando na ata de audiência a declaração 
do Reclamante de que não possuía mais provas a serem 
produzidas, com encerramento da instrução processual 
e razões finais orais , sem qualquer requerimento , não 
há como reconhecer a existência de cerceamento de 
defesa. Comissões . Natureza salarial. Reflexos sobre os 
repousos semanais remunerados . Integração à 
remuneração . As comissões sobre vendas têm natureza 
nitidamente salarial , a teor do parágrafo primeiro do 
artigo 457 da CLT, bem como do Enunciado n. 93 do 
TST, refletindo sobre os repousos semanais 
remunerados. Férias. Gozo. Ausência. Prova. Ao ventilar 
a ausência de gozo das férias legais , o autor atrai o ônus 
da prova, por ser este fato constitutivo do direito à 
correspondente indenização. Insatisfeito o encargo, a 
par com a existência de elementos suficientes à elisão 
do alegado , impossível o acolhimento do pedido . 
Recursos a que se nega provimento . (TRT- 23a. Reg. -
R0-2720/2000- 3a. Vara do Trabalho de Cuiabá- A c. 

701/2001 - unân . - TP- Rei: Juíza Maria Berenice- j. 
em 17.04.2001 -Fonte: DJMT, 13 .06.2001) . 
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CRÉDITO TRABALHISTA - RESPONSA
BILIDADE SUBSIDIÁRIA do TOMADOR DE 
SERVIÇOS - ENUNCIADO 331/TST -
Aplicabilidade à ADMINISTRAÇÃO 
DIRETA - AUTARQUIA - FUNDAÇÃO 
PÚBLICA - EMPRESA PÚBLICA -
SOCIEDADE DE ECONOMIA MISTA 
Rec urso de rev ista. Direitos trabalhistas . 

Inadimplemento pelo empregador. Responsabi lidade 
subsidiária do tomador do serviço . O inadimplemento 
das obrigações trabalhistas, por parte do empregador, 
implica a responsabilidade subsidiária do tomador dos 
serviços quanto àquelas obrigações, inclusive quanto 
aos órgãos da administração direta , das autarquias, das 
fundaç ões públicas , das empresas públicas e das 
sociedades de economia mista , desde que hajam 
participado da relação processual e constem também do 
título executivo j udicial (art. 71 da Lei n° 8666/93), nos 
termos do item IV do Enunciado no 331 do Colendo 
TST. Recurso de Revista não conhecido , nesse 
particular. (TST - RR-519404/ 1998 - 3a. Reg. - Ac. 
unân. - 5a. T. - Rei: Juiz Walmir Oliveira da Costa -
conv. - j. em 06.06.2001 - Fonte : DJU I, 29.06.2001 , 
pág. 860). 

DÉBITO TRABALHISTA - Fase cognitiva -
SÓCIO- RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA 
- lncabimento 
Sócio. Inviável sua responsabilidade sol idária 

por débitos trabalhistas na fase cognitiva . A 
despersonalização da pessoa jurídica hoje já é admitida 
pela jurisprudência , entretanto , tal só ocorre em 
execução , após exauridas todas as possibilidades de se 
encontrar bens da sociedade passíveis de cobrir o débito 
trabalhista já definitivamente reconhecido. Na fase 
cognitiva, nem em se tratando de empresa de pequeno 
porte e nem havendo delegação irrestrita de poderes, 
não pode o sócio, diretamente, ser considerado devedor, 
responsável solidário na lide. (TRT - 9a. Reg. - RO
l 5945-2000 - Vara do Trabalho de Apucarana - Ac. 
18376-2001- unân.- Rei: Juiz Luiz Eduardo Gunther
Fonte: DJPR, 1 3.07.2001). 

DESVIO DE FUNÇÃO - DIFERENÇA 
SALARIAL - REFLEXOS - PAGAMENTO -
RECLAMADA - EMPRESA PÚBLICA -
Irrelevância-ART. 37/CF, 11- ORIENTAÇÃO 
JURISPRUDENCIAL 125/SDI-TST 
Desvio funcional. Diferenças salariais. 

Demonstrado nos autos que a reclamante exercia funções 
próprias do cargo de nível superior, impõe-se o 
pagamento das diferenças salariais e reflexos enquanto 
subsistir o desvio funcional. O fato de a reclamada ser 
empresa pública, estando sujeita às disposições do art. 
3 7, li , da CF, em nada altera a situação dos autos, 
porquanto não há pedido de reenquadramento, e sim de 
pagamento de diferenças salariais, na forma da OJ n° 
125 da SOl. Recurso conhecido e desprovido. (TRT
IOa. Reg. - RO-l 535/2000- 1 5a. Vara do Trabalho de 
Brasília - 3a. T. - Rei: J!Jíza Cilene Ferreira Amaro 
Santos- j. em 13.06.2001- Fonte : DJU 111, 29.06.2001, 
págs. 24/5) . 
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EXECUÇÃO - DEPÓSITO RECURSAL -
Existência de GARANTIA DO JUÍZO -
DESERÇÃO - AGRAVO DE PETIÇÃO -
Aplicaçio do ART. s•tcF, 11 e LV -
ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL 189/ 
SDI-TST 
Execução - Depósito recursal - Ausência -

Deserção - Agravo de petição. IN/TST no 03/93 . De 
acordo com a Orientação Jurisprudencial n° 189/SDI, 
uma vez garantido o juízo, na fase executória, a exigência 
de depósito para recorrer de qualquer decisão viola os 
incisos 11 e L V do art. 5° da CF /88 . Havendo, porém 
elevação do valor do débito, exige-se a complementação 
da garantia do juízo. Revista conhecida por violação ao 
art . 5°, li , da Constituição e provida. (TST- RR-460635/ 
I 998 - 6a. Reg. -A c. unân. - 5a. T. - Rei: Juiz Guedes 
de Amorim- conv. - j. em 16.05.2001 - Fonte: DJU I, 
29.06.2001 , pág. 857) . 

IMPOSTO DE RENDA- RECOLHIMENTO 
errôneo pelo EMPREGADOR 
DEVOLUÇÃO do VALOR - Cabimento 
Imposto de renda. Devolução de parcela 

indevidamente recolhida, por não incidir em 
determinados títulos. O imposto de renda que foi retido 
e recolhido por erro do empregador deve ser devolvido, 
com a cautela de declarar o seu direito de haver a 
restituição do indébito por sub-rogação, e a de 
comprovar o empregado que ainda não fez constar o 
recolhimento em sua declaração de ajuste , pedindo ali 
a restituição . (TRT- 1 2a. Reg. - RO- V-0064 7 512000-
Ac. 666212001 - maioria - 3a. T. - Rei: Juiz Luiz 
Fernando Vaz Cabeda - j. em 19.06.2001 - Fonte: 
DJSC, 16.07.2001) . 

MANDADO DE SEGURANÇA 
CABIMENTO PROCESSO DE 
CONHECIMENTO SÓCIO 
ILEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM
RESPONSABILIDADE na EXECUÇÃO -
PRINCÍPIO DA IRRECORRIBILIDADE das 
interlocutórias - ART. 893/CLT, § t• -
AGRAVO DE PETIÇÃO- Cabimento- ART. 
897/CLT, alínea a- RESPONSABILIDADE 
Mandado de segurança. I - Descabimento . 11 -

exclusão da lide no processo de conhecimento dos 
sócios da reclamada. Desdobramento desta deliberação 
sobre a responsabilidade do sócio na execução . I -
Imprescindível lembrar que o princípio da 
irrecorribilidade das interlocutórias, consagrado no 
art. 893, § ] 0

, da CLT, só se aplica ao processo de 
conhecimento , em virtude de não haver atividade 
cognitiva no processo de execução, em que os atos aí 
praticados se classificam como materiais e 
expropriatórios com vistas à satisfação da sanção 
jurídica. O que pode ocorrer durante a tramitação do 
processo de execução é a erupção de incidentes de 
cognição, quer se refiram aos embargos do devedor, 
ou a pretensões ali deduzidas marginalmente , em que 
as decisões que os examinam desafiam a interposição 
do agravo previsto no art. 897 , alínea a, da CLT. 
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Salientado o fato de a decisão que deferiu o pedido do 
recorrente de prosseguimento da execução contra os 
sócios da executada identificar-se por seu conteúdo 
cognitivo, a irresignação dos impetrantes deveria ser 
veiculada através daquele recurso e não do mandado de 
segurança, mesmo considerando o seu efeito meramente 
devolutivo, na ausência do requisito da urgência da 
medida uma vez que se trata de execução provisória 
limitada à constrição judicial. II- De qualquer modo, a 
conclusão adotada pelo Tribunal Regional quando do 
julgamento do recurso ordinário sobre a ilegitimidade 
passiva ad causam dos sócios da reclamada, mantendo 
no processo apenas a pessoa jurídica, não equivale à 
tese de que não devam responder secundariamente pela 
execução, na forma do art. 592, II, do CPC. Recurso 
ordinário provido. (TST - ROMS-69 714512000 - 9a. 
Reg. -A c. unân. - SBDIII- Rei: Min . Antônio José de 
Barros Levenhagen- j . em 05.06.2001- Fonte: DJU I, 
29.06.2001 , pág. 637). 

PENSÃO PREVIDENCIÁRIA - AÇÃO 
REVISIONAL do ESTADO DO PARANÁ -
LEGITIMIDADE PASSIVA 
Agravo de instrumento - Ação revisional de 

pensão previdenciária- Execução- Legitimidade passiva 
- Estado do Paraná. Nas demandas em que figura o 
extinto IPE - Instituto de Previdência e Assistência aos 
Servidores Públicos do Estado do Paraná, tem o Estado 
do Paraná legitimidade para atuar no feito, sucedendo o 
IPE. Recurso conhecido e não provido . (TAIPR- Ag. de 
Instrumento n. 016.0164909-4- Comarca de Curitiba
Ac. 14126- unân. - 2a. Câm. Civ. -Rei: Juiza Rosana 
Fachin- j. em 23.05.2001- Fonte : DJPR, 08.06.2001, 
pág. 29) . 

PROCEDIMENTO SUMARÍSSIMO 
NOTIFICAÇÃO- DEVOLUÇÃO pela EBCT 
-EXTINÇÃO DO PROCESSO- ART. 852-B/ 
CLT, 11- NULIDADE- OITIVA do AUTOR 
quanto ao novo ENDEREÇO 
Efeitos- Sumaríssimo. Devolução da Notificação 

da Reclamada pela EBCT. Extinção do feito com base 
no art. 852-B, 11, da CLT que se anula. Diz respeito o 
inciso li, do art. 852-B, da CLT, aos casos em que o 
autor não indica o endereço correto da reclamada, assim 
compreendido aquele que contém o nome completo ou 
correto da rua, o número, o bairro, a cidade, o estado e 
o CEP, frustrando o procedimento que deve ser 
imprimido à ação que é o sumaríssimo, na medida em 
que, descuidando de todos os detalhes a respeito do 
endereço da reclamada, fará com que a Vara do Trabalho 
necessite empreender diligências a fim de poder expedir 
a competente notificação. A devolução da notificação 
enviada ao endereço correto constante da inicial, impõe 
a oitiva do autor sobre o atual paradeiro do adversário. 
Não pode o autor ser responsabilizado pela mudança de 
endereço entre a distribuição da ação e a expedição da 
notificação. (TRT- 2a. Reg. - RS-20010200473 - Ac. 
20010237474 - 6a. T. - Rei: Juíza Sônia Aparecida 
Gindro- Fonte: DOESP, 18.05.2001) . 
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RESCISÃO INDIRETA - RELAÇÃO DE 
EMPREGO - TERMO FINAL - PRINCÍPIO 
DA CONTINUIDADE do CONTRATO DE 
TRABALHO - EM,fREGADO - Acesso à 
empresa - Impedime~:to 
Recurso de revista. Termo final da relação de 

emprego - Rescisão indireta. O empregado continuou a 
prestar serviços a seu empregador, havendo a continuidade 
do contrato de trabalho, sem a devida remuneração. Os 
documentos mencionados não dão notícia da continuidade 
da prestação de serviços de forma indeterminada, mas 
apenas relatam pretensa atividade isolada desenvolvida 
em novembro de 1995. A prestação de serviços de forma 
regular deu-se até o momento em que o empregado foi 
impedido de ter acesso às dependências da Empresa. 
Recurso de Revista ao qual se dá provimento para fixar 
como final da relação empregatícia o dia em que foi 
impedida a entrada do empregado no recinto da empresa. 
Brindes. Transporte. Habitação. Conhecidos por violação 
legal, dá-se-lhes provimento para excluir da condenação 
a incorporação dos mesmos. (TST- RR-583978/1999- 2a. 
Reg. - Ac. maioria- 3a. T. - Rei: Min . Carlos Alberto Reis 
de Paula- j. em 28.03.2001 -Fonte: DJU I, 29.06.2001, 
pág. 775). 

REVELIA- Aplicabilidade à PESSOA JURÍDICA 
DE DIREITO PÚBLICO - ENUNCIADO 333/ 
TST - RECURSO DE REVISTA 
Revelia. Pessoa jurídica de direito público . 

Aplicável. A iterativa, notória e atual jurisprudência desta 
Corte é no sentido de que a revelia é aplicável às pessoas 
jurídicas de direito público. Incidência do Enunciado no 
333 do TST. Recurso de Revista não conhecido. (TST
RR-50012811998- 20a. Reg.- A c. unân. - 3a. T.- Rei: Min . 
Carlos Alberto Reis de Paula- j. em 23.05.2001 -Fonte: 
DJU I, 29.06.2001 , pág. 772) . 

SALÁRIO DE CONTRIBUIÇÃO - RENDA 
MENSAL inicial - Aplicação da CORREÇÃO 
MONETÁRIA - HONORÁRIOS ADVOCA
TÍCIOS- BASE DE CÁLCULO-PRESTAÇÃO 
vencida- LEI 8880/94, art. 21, § 1°- SÚMULA 
111/STJ 
Previdenciário. Salários de contribuição. Correção 

monetária. IRSM integral de fevereiro de 1994. Honorários 
advocatícios. Base de cálculo. Prestações vencidas. Termo 
final. Data da prolação da sentença. I . Segundo 
entendimento recente da Terceira Seção desta Corte, 
tratando-se de correção monetária de salários de 
contribuição, para fins de apuração de renda mensal inicial, 
deve ser aplicado o IRSM integral do mês de fevereiro, da 
ordem de 39,67%, antes da conversão em URV (art. 21, 
§ 1°, da Lei no 8.880/94). 2. Nos termos da Súmula 111-
ST J, os honorários advocatícios, nas ações previdenciárias, 
incidem apenas sobre as prestações vencidas,consideradas 
como tal todas aquelas ocorridas até a data da prolação da 
sentença. Precedentes da 3a. Seção. 3. Recurso especial 
conhecido em parte e, nesta extensão, provido. (ST J- Rec. 
Especial n. 306109 - Santa Catarina - Ac. 0022963-81 
2001 - unân. - 6a. T. -Rei: Min . Fernando Gonçalves- j. 
em 22.05.2001 -Fonte: DJU 1, 11 .06.2001 , pág. 268). 
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ADMINISTRATIVO 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITU
CIONALIDADE - NORMA dispondo sobre 
SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL 
Inobservância da reserva de INICIATIVA 
legislativa ao Chefe do PODER EXECUTIVO
ART. 25/CF- ART. 11/ADCT- PROVIMENTO 
de CARGO PÚBLICO mediante 
TRANSFER~NCIA indiscriminada- OFENSA 
ao ART. 37/CF, 11 
Ação Direta de Inconstitucionalidade. Art. 25 , 

caput e parágrafo único, do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias da Constituição do Estado do 
Paraná. Ocorrência de vícios de inconstitucionalidade 
formal e material. Normas que, dispondo sobre servidores 
públicos do Estado, padecem de inconstitucionalidade 
formal , por inobservância da reserva de iniciativa 
legislativa ao Chefe do Poder Executivo, corolário da 
separação dos poderes, imposta aos Estados pelo art. 25 da 
Constituição Federal e, especialmente, ao constituinte 
estadual , pelo art. 11 de seu ADCT. Configuração, ainda, 
de inconstitucionalidade material , por contemplarem 
hipóteses de provimento de cargos e empregos públicos 
mediante transferência indiscriminada de servidores, em 
contrariedade ao art . 3 7, 11 , do texto constitucional federal. 
Ação direta julgada procedente. (STF - Ação Direta de 
Inconstitucionalidade n. 483-2 - Paraná - Ac. maioria -
Plenário - Rei: Min . limar Galvão - j. em 25.04.2001 -
Fonte: DJU 1, 29.06.2001) . 

NOTA BONIJURIS: Extraímos do voto vencido 
do eminente Min . limar Galvão, o seguinte 
posicionamento: "Quanto ao vício de fundo, o material , 
ressaltei , nos precedentes, que, em 1988, foi apanhado 
um quadro atinente ao funcionalismo no qual notadas 
distorções quanto à cessão de servidores públicos, e que 
os Estados buscaram sanear a situação, objetivando a 
segurança jurídica, no tocante quer ao órgão cedente, 
quer ao órgão cessionário, ou até relativamente à própria 
vida profissional e familiar do servidor público. Daí a 
norma do artigo 25 do Ato das Disposições Transitórias 
da Carta do Estado do Paraná, preceito que contemplou 
uma realidade : a existência de servidores prestando 
serviços, por um período considerável - aqui se teve 
presente a unidade de tempo "ano"-, em órgãos diversos 
daqueles em que lotados os cargos ocupados, e, sem se 
cogitar do ingresso em nova carreira, da assunção de 
um cargo totalmente diferente daquele para o qual fora 
feito concurso público, previu-se a efetividade na função 
e no cargo exercido no órgão cessionário. Peço vênia, 
portanto, ao nobre Ministro-Relator, para concluir que 
estamos diante de uma situação já sacramentada, até 
mesmo pela passagem do tempo desde a elaboração da 
Carta do Estado do Paran~, e que não conflita de forma 
suficiente com a Constiluição Federal, a ponto de 
entender-se que o dispositivo é merecedor da pecha de 
inconstitucional." 
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CONSTITUCIONAL 

CONCURSO PÚBLICO - LIMITE DE 
IDADE - Inexigibilidade - EMENDA 
CONSTITUCIONAL 20/98 
Mandado de Segurança Administrativo- Concurso 

para provimento de cargo público - Limite de idade -
Artigo 77, inciso III, da Constituição Estadual. A 
possibilidade de permanência por cinco anos no efetivo 
exercício do cargo, erigida pelo artigo 77, inciso III , da 
Constituição Estadual como requisito de acessibilidade 
ao mesmo, não foi recepcionada pela Emenda 
Constitucional no 20, de 15/1211998, que estabeleceu o 
regime previdenciário de caráter contributivo, pelo qual 
os proventos da aposentadoria são proporcionais ao tempo 
de contribuição. Segurança concedida. (T J/RJ- Mand. 
de Segurança n. 1999.004.00897 - 9o. Gr. de Câms. 
Cívs. - Rei: Desa. Cássia Medeiros- j . em 31 .08.2000-
Fonte : DOERJ, 21 .06.2001) . 

DANO AMBIENTAL- AÇÃO CIVIL PÚBLICA
Estudo prévio de impacto ambiental- Necessidade 
-MUNICÍPIO- SUCUMBtNCIA- REMESSA EX 
OFFIC/0 

Ação civil pública - Dano ao meio ambiente -
Necessidade de prévio estudo de impacto ambiental -
Município vencido - Remessa e recurso voluntário -
Isenção das custas processuais- Honorários advocatícios 
devidos. (TJISC -Ap. Cível n. 2000.013774-0- Comarca 
de Araranguá- A c. unân. - Rei: Des. Volnei Carlin- 5a. 
Câm. Cív. -Fonte: DJSC, 21.05.2001 , pág. 31) . 

PROPAGANDA ELEITORAL antecipada -
Apresentação de programa de RÁDIO por possível 
CANDIDATO - Irrelevância - APURAÇÃO -
INVESTIGAÇÃO JUDICIAL - LEI 9504/97, art. 
36, § 3° - LEI COMPLEMENTAR 64/90, art. 22 
Veiculação de programa de rádio apresentado por 

possível candidato. Suposta propaganda eleitoral 
antecipada . Art. 36, § 3°, da Lei n° 9.504/97 . Programa 
que se insere entre as atividades inerentes a emissora de 
rádio. Ausência de propaganda eleitoral ilícita. 
Irrelevância de a candidata ter participado como 
apresentadora ou convidada. Eventual uso indevido do 
meio de comunicação social pode ser apurado em 
investigação judicial, nos moldes do art. 22 da LC n° 64/ 
90. Recurso não conhecido. (TSE- Rec. Especial Eleitoral 
n. 18.987- Classe 22a. - Rio Grande do Norte (Zona 34a. 
- Mossoró) - Ac. unân. - Rei: Min . Fernando Neves -
Fonte: DJU I, 20.02.2001) . 

REGISTRO DE CANDIDATURA -IMPUGNAÇÃO 
PARTIDO POLÍTICO coligado 

ILEGITIMIDADE ATIVA- SÚMULA 11/TSE 
Registro de candidatura. Impugnação. Partido 

político coligado. Ilegitimidade ativa ad causam . O 
partido político coligado não tem legitimidade para, 
isoladamente, impugnar o registro de candidatura, e não 
é possível à coligação sanar o defeito no recurso para a 
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instância superior, pois isso encontra óbice na Súmula n° 11 
do TSE. O poder que tem o juiz de decidir de oficio a 
causa, independente de impugnação, não o impede de 
reconhecer a ilegitimidade da parte, quando essa se faz 
presente. Agravo regimental a que se nega provimento. 
(TSE - Ag. Regimental no Rec. Especial Eleitoral n. 
18.708- Classe 22a. - Mato Grosso (36a . Zona- ltiquira) 
- Ac. unân. - Rei: Min. Garcia Vieira - Fonte : DJU I, 
I 5.05.2001) . 

RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO
ACIDENTE DE TRÂNSITO - CAMINHÃO 
que rompe fio elétrico em VIA PÚBLICA 
atingindo VEÍCULO de PARTICULAR 
estacionado- RESPONSABILIDADE CIVIL
NEXO DE CAUSALIDADE - PROVA -
TEORIA DO RISCO ADMINISTRATIVO -
INDENIZAÇÃO devida 
Responsabilidade civil - Indenização por danos 

materiais decorrentes de acidente de veículo - Caminhão 
que rompe fio elétrico em via pública atingindo veículo de 
particular estacionado - Nexo causal entre o fato 
administrativo e o dano causado - Dever do ente público 
de indenizar- Sentença de procedência do pedido mantida 
- Remessa desprovida. A Administração Pública é 
responsável civilmente pelos danos decorrentes de 
acidentes provocados em veículos, em virtude de obras 
que ali realiza, mormente em caso de inexistência de 
cuidados que lhe é inerente, bastando à vítima comprovar 
o nexo de causalidade entre o evento danoso e a ação ou 
omissão daquela. A responsabilidade, nesses casos, deve
se à teoria do risco administrativo, segundo a qual o ente 
público responderá pelo ilícito que tenha causado por falta 
dessa cautela, somente se isentando quando comprovar a 
culpa exclusiva ou concorrente da vítima ou de terceiro, 
caso fortúito ou força maior. (TJ/SC - Ap. Cível n. 
2000.011878-8- Comarca de Xanxerê- Ac. unân. - 5a. 
Câm. Civ. -Rei: Des. Sérgio Roberto Baasch Luz - Fonte: 
DJSC, 14.05.200/ , pág. 51) . 

RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO
AGRESSÃO física a PRESO - ATO do 
AGENTE PENITENCIÁRIO- ATO ILÍCITO 
- Causa da MORTE - INDENIZAÇÃO a 
COMPANHEIRA e FILHO 
Apelação cível - Responsabilidade civil objetiva 

do Estado - Ato de agente prisional - Agressões fisicas a 
preso- Causa da morte- Violação do direito à incolumidade 
- Indenização por ato ilícito devida à companheira e aos 
filhos - Nexo de causal demonstrado. A teoria do risco 
administrativo, inserida na Lex Fundamentalis, exige para 
sua caracterização que seja demonstrado o nexo de 
causalidade entre a atividade desenvolvida pela 
Administração e o dano provocado a terceiro . A República 
Federativa do Brasil possui como fundamento , entre outros, 
a dignidade da pessoa humana, considerando garantia 
fundamental o tratamento condigno da pessoa. Há, ainda, 
previsão expressa no texto constitucional que assegura o 
respeito à integridade fisica e moral do preso, sendo 
vedada a aplicação da pena de morte, salvo em caso de 
guerra declarada. Juros compostos - Aplicável nos casos 
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de crime doloso. A incidência de juros compostos é cabível 
nos casos de cometimento de fato típico e doloso, apurado 
na esfera criminal e não apenas ilícito civil. (TJISC - Ap. 
Cível n. /996.004237- 7 - Co,Jnarca de Criciúma - Ac. 
unân. - 5a. Câm. Cív. -Rei: P f!s. Volnei Carlin - Fonte: 
DJSC, 14.05.2001, pág. 49) . 

SERVIDOR PÚBLICO - DEMISSÃO -
Desproporcionalidade da PENA- LEI 8112/90, 
arts. 128 e 168 - NULIDADE do ATO -
Cabimento 
Demissão de servidor público. Proporcionalidade 

da penalidade. Não sendo caso de aplicação da pena 
máxima cabível em reprimenda administrativa, o ato de 
demissão fere os artigos 128 e 168 da Lei 8. 112/90. O 
administrador não fica adstrito à conclusão do relatório da 
comissão de inquérito administrativo porém, caso a 
penalidade disciplinar seja de maior gravame do que a 
sugerida no inquérito, fica sim vinculado à fundamentação 
pela escolha da sanção mais grave, não sendo assim, o ato 
é passível de ser anulado. (TRF/4a. Reg. - Ap. Cível n. 
1999.70.08.002949-6- Paraná- Ac. unân- 4a. T. -Rei: 
Juiz Edgar Lippmann Junior- j . em 03.04.2001 - Fonte: 
DJU li, 06.06.2001, pág. 1684). 

SERVIDOR PÚBLICO - ESTÁGIO 
PROBATÓRIO- EXONERAÇÃO- INQUÉRITO 
ADMINISTRATIVO - Necessidade - SÚMULA 
21/STF 
Administrativo - Servidor público - Estágio 

probatório - Exoneração - Processo administrati vo -
Imprescindibilidade - Remessa desprovida. Funcionário 
em estágio probatório não pode ser exonerado nem 
demitido sem inquérito ou sem as formalidades legais de 
apuração de sua capacidade (Súmula 21 do STF). (TJ/SC 
-Ap. Cível n. 1999.020700-5 - Comarca de Turvo - Ac. 
unân. - 6a. Câm. Cív. - Rei: Des. Luiz Cézar Medeiros -
Fonte: DJSC, 14.05.2001 , pág. 42) . 

SERVIDOR PÚBLICO-GRATIFICAÇÃO POR 
RISCO DE VIDA - Critério subjetivo -
SUPRESSÃO- Possibilidade- HORA EXTRA -
Não demonstração-AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO 
- Incabimento 
Administrativo. Servidor público. I. Gratificação. 

Risco de vida. "O risco só existe, para efeito de gratificação, 
onde a Administração o admitir, e cessará quando ela o 
considerar inexistente. Por esse motivo, a gratificação por 
risco de vida ou saúde pode ser suprimida, ampliada ou 
restringida a todo tempo sem ofensa a direito dos que a 
estavam percebendo" 2. Horas extras. Não devidas as 
horas extras porque já recebidas, ou quando não, o autor 
deixou de demonstrar o período em que teria trabalho 
extraordinariamente. 3. Auxílio-alimentação. Não devido 
porque o artigo 97, da Lei Orgânica do Município de 
Curitiba, está a depender de regulamentação, tendo em 
conta que lá está escrito: " ... nas condições que a lei 
estabelecer". (TJIPR - Ap. Cível e Reex. Necessário n. 
010064 7-5- Comarca de Curitiba- A c. 19912- unân. -1 a. 
Câm. Cív. -Rei: Des. Ulysses Lopes- j. em 15.05.2001-
Fonte: DJPR, 18.06.2001) . 
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TRIBUTÁRIO 
COFINS - INCORPORAÇÃO IMOBILIÁRIA 
- Comercialização de IMÓVEL - Incidência 
Tributário. Agravo regimental. Recurso especial. 

Cofins. Comercialização de imóveis . Incidência.- A 
comercialização de imóveis por empresa de construção e 
incorporação imobiliária está sujeita à incidência do 
COFINS, porquanto caracteriza compra e venda de 
mercadorias, no sentido amplo empregado pela legislação 
de regência .- Precedentes da Primeira Seção.- Agravo 
regimental improvido. (STJ - Ag. Regimental no Rec. 
Especial n. 295563- Bahia- A c. 0139834-212000- unãn. 
-la. T. - Rei: Min . Francisco Falcão- j. em 13.03 .2001 
-Fonte: DJU I, 11.06.2001 , pág. 134). 

CONTRIBUIÇÃO DE MELHORIA 
MUNICÍPIO Dever de apresentar 
MEMORIAL descritivo do projeto da OBRA
ORÇAMENTO - FIXAÇÃO de PRAZO para 
IMPUGNAÇÃO - REGULAMENTAÇÃO do 
PROCESSO DE ADMINISTRAÇÃO- Ausência 
-Inexigibilidade do TRIBUTO- ART. 82/CTN 
Embargos à execução fiscal - Contribuição de 

melhoria- Obrigariedade de publicação prévia de editais, 
bem como da abertura de prazo de 30 (trinta) dias para 
impugnação do custo da obra- Requisitos indispensáveis 
-Inteligência do art . 82 do CTN- Afronta ao princípio da 
legalidade- Ausência de lei específica individualizadora 
da construção - Impossibilidade de cobrança através de 
lei genérica- Embargos acolhidos- Remessa desprovida. 
A contribuição de melhoria é tributo sui generis, que tem 
como fator determinante de imposição a valorização 
que , em face de obra pública realizada no local, venha a 
ser auferida pelo imóvel de propriedade do tributado. Na 
forma da lei , para ser juridicamente válida a imposição, 
precedentemente à realização da obra deve o Município 
apresentar e divulgar o memorial descritivo do projeto 
da obra, o seu orçamento e custo, a parcela desse custo a 
ser financiada pela contribuição, a delimitação da zona 
beneficiada, com a determinação do fator de absorção do 
beneficio de valorização para toda a zona ou para cada 
uma das áreas beneficiadas, nela contidas, a fixação de 
prazo, não inferior a trinta dias, para impugnação, pelos 
interessados, de qualquer dos elementos referidos, bem 
como a regulamentação do processo administrativo de 
instrução e julgamento da impugnação. Ressentindo-se da 
ausência de qualquer um desses pressupostos, a 
contribuição de melhoria é inexigível." (TJISC- Ap. Cível 
n. 2000.021429-9- Comarca de São Miguel do Oeste -A c. 
unãn. - 5a. Câm. Cív. - Rei: Des. Sérgio Roberto Baasch 
Luz- Fonte: DJSC, 14.05.2001, pág. 52). 

NOTA BONIJURIS: Vide sobre o assunto as 
Ementas Bonijuris n°' 41432 e 23602 . 

CRÉDITO TRIBUTÁRIO - EXECUÇÃO 
FISCAL- SÓCIO..: Co-RESPONSABILIDADE 
- ORDEM de EXECUÇÃO - Primeiramente 
BENS da SOCIEDADE- ART. 135/CTN 
Execução fiscal - Débito tributário- Sócios- Co-
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responsabilidade - São co-responsáveis por créditos 
tributários decorrentes de infração de lei os sócios da 
contribuinte, nos termos do artigo 135 do CTN, resultando 
certo que lhes é assegurado o direito de que sejam 
primeiro excutidos os bens da sociedade . Recurso 
desprovido. (TJ!MG - Agravo n. 000.218.258-2/00 -
Comarca de Belo Horizonte- Ac. unân. - 3a. Câm. Cív. 
-Rei. Des. Lucas Sávio V. Gomes- j . em 07.06.2001 -
Fonte : DJMG, 29.06.2001) . 

DÉBITO FISCAL - ITR - ÁREA DE 
PROTEÇÃO AMBIENTAL - ISENÇÃO -
ÁREA não aproveitada - Duplicação da 
ALÍQUOTA- Possibilidade- LEI 8847/94 
Anulatória de débito fiscal. Imposto territorial 

rural. Área de reserva legal e área de preservação 
permanente. Isenção. Não utilização da área aproveitável. 
Duplicação da alíquota. O artigo 5°,§ 3° da Lei n° 8.847/ 
94 diz que "o imóvel rural que apresentar percentual de 
utilização efetiva da área aproveitável igual ou inferior a 
trinta por cento terá a alíquota calculada, na forma deste 
artigo, multiplicada por dois, no segundo ano consecutivo 
e seguintes em que ocorrer o fato." As áreas de 
preservação permanente, de reserva legal, são excluídas 
do cálculo para se auferir a utilização efetiva da 
propriedade já que elas não se confundem com área 
efetivamente utilizada, nem tampouco são áreas 
aproveitáveis . Dessa forma, é perfeitamente cabível, no 
caso, a duplicação da alíquota do ITR, já que, a autora 
não logrou demonstrar a utilização efetiva da área 
aproveitável de sua propriedade. (TRF/4a. Reg. - Ap. 
Cível n. 2000.72.02.000699-3 - Santa Catarina - Ac. 
unân- 2a. T. -Rei: Juiz Vilson Darós- j. em 29.03 .2001 
-Fonte: DJU 11. 06.06.2001 , pág. 1318). 

EMPRÉSTIMO COMPULSÓRIO 
COMBUSTÍVEL - LANÇAMENTO POR 
HOMOLOGAÇÃO - REPETIÇÃO DE 
INDÉBITO TRIBUTÁRIO - PRESCRIÇÃO -
CTN-INTERPRETAÇÃO 
Tributário . Empréstimo compulsório sobre 

combustíveis. Agravo regimental. Prescrição. Repetição. 
Interpretação. CTN. Nos casos de lançamento por 
homologação, inexistente esta, a perda do direito de 
repetir o indébito tributário só acontece quando decorridos 
cinco anos da data do fato gerador, período a que se deve 
acrescer outros cinco anos a partir do termo final conferido 
ao Fisco para a apuração do valor devido. Compreensão 
desta Corte sobre o tema resultante da interpretação de 
dispositivos do Código Tributário Nacional. Agravo 
regimental a que se nega provimento. (STJ - Ag. 
Regimental no R e c. Especial n. 20541 O- Distrito Federal 
-A c. 0017 3 75-911999- maioria- 2a. T. -Rei: Min. Paulo 
Ga//otti- j. em 06.02.2001- Fonte : DJU I, 11 .06.2001, 
pág. 170). 
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EXECUÇÃO FISCAL - SOCIEDADE 
COMERCIAL - RESPONSABILIDADE do 
SÓCIO reconhecida - AGRAVO DE 
INSTRUMENTO - Cabimento - ART. 499/ 
CPC 
Processual civil - Execução contra sociedade 

comercial- Deferimento de pleito para responsabilização 
dos sócios sobre o débito tributário - Agravo de 
instrumento - Não conhecimento por falta de interesse 
em recorrer - Descabimento . I - Em execução fiscal 
movida contra sociedade comercial existe interesse da 
executada em recorrer do ato j udicial deferitório do 
pedido de responsabilização dos sócios sobre o débito 
tributário. li- Na hipótese, cabe conhecer do agravo de 
instrumento, a teor do disposto no artigo 499 do CPC. 
III - Recurso provido. (STJ - Rec. Especial n. 30683 7 -
São Paulo- Ac. 0023863- 712001- unân.- la. T. - Rei: 
Min . Garcia Vieira- j . em 24.04.2001- Fonte : DJU 1, 
11 .06.2001 , pág. 141). 

ICMS JORNAL IMUNIDADE 
TRIBUTÁRIA- ART. 150/CF, VI, d- FILME 
fotográfico - Alcance 
ICMS. Insumos para composição de jornal. 

Imunidade tributária. - Esta Corte já firmou o 
entendimento (a título exemplificativo , nos RREE 
190.761 , 174.476,203.859,204.234, 178 .863 e 203 . 706) 
de que apenas os materiais relacionados com o papel -
assim, papel fotográfico , inclusive para fotocomposição 
por ~. filmes fotográficos , sensibilizados, não 
impressionados, para imagens monocromáticas e papel 
para telefoto- estão abrangidos pela imunidade tributária 
prevista no artigo 150, VI , d, da Constituição . - No 
caso, trata-se de filmes fotográficos , sensibilizados, 
não impressionados, para imagens monocromáticas a 
ser utilizados no processo de confecção de jornal , razão 
por que o acórdão recorrido, por tê-los como não 
abrangidos pela referida imunidade, e , portanto, não 
imunes ao ICMS, divergiu da jurisprudência desta Corte . 
Recurso extraordinário conhecido e provido. (STF -
Rec. Extraordinário n. 289.370-6 - São Paulo - Ac. 
unân. - 1 a. T. - Rei: Min . Moreira Alves - j. em 
10.04.2001 -Fonte: DJU I, 01 .06.2001). 

IMPOSTO DE RENDA - DESPESA com 
material para educaçio - DEDUÇÃO -
LIMITAÇÃO - INTERPRETAÇÃO da LEI 
9250/95 
Agravo . Suspensão dos efeitos de liminar. 

Imposto de renda. Dedução de despesas com material 
para educação. Interpretação de texto legal. Lesão à 
ordem pública. Soma de recursos envolvidos e natureza 
do recorrente. Gravame à economia pública. Atualização 
dos limites de dedução. Posição do Supremo Tribunal 
Federal contrária à tese. Questões de mérito . 
Impossibilidade de exame na via. 1. O malferimento à 
ordem pública evidencia-se frente ao conteúdo 
interpretativo desenvolvido com relação ao texto legal , 
a Lei n° 9.250/95, artigo 8°, 11 , b. 2. O sério risco de 
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gravame aos cofres públicos exsurge, além da soma de 
recursos envolvidos , pela condição , por parte do 
postulante , de representante de categoria . 3 . O 
entendimento da Suprema Qorte quanto à atualização 
dos limites de dedução com ôespesas de instrução vai 
de encontro à tese do agravante (RE n° 234 .003-RS, 
Rei. Min. Maurício Corrêa, DJU 19.5.2000; SS no 1.853-
l , Rei. Min. Carlos Velloso, DJU 4 .10.2000, p. l2) . 4 . 
As demais questões , porque referentes à matéria de 
mérito, não são passíveis de análise nesta especial 
seara. 5. Agravo improvido . (TRF/4a. Reg. - Agravo na 
Suspensão de Segurança n. 2001 .04. O 1. 022 120-0 -A c. 
unân. - Plenário- Rei: Juiz Fábio Rosa -j. em 30.05.2001 
-Fonte: DJU 11, 13.06.2001 , pág. 616) . 

IMPOSTO DE TRANSMISSÃO CAUSA 
MORTIS - MAJORAÇÃO da ALÍQUOTA -
Nio incidência- FATO GERADOR ocorrido 
anteriormente 
Tributo- Agravo de instrumento -Preliminar 

Argüição de Inconstitucionalidade- Inadmissibilidade 
- Imposto Transmissão Causa Mortis - Anteração da 
alíquota tão-somente por Resolução do Senado -
Inadmissível. - Não se conhece da argüi ção de 
inconstitucionalidade já apreciada e julgada pela Corte 
Especial, que decidiu, à unanimidade, pelo seu não 
conhecimento . - Ocorrido o fato gerador do tributo 
sob a vigência de lei anterior, não pode a lei nova 
retroagir para alcançá-la. Preliminar rejeitada. - A 
Alíquota do imposto de transmissão causa mortis, 
fixada por lei estadual em 4% (quatro por cento), com 
base em resolução do Senado Federal , não comporta a 
pretendida majoração para 8% tão -somente pela 
superveniência de nova resolução da mesma Câmara. 
- Unânime. (TJIPE- Ag. de Instrumento n. 49036-8 -
Comarca de Recife - Ac. unân . - 5a. Câm . Cfv. - Rei: 
Des. José Fernandes - j. em 08.05.2001 - Fonte: 
DOEPE, 02.07.2001) . 

PIS - PRAZO para RECOLHIMENTO -
Reduçio prevista na LEI 8128/90 -
INCONSTITUCIONALIDADE inexistente 
Agravo regimental em recurso extraordinário . 

Constitucional. Tributário. Lei no 8.128/91. Redução 
do prazo para recolhimento da contribuição para o PIS . 
Inconstitucionalidade. Inexistência. I. O termo a quo 
do prazo previsto no artigo 195, § 6°, da Constituição 
Federal, flui da data da publicação da medida provisória, 
que não perde a eficácia caso não convertida em lei no 
prazo de trinta dias, desde que nesse período ocorra a 
edição de outro provimento da mesma espécie . 2. Lei n° 
8. 128/91. Redução do prazo para recolhimento do PIS . 
Inconstitucionalidade. Inexistência. A simples alteração 
do prazo para recolhimento da obrigação tributária não 
ofende o princípio constitucional da anterioridade 
mitigada. Agravo regimental não provido . (STF - Ag. 
no Rec. Extraordinário n. 286.186-3 - Paraná - Ac. 
unân. - 2a. T. - Rei: Min . Maurício Corrêa - j . em 
24.04.2001 -Fonte: DJU I, 01.06.2001). 
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ATOS DO PODER LEGISLATIVO 

AGROINDÚSTRIA- CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS 

LEI N° 10.256, DE 9 DE JULHO DE 2001 

Altera a Lei n"8.212, de24 dejulhode /991 , a Lei 
n" 8.870, de 15 de abril de 1994, a Lei n• 9.317, de 5 de 
dezembro de 1996, e a Lei n" 9. 528, de 1 O de dezembro de 
199 7. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 

sanciono a seguinte Lei : 
Art. 1° A Lei n" 8.212 , de 24 de julho de 1991, 

passa a vigorar com as seguintes alterações : 
"Art. 22A . A contribuição devida pela 

agroindústria, definida, para os efeitos desta Lei, como 
sendo o produtor rural pessoa jurídica cuja atividade 
econõmica seja a industrialização de produção própria ou 
de produção própria e adquirida de terceiros, incidente 
sobre ovalorda receita bruta proveniente da comercialização 
da produção, em substituição às previstas nos incisos I e li 
do art . 22 desta Lei , é de : 

I - dois vírgula cinco por cento destinados à 
Seguridade Social ; 

11- zero vírgula um por cento para o financiamento 
do beneficio previsto nos arts . 57 e 58 da Lei n• 8.213 , de 
24 de julho de 1991, e daqueles concedidos em razão do 
grau de incidência de incapacidade para o trabalho 
decorrente dos riscos ambientais da atividade . 

§ I o (VETADO) 
§ 2• O disposto neste artigo não se aplica às 

operações relativas à prestação de serviços a terceiros, cujas 
contribuições previdenciárias continuam sendo devidas na 
forma do art. 22 desta Lei. 

§ 3° Na hipótese do § 2• , a receita bruta 
correspondente aos serviços prestados a terceiros será 
excluída da base de cálculo da contribuição de que trata o 
capuf. 

§ 4° O disposto neste artigo não se aplica às 
sociedades cooperativas e às agroindústrias de piscicultura, 
carcinicultura, suinocultura e avicultura. 

§5° O disposto no inciso I do art . 3° da Lei n° 8.315, 
de 23 de dezembro de 1991, não se aplica ao empregador de 
que trata este artigo, que contribuirá com o adicional de 
zero vírgula vinte e cinco por cento da receita bruta 
proveniente da comercialização da produÇão, destinado ao 
Serviço Nacional de Aprendizagem Rural (SENAR)." 

"Art . 228. As contribuições de que tratam os incisos 
I e 11 do art. 22 desta Lei são substituídas, em relação à 
remuneração paga, devida ou creditada ao trabalhador rural 
contratado pelo consórcio simplificado de produtores rurais 
de que trata o art . 25A, pela contribuição dos respectivos 
produtores rurais , calculada na forma do art. 25 desta Lei." 

"Art . 25 . A contribuição do empregador rural pessoa 
flsica, em substituição à contribuição de que tratam os 
incisos I e li do art. 22, e a do segurado especial, referidos, 
respectivamente, na alínea a do inciso V e no inciso VII do 
art . 12 desta Lei , destinada à Seguridade Social, é de: 

( .. . ) 
§ 9° (VETADO) 
"Art. 25A. Equipara-se ao empregador rural pessoa 

fisica o consórcio simplificado de produtores rurais, formado 
pela união de produtores rurais pessoas fisicas, que outorgar 
a um deles poderes para contratar, gerir e demitir 
trabalhadores para prestação de serviços, exclusivamente, 
aos seus integrantes, mediante .documento registrado em 
cartório de títulos e documentós. 

§ I 0 O documento de ·que trata o caput deverá 
conter a identificação de cada produtor, seu endereço pessoal 
e o de sua propriedade rural, bem como o respectivo registro 
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no Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária -
INCRA ou informações relativas a parceria, arrendamento 
ou equivalente e a matrícula no Instituto Nacional do 
Seguro Social - INSS de cada um dos produtores rurais. 

§ 2° O consórcio deverá ser matriculado no INSS 
em nome do empregador a quem hajam sido outorgados os 
poderes, na forma do regulamento. 

§ 3• Os produtores rurais integrantes do consórcio 
de que trata o capttt serão responsáveis solidários em 
relação às obrigações previdenciárias . 

§ 4° (VETADO)" 
"Art. 33 . Ao Instituto Nacional do Seguro Social

INSS compete arrecadar, fiscalizar, lançar e normatizar o 
recolhimento das contribuições sociais previstas nas alíneas 
a, b e c do parágrafo único do art. li, bem como as 
contribuições incidentes a título de substituição; e à 
Secretaria da Receita Federal - SRF compete arrecadar, 
fiscalizar, lançar e normatizar o recolhimento das 
contribuições sociais previstas nas alíneas de e do parágrafo 
único do art. li , cabendo a ambos os órgãos, na esfera de 
sua competência, promover a respectiva cobrança e aplicar 
as sanções previstas legalmente. 

( ... )"(NR) 
Art. 2° A Lei n• 8.870, de 15 de abril de 1994, passa 

a vigorar com as seguintes alterações : 
"Art. 25 . A contribuição devida à seguridade social 

pelo empregador, pessoa jurídica, que se dedique à produção 
rural , em substituição à prevista nos incisos 1 e 11 do art. 22 
da Lei n" 8.212, de 24 de julho de 1991, passa a ser a 
seguinte: 

( .. . ) 
§ I o O disposto no inciso I do art . 3° da Lei n• 8.315, 

de 23 de dezembro de 1991 , não se aplica ao empregador de 
que trata este artigo, que contribuirá com o adicional de 
zero vírgula vinte e cinco por cento da receita bruta 
proveniente da venda de mercadorias de produção própria. 
destinado ao Serviço Nacional de Aprendizagem Rural 
(SENAR). 

( ... ) 
§ 3" (VETADO) 
( ... ) 
§ 5• O disposto neste artigo não se aplica às 

operações relativas à prestação de serviços a terceiros, cujas 
contribuições previdenciárias continuam sendo devidas na 
forma do art . 22 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991." 
(NR) 

"Art. 25A. As contribuições de que tratam os incisos 
I e li do art . 22 da Lei n• 8.212, de 24 de julho de 1991, serão 
devidas pelos cooperados, na forma do art. 25 desta Lei, se 
pessoa jurídica, e do art. 25 da Lei n• 8.212, de 24 de julho 
de 1991, se pessoa fisica, quando a cooperativa de produção 
rural contratar pessoal, exclusivamente, para colheita de 
produção de seus cooperados . 

§ I o Os encargos decorrentes da contratação de que 
trata o caput serão apurados separadamente dos relativos 
aos empregados regulares da cooperativa, 
discriminadamente por cooperados, na forma do 
regulamento. 

§ 2° A cooperativa de que trata o caput é diretamente 
responsável pelo recolhimento da contribuição 
previdenciária de que trata o art. 20 da Lei n• 8.212, de 24 
de julho de 1991. 

§ 3° Não se aplica o disposto no § 9° do art. 25 da 
Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991, à contratação realizada 
na forma deste artigo." 

Art. 3• O art . 6° da Lei n• 9.528, de I O de dezembro 
de 1997, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 6• A contribuição do empregador rural pessoa 
fisica e a do segurado especial, referidos, respectivamente, 
na alínea a do inciso V e no inciso VII do art. 12 da Lei n° 



R.212, de 24 de julho de 1991, para o Serviço Nacional de 
AprcndiLagcm Rural (SENAR), criado pela Lei n" 8.315, de 23 de 
dcLcmbro de 1991 . é de zero vírgula dois por cento, incidente 
sobre a receita bruta proveniente da comercialização de sua 
produção rural." (NR) 

Art. 4" A alínea f do§ I" do art. 3" da Lei n" 9.317 . de 5 
de dezembro de 1996, passa a vigorar com a seguinte redação: 

··Art. 3" ( . .. ) 

* I " ( .. . ) 
f) Contribuições para a Seguridade Social. a cargo da 

pessoa jurídica, de que tratam a Lei Complementar n" 84. de 18 de 
janeiro de 1996. os arts. 22 c 22A da Lei n" 8.212, de 24 de julho 
de 1991 c o art. 25 da Lei n" 8.870, de 15 de abril de 1994. 

( ... )"(NR) 
Art. 5" Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 

produzindo efeitos, quanto ao disposto no art. 22A da Lei n" 
8 .212 . de 24 de julho de 1991 , com a redação dada por esta Lei, e 
à revogação do~ 4" do art. 25 da Lei n" 8.212, de 24 de julho de 
1991 , a partir do dia primeiro do mês seguinte ao nonagésimo dia 
daquela publicação. sendo mantida. até essa data, a obrigatoriedade 
dos recolhimentos praticados na forma da legislação anterior. 

Art. 6" Ficam revogados o§ 5" do art. 22 , os** 6", 7" c 8" 
do art. 25 da Lei n" 8.212, de 24 de julho de 1991. c o~ 2" do art. 
25 da Lei n" 8.870, de 15 de abril de 1994 . 

Brasília , 9 de julho de 200 I : 180" da Independência c 
113" da República. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Pedro Malan 
Francisco Dornelles 
Roherto Brant 

(D.O .U .. Seção 1-e , de 10.07 .2001, pág. 1) . 

ESTATUTO DA C ID ADE 

LE I N" 10.257, DE lO DE JUL HO DE 2001 

Regulamenta os arts . I í:l2e I í:l3 da Constituição Federal. 
estahelece diretri::es gerais da po/itica urbana e dá outras 
providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono 
a seguinte Lei: 

CAPÍTULO I 
DIRETRIZES GERAIS 
Art . I o Na execução da política urbana, de que tratam os 

arts. 182 c 183 da Constituição Federal, será aplicado o previsto 
nesta Lei. 

Parágrafo único. Para todos os efeitos, esta Lei, denominada 
Estatuto da Cidade, estabelece normas de ordem pública c interesse 
social que regulam o uso da propriedade urbana em prol do bem 
coletivo, da segurança c do bem-estar dos cidadãos, bem como do 
equilíbrio ambiental. 

Art. 2" A política urbana tem por objetivo ordenar o pleno 
desenvolvimento das funções sociais da cidade c da propriedade 
urbana, mediante as seguintes diretrizes gerais: 

I - garantia do direito a cidades sustentáveis, entendido 
como o direito à terra urbana, à moradia, ao saneamento ambiental, 
à infra-estrutura urbana, ao transporte c aos serviços públicos, ao 
trabalho c ao lazer. para as presentes c futuras gerações; 

11 - gestão democrática por meio da participação da 
população c de associações representativas dos vários segmentos da 
comunidade na formulação, execução e acompanhamento de planos, 
programas e projetos de desenvolvimento urbano; 

111- cooperação entre os governos, a iniciativa privada c os 
demais setores da sociedade no processo de urbanização, em 
atendimento ao interesse social; 

IV - planejamento do desenvolvimento das cidades, da 
distribuição espacial da população e das atividades econômicas do 
Município c do território sob sua área de influência, de modo a 

evitar e corrigir as distorções do crescimento urbano e seus efeitos 
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negativos sobre o meio ambiente: 
V - oferta de equipamentos urbanos e comunitários. 

transporte e serviços públicos adequados aos interesses c 
necessidades da população c às características locais: 

V I -ordenação e controle:çlo uso do solo, de forma a evitar: 
a) a utilização inadequada dos imóveis urbanos; 
b) a proximidade de usos incompatíveis ou inconvenientes : 
c) o parcelamento do solo. a edificação ou o uso excessivos 

ou inadequados em relação à infra-estrutura urbana : 
d) a instalação de empreendimentos ou atividades que 

possam funcionar como pólos geradores de tráfego, sem a previsão 
da in fra-estrutura correspondente: 

c) a retenção cspcculativa de imóvel urbano, que resulte na 
sua subutilização ou não utilização: 

f) a deterioração das áreas urbaniLadas; 
g) a poluição c a degradação ambiental; 
VIl- integração e complementaridade entre as atividades 

urbanas e rurais, tendo em vista o desenvolvimento socioeconômico 
do Município e do território sob sua área de influência: 

VIII -adoção de padrões de produção c consumo de bens 
c serviços c de expansão urbana compatíveis com os limites da 
sustcntabilidadc ambiental. social c econômica do Município c do 
território sob sua área de influência; 

IX- justa distribuição dos beneficios c ônus decorrentes do 
processo de urbanização; 

X - adequação dos instrumentos de política econômica. 
tributária c financeira c dos gastos públicos aos objetivos do 
desenvolvimento urbano. de modo a privilegiar os investimentos 
geradores de bem-cstàr geral e a fruição dos bens pelo~ diferentes 
segmentos sociais; 

XI -recuperação dos investimentos do Poder Público de 
que tenha resultado a valorização de imóveis urbanos ; 

XII- proteção, preservação c recuperação do meio ambiente 
natural c construído. do patrimônio cultural. histórico , artístico. 
paisagístico c arqueológico; 

XIII- audiência do Poder Público municipal c da população 
interessada nos processos de implantação de empreendimentos ou 
atividades com efeitos potencialmente negativos sobre o meio 
ambiente natural ou construido, o conforto ou a segurança da 
população; 

XIV - regularização fundiária c urbanização de áreas 
ocupadas por população de baixa renda mediante o estabelecimento 
de normas especiais de urbanização, uso e ocupação do solo e 
edificação, consideradas a situação sociocconômica da população c 
as normas ambientais : 

XV- simplificação da legislação de parcelamento, uso c 
ocupação do solo c das normas edilícias. com vistas a permitir a 
redução dos custos c o aumento da oferta dos lotes c unidades 
habitacionais; 

XVI - isonomia de condições para os agentes públicos c 
privados na promoção de empreendimentos c atividades relativos 
ao processo de urbanização. atendido o interesse social. 

Art. 3° Compete à União, entre outras atribuições de 
interesse da política urbana : 

I - legislar sobre normas gerais de direito urbanístico; 
11 -legislar sobre normas para a cooperação entre a União, 

os Estados, o Distrito Federal c os Municípios em relação à política 
urbana, tendo em vista o equilíbrio do desenvolvimento c do bem
estar em ámbito nacional; 

111- promover, por iniciativa própria e em conjunto com os 
Estados, o Distrito Federal c os Municípios, programas de construção 
de moradias c a melhoria das condições habitacionais e de saneamento 
básico; 

IV - instituir diretrizes para o desenvolvimento urbano, 
inclusive habitação, saneamento básico e transportes urbanos; 

V - elaborar e executar planos nacionais e regionais de 
ordenação do território e de desenvolvimento econômico e social. 

CAPÍTULO li 
DOS INSTRUMENTOS DA POLÍTICA URBANA 
Seção I 
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Dos instrumentos em geral 
Art. 4° Para os fins desta Lei, serão utilizados, entre outros 

instrumentos: 
I -planos nacionais, regionais e estaduais de ordenação do 

território e de desenvolvimento econômico e social; 
11- planejamento das regiões metropolitanas, aglomerações 

urbanas e microrregiões; 

solo; 

111 -planejamento municipal, em especial: 
a) plano diretor; 
b) disciplina do parcelamento, do uso e da ocupação do 

c) zoneamento ambiental; 
d) plano plurianual; 
e) diretrizes orçamentárias e orçamento anual; 
f) gestão orçamentária participativa; 
g) planos, programas e projetos setoriais; 
h) planos de desenvolvimento econômico e social; 
IV- institutos tributários e financeiros: 
a) imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana 

-IPTU; 

uso; 

b) contribuição de melhoria; 
c) incentivos e beneficios fiscais e financeiros; 
V- institutos jurídicos e políticos: 
a) desapropriação; 
b) servidão administrativa; 
c) limitações administrativas; 
d) tombamento de imóveis ou de mobiliário urbano; 
e) instituição de unidades de conservação; 
f) instituição de zonas especiais de interesse social; 
g) concessão de direito real de uso; 
h) concessão de uso especial para fins de moradia; 
i) parcelamento, edificação ou utilização compulsórios; 
j) usucapião especial de imóvel urbano; 
I) direito de superficie; 
m) direito de preempção; 
n) outorga onerosa do direito de construir e de alteração de 

o) transferência do direito de construir; 
p) operações urbanas consorciadas; 
q) regularização fundiária; 
r) assistência técnica e jurídica gratuita para as comunidades 

e grupos sociais menos favorecidos; 
s) referendo popular e plebiscito; 
VI - estudo prévio de impacto ambiental (ElA) e estudo 

prévio de impacto de vizinhança (EIV). 
§ I o Os instrumentos mencionados neste artigo regem-se 

pela legislação que lhes é própria, observado o disposto nesta Lei. 
§ 2° Nos casos de programas e projetos habitacionais de 

interesse social, desenvolvidos por órgãos ou entidades da 
Administração Pública com atuação específica nessa área, a 
concessão de direito real de uso de imóveis públicos poderá ser 
contratada coletivamente. 

§ 3° Os instrumentos previstos neste artigo que demandam 
dispêndio de recursos por parte do Poder Público municipal devem 
ser objeto de controle social, garantida a participação de 
comunidades, movimentos e entidades da sociedade civil. 

Seção 11 
Do parcelamento, edificação ou utilização compulsórios 
Art. 5° Lei municipal específica para área incluída no plano 

diretor poderá determinar o parcelamento, a edificação ou a utilização 
compulsórios do solo urbano não edificado, subutilizado ou não 
utilizado, devendo fixar as condições e os prazos para implementação 
da referida obrigação. 

§ I o Considera-se subutilizado o imóvel: 
1- cujo aproveitamento seja inferior ao mínimo definido no 

plano diretor ou em legislação dele decorrente; 
11- (VETADO) . 
§ 2° O proprietário se"'tá notificado pelo Poder Executivo 

municipal para o cumprimento da obrigação, devendo a notificação 
ser averbada no cartório de registro de imóveis. 
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§ 3° A notificação far-se-á: 
I -por funcionário do órgão competente do Poder Público 

municipal, ao proprietário do imóvel ou, no caso de este ser pessoa 
jurídica, a quem tenha poderes de gerência geral ou administração; 

11 - por edital quando frustrada, por três vezes, a tentativa 
de notificação na forma prevista pelo inciso I. 

§ 4° Os prazos a que se refere o caput não poderão ser 
inferiores a: 

I- um ano, a partir da notificação, para que seja protocolado 
o projeto no órgão municipal competente; 

11 -dois anos, a partir da aprovação do projeto, para iniciar 
as obras do empreendimento. 

§ 5° Em empreendimentos de grande porte, em caráter 
excepcional, a lei municipal específica a que se refere o caput 
poderá prever a conclusão em etapas, assegurando-se que o projeto 
aprovado compreenda o empreendimento como um todo. 

Art. 6° A transmissão do imóvel, por ato inter vivos ou 
causa mortis, posterior à data da notificação, transfere as obrigações 
de parcelamento, edificação ou utilização previstas no art. s• desta 
Lei, sem interrupção de quaisquer prazos. 

Seção 111 
Do IPTU progressivo no tempo 
Art. 7° Em caso de descumprimento das condições e dos 

prazos previstos na forma do caput do art. 5° desta Lei, ou não sendo 
cumpridas as etapas previstas no § s• do art. s• desta Lei, o 
Município procederá à aplicação do imposto sobre a propriedade 
predial e territorial urbana (IPTU) progressivo no tempo, mediante 
a majoração da alíquota pelo prazo de cinco anos consecutivos. 

§ I • O valor da alíquota a ser aplicado a cada ano será 
fixado na lei específica a que se refere o cap1t1 do art. 5° desta Lei 
e não excederá a duas vezes o valor referente ao ano anterior, 
respeitada a alíquota máxima de quinze por cento. 

§ 2° Caso a obrigação de parcelar, edificar ou utilizar não 
esteja atendida em cinco anos, o Município manterá a cobrança pela 
alíquota máxima, até que se cumpra a referida obrigação, garantida 
a prerrogativa prevista no art. 8°. 

§ 3° É vedada a concessão de isenções ou de anistia 
relativas à tributação progressiva de que trata este artigo. 

Seção IV 
Da desapropriação com pagamento em títulos 
Art. 8° Decorridos cinco anos de cobrança do IPTU 

progressivo sem que o proprietário tenha cumprido a obrigação de 
parcelamento;edificação ou utilização, o Município poderá proceder 
à desapropriação do imóvel, com pagamento em títulos da dívida 
pública. 

§ I o Os títulos da dívida pública terão prévia aprovação 
pelo Senado Federal e serão resgatados no prazo de até dez anos, em 
prestações anuais, iguais e sucessivas, assegurados o valor real da 
indenização e os juros legais de seis por cento ao ano. 

§ 2° O valor real da indenização: 
I- refletirá o valor da base de cálculo do IPTU, descontado 

o montante incorporado em função de obras realizadas pelo Poder 
Público na área onde o mesmo se localiza após a notificação de que 
trata o § 2° do art. 5° desta Lei; 

11- não computará expectativas de ganhos, lucros cessantes 
e juros compensatórios. 

§ 3° Os títulos de que trata este artigo não terão poder 
liberatório para pagamento de tributos. 

§ 4° O Município procederá ao adequado aproveitamento 
do imóvel no prazo máximo de cinco anos, contado a partir da sua 
incorporação ao patrimônio público. 

§ 5° O aproveitamento do imóvel poderá ser efetivado 
diretamente pelo Poder Público ou por meio de alienação ou 
concessão a terceiros, observando-se, nesses casos, o devido 
procedimento licitatório. 

§ 6° Ficam mantidas para o adquirente de imóvel nos 
termos do § 5° as mesmas obrigações de parcelamento, edificação 
ou utilização previstas no art. 5o desta Lei. 

Seção V 
Da usucapião especial de imóvel urbano 
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Art. 9° Aquele que possuir como sua área ou edificação 
urbana de até duzentos c cinqüenta metros quadrados, por cinco 
anos. ininterruptamente e sem oposição, utilizando-a para sua 
moradia ou de sua família, adquirir-lhe-á o domínio, desde que não 
seja proprietário de outro imóvel urbano ou rural. 

* I o O título de domínio será conferido ao homem ou à 
mulher, ou a ambos, independentemente do estado civil. 

* 2• O direito de que trata este artigo não será reconhecido 
ao mesmo possuidor mais de uma vez. 

* 3" Para os efeitos deste artigo, o herdeiro legítimo 
continua. de pleno direito, a posse de seu antecessor. desde que já 
resida no imóvel por ocasião da abertura da sucessão. 

Art. I O. As áreas urbanas com mais de duzentos e cinqüenta 
metros quadrados, ocupadas por população de baixa renda para sua 
moradia. por cinco anos. ininterruptamente e sem oposição, onde 
não for possível identificar os terrenos ocupados por cada possuidor, 
são susceptíveis de serem usucapidas coletivamente, desde que os 
possuidores não sejam proprietários de outro imóvel urbano ou 
rural. 

§ I" O possuidor pode, para o fim de contar o prazo exigido 
por este artigo, acrescentar sua posse à de seu antecessor, contanto 
que ambas sejam contínuas. 

§ 2" A usucapião especial coletiva de imóvel urbano será 
declarada pelo juiz, mediante sentença, a qual servirá de título para 
registro no cartório de registro de imóveis. 

§ 3" Na sentença, o juiz atribuirá igual fração ideal de 
terreno a cada possuidor, independentemente da dimensão do terreno 
que cada um ocupe, salvo hipótese de acordo escrito entre os 
condôminos. estabelecendo frações ideais diferenciadas. 

* 4" O condomínio especial constituído é indivisível, não 
sendo passível de extinção, salvo deliberação favorável tomada por, 
no mínimo, dois terços dos condôminos, no caso de execução de 
urbanização posterior à constituição do condomínio. 

§ 5" As deliberações relativas à administração do 
condomínio especial serão tomadas por maioria de votos dos 
condôminos presentes, obrigando também os demais, discordantes 
ou ausentes. 

Art. 11. Na pendência da ação de usucapião especial 
urbana. ficarão sobrestadas quaisquer outras ações, petitórias ou 
possessórias, que venham a ser propostas relativamente ao imóvel 

usucapiendo. 
Art. 12. São partes legítimas para a propositura da ação de 

usucapião especial urbana: 
1- o possuidor, isoladamente ou em litisconsórcio originário 

ou superveniente; 
11 - os possuidores, em estado de composse; 
111- como substituto processual, a associação de moradores 

da comunidade, regularmente constituída, com personalidade 
jurídica, desde que explicitamente autorizada pelos representados. 

§ I" Na ação de usucapião especial urbana é obrigatória a 
intervenção do Ministério Público. 

§ 2" O autor terá os beneficios da justiça e da assistência 
judiciária gratuita, inclusive perante o cartório de registro de imóveis. 

Art. 13. A usucapião especial de imóvel urbano poderá ser 
invocada como matéria de defesa, valendo a sentença que a 
reconhecer como título para registro no cartório de registro de 
imóveis. 

Art. 14. Na ação judicial de usucapião especial de imóvel 
urbano, o rito processual a ser observado é o sumário. 
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Seção VI 
Da concessão de uso especial para fins de moradia 
Art. 15. (VETADO) 
Art. 16. (VETADO) 
Art. 17. (VETADO) 
Art. 18. (VETADO) 
Art. 19. (VETADO) 
Art. 20. (VETADO) 
Seção VIl 
Do direito de superficie 
Art. 21. O proprietário urbano poderá conceder a outrem o 

direito de superfície do seu terreno, por tempo determinado ou 
indeterminado, mediante escritura pública registrada no cartório de 
registro de imóveis. 

§ I • O direito de superficie abrange o direito de utilizar o 
solo, o subsolo ou o espaço aéreQ. relativo ao terreno, na forma 
estabelecida no contrato respectivo, atendida a legislação urbanística. 

§ 2° A concessão do direito de superficie poderá ser 

gratuita ou onerosa. 
§ 3" O supcrficiário responderá integralmente pelos 

encargos c tributos que incidirem sobre a propriedade supcrficiária, 
arcando, ainda, proporcionalmente à sua parcela de ocupação efetiva, 
com os encargos c tributos sobre a área objeto da concessão do 
direito de superficic. salvo disposição em contrário do contrato 
respectivo. 

§ 4" O direito de superficie pode ser transferido a terceiros, 
obedecidos os termos do contrato respectivo. 

§ 5" Por morte do superficiário, os seus direitos transmitem
se a seus herdeiros. 

Art. 22. Em caso de alienação do terreno, ou do direito de 
supcrficic, o supcrficiário c o proprietário, respectivamente, terão 
direito de preferência, em igualdade de condições à oferta de 
terceiros. 

Art. 23. Extingue-se o direito de supcrficic: 
I - pelo advento do termo; 
11 - pelo descumprimento das obrigações contratuais 

assumidas pelo superficiário. 
Art. 24. Extinto o direito de superficie, o proprietário 

recuperará o pleno domínio do terreno, bem como das acessões c 
benfeitorias introduzidas no imóvel. independentemente de 
indenização, se as partes não houverem estipulado o contrário no 
respectivo contrato. 

§ I o Antes do termo final do contrato, extinguir-se-á o 
direito de superficic se o supcrficiário der ao terreno destinação 
diversa daquela para a qual for concedida. 

§ 2• A extinção do direito de superfície será averbada no 
cartório de registro de imóveis. 

Seção Vlll 
Do direito de preempção 
Art. 25. O direito de preempção confere ao Poder Público 

municipal preferência para aquisição de imóvel urbano objeto de 

alienação onerosa entre particulares. 
§ I o Lei municipal, baseada no plano diretor, delimitará as 

áreas em que incidirá o direito de preempção e fixará prazo de 
vigência, não superior a cinco anos, renovável a partir de um ano 
após o decurso do prazo inicial de vigência. 

§ 2• O direito de preempção fica assegurado durante o 
prazo de vigência fixado na forma do § I 0 , independentemente do 
número de alienações referentes ao mesmo imóvel. 

Art. 26. O direito de preempção será exercido sempre que 
o Poder Público necessitar de áreas para: 

I - regularização fundiária; 
li - execução de programas e projetos habitacionais de 

interesse social; 
111 -constituição de reserva fundiária; 
IV -ordenamento e direcionamento da expansão urbana; 
V- implantação de equipamentos urbanos c comunitários; 
VI -criação de espaços públicos de lazer e áreas verdes; 
VIl - criação de unidades de conservação ou proteção de 

outras áreas de interesse ambiental; 
Vlll -proteção de áreas de interesse histórico, cultural ou 

paisagístico; 
IX- (VETADO) 
Parágrafo único. A lei municipal prevista no§ I 0 do art. 25 

desta Lei deverá enquadrar cada área em que incidirá o direito de 
preempção em uma ou mais das finalidades enumeradas por este 
artigo. 

Art. 27. O proprietário deverá notificar sua intenção de 
alienar o imóvel, para que o Município, no prazo máximo de trinta 
dias, manifeste por escrito seu interesse em comprá-lo. 

§ I • À notificação mencionada no caput será anexada 
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proposta de compra assinada por terceiro interessado na aquisição 
do imóvel , da qual constarão preço, condições de pagamento e 
prazo de validade. 

§ 2° O Município fará publicar, em órgão oficial e em pelo 
menos um jornal local ou regional de grande circulação, edital de 
aviso da notificação recebida nos termos do caput e da intenção de 
aquisição do imóvel nas condições da proposta apresentada. 

§ 3° Transcorrido o prazo mencionado no caput sem 
manifestação, fica o proprietário autorizado a realizar a alienação 
para terceiros, nas condições da proposta apresentada. 

§ 4° Concretizada a venda a terceiro, o proprietário fica 
obrigado a apresentar ao Município, no prazo de trinta dias, cópia 
do instrumento público de alienação do imóvel. 

§ s• A alienação processada em condições diversas da 
proposta apresentada é nula de pleno direito. 

§ 6° Ocorrida a hipótese prevista no § 5o o Município 
poderá adquirir o imóvel pelo valor da base de cálculo do IPTU ou 
pelo valor indicado na proposta apresentada, se este for inferior 
àquele. 

Seção IX 
Da outorga onerosa do direito de construir 
Art. 28 . O plano diretor poderá fixar áreas nas quais o 

direito de construir poderá ser exercido acima do coeficiente de 
aproveitamento básico adotado, mediante contrapartida a ser prestada 
pelo beneficiário. 

§ lo Para os efeitos desta Lei , coeficiente de aproveitamento 
é a relação entre a área edificável e a área do terreno. 

§ 2° O plano diretor poderá fixar coeficiente de 
aproveitamento básico único para toda a zona urbana ou diferenciado 
para áreas específicas dentro da zona urbana. 

§ 3° O plano diretor definirá os limites máximos a serem 
atingidos pelos coeficientes de aproveitamento, considerando a 
proporcionalidade entre a infra-estrutura existente e o aumento de 
densidade esperado em cada área. 

Art. 29. O plano diretor poderá fixar áreas nas quais poderá 
ser permitida alteração de uso do solo, mediante contrapartida a ser 
prestada pelo beneficiário. 

Art. 30. Lei municipal específica estabelecerá as condições 
a serem observadas para a outorga onerosa do direito de construir 
e de alteração de uso, determinando: 

I - a fórmula de cálculo para a cobrança; 
li- os casos passíveis de isenção do pagamento da outorga; 
lli - a contrapartida do beneficiário. 
Art. 31. Os recursos auferidos com a adoção da outorga 

onerosa do direito de construir e de alteração de uso serão aplicados 
com as finalidades previstas nos incisos I a IX do art. 26 desta Lei. 

Seção X 
Das operações urbanas consorciadas 
Art. 32. Lei municipal específica, baseada no plano diretor, 

poderá delimitar área para aplicação de operações consorciadas. 
§ I • Considera-se operação urbana consorciada o conjunto 

de intervenções e medidas coordenadas pelo Poder Público 
municipal, com a participação dos proprietários, moradores, usuários 
permanentes e investidores privados, com o objetivo de alcançar em 
uma área transformações urbanísticas estruturais, melhorias sociais 
e a valorização ambiental. 

§ 2° Poderão ser previstas nas operações urbanas 
consorciadas, entre outras medidas : 

I - a modificação de índices e características de 
parcelamento, uso e ocupação do solo e subsolo, bem como alterações 
das normas edilícias, considerado o impacto ambiental delas 
decorrente; 

11- a regularização de construções, reformas ou ampliações 
executadas em desacordo com a legislação vigente. 

Art. 33 . Da lei específica que aprovar a operação urbana 
consorciada constará o plano de oper~ção urbana consorciada, 
contendo, no mínimo: _ 

I - definição da área a ser atingiã a; 
li - programa básico de ocupação da área; 
lll - programa de atendimento econômico e social para a 
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população diretamente afetada pela operação; 
IV - finalidades da operação; 
V - estudo prévio de impacto de vizinhança; 
VI - contrapartida a ser exigida dos proprietários, usuários 

permanentes e investidores privados em função da utilização dos 
beneficios previstos nos incisos I e 11 do § 2" do art. 32 desta Lei; 

VII - forma de controle da operação, obrigatoriamente 
compartilhado com representação da sociedade civil. 

§ I" Os recursos obtidos pelo Poder Público municipal na 
forma do inciso VI deste artigo serão aplicados exclusivamente na 
própria operação urbana consorciada. 

§ ZOA partir da aprovação da lei específica de que trata o 
caput, são nulas as licenças e autorizações a cargo do Poder Público 
municipal expedidas em desacordo com o plano de operação urbana 
consorciada. 

Art. 34. A lei especifica que aprovar a operação urbana 
consorciada poderá prever a emissão pelo Município de quantidade 
determinada de certificados de potencial adicional de construção, 
que serão alienados em leilão ou utilizados diretamente no pagamento 
das obras necessárias à própria operação. 

§ I • Os certificados de potencial adicional de construção 
serão livremente negociados, mas conversíveis em direito de 
construir unicamente na área objeto da operação. 

§ 2" Apresentado pedido de licença para construir, o 
certificado de potencial adicional será utilizado no pagamento da 
área de construção que supere os padrões estabelecidos pela 
legislação de uso e ocupação do solo, até o limite fixado pela lei 
específica que aprovar a operação urbana consorciada. 

Seção XI 
Da transferência do direito de construir 
Art. 35. Lei municipal, baseada no plano diretor, poderá 

autorizar o proprietário de imóvel urbano, privado ou público, a 
exercer em outro local, ou alienar, mediante escritura pública, o 
direito de construir previsto no plano diretor ou em legislação 
urbanística dele decorrente, quando o referido imóvel for considerado 
necessário para fins de: 

I - implantação de equipamentos urbanos e comunitários; 
11 - preservação, quando o imóvel for considerado de 

interesse histórico, ambiental, paisagístico, social ou cultural; 
111 - servir a programas de regularização fundiária, 

urbanização de áreas ocupadas por população de baixa renda e 
habitação de interesse social. 

§ I 0 A mesma faculdade poderá ser concedida ao 
proprietário que doar ao Poder Público seu imóvel, ou parte dele, 
para os fins previstos nos incisos r a Ili do caput. 

§ 2" A lei municipal referida no caput estabelecerá as 
condições relativas à aplicação da transferência do direito de 
construir. 

Seção XII 
Do estudo de impacto de vizinhança 
Art. 36. Lei municipal definirá os empreendimentos e 

atividades privados ou públicos em área urbana que dependerão de 
elaboração de estudo prévio de impacto de vizinhança (EIV) para 
obter as licenças ou autorizações de construção, ampliação ou 
funcionamento a cargo do Poder Público municipal. 

Art. 37. O EIV será executado de forma a contemplar os 
efeitos positivos e negativos do empreendimento ou atividade 
quanto à qualidade de vida da população residente na área e suas 
proximidades, incluindo a análise. no mínimo, das seguintes 
questões : 

I - adensamento populacional; 
11 - equipamentos urbanos e comunitários; 
111 - uso e ocupação do solo; 
IV - valorização imobiliária; 
V - geração de tráfego e demanda por transporte público; 
VI- ventilação e ilumi nação; 
VII -paisagem urbana e patrimônio natural e cultural. 
Parágrafo único. Dar-se-á publicidade aos documentos 

integrantes do E IV, que ficarão disponíveis para consulta, no órgão 
competente do Poder Público municipal, por qualquer interessado. 
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proposta de compra assinada por terceiro interessado na aquisição 
do imóvel, da qual constarão preço, condições de pagamento e 
prazo de validade. 

§ 2° O Município fará publicar, em órgão oficial e em pelo 
menos um jornal local ou regional de grande circulação, edital de 
aviso da notificação recebida nos termos do caput e da intenção de 
aquisição do imóvel nas condições da proposta apresentada. 

§ 3° Transcorrido o prazo mencionado no caput sem 
manifestação, fica o proprietário autorizado a realizar a alienação 
para terceiros, nas condições da proposta apresentada. 

§ 4° Concretizada a venda a terceiro, o proprietário fica 
obrigado a apresentar ao Município, no prazo de trinta dias, cópia 
do instrumento público de alienação do imóvel. 

§ 5° A alienação processada em condições diversas da 
proposta apresentada é nula de pleno direito. 

§ 6° Ocorrida a hipótese prevista no § 5° o Município 
poderá adquirir o imóvel pelo valor da base de cálculo do IPTU ou 
pelo valor indicado na proposta apresentada, se este for inferior 
àquele. 

Seção IX 
Da outorga onerosa do direito de construir 
Art. 28. O plano diretor poderá fixar áreas nas quais o 

direito de construir poderá ser exercido acima do coeficiente de 
aproveitamento básico adotado, mediante contrapartida a ser prestada 
pelo beneficiário. 

§ I o Para os efeitos desta Lei, coeficiente de aproveitamento 
é a relação entre a área edificável e a área do terreno. 

§ 2° O plano diretor poderá fixar coeficiente de 
aproveitamento básico único para toda a zona urbana ou diferenciado 
para áreas específicas dentro da zona urbana. 

§ 3° O plano diretor definirá os limites máximos a serem 
atingidos pelos coeficientes de aproveitamento, considerando a 
proporcionalidade entre a infra-estrutura existente e o aumento de 
densidade esperado em cada área. 

Art. 29. O plano diretor poderá fixar áreas nas quais poderá 
ser permitida alteração de uso do solo, mediante contrapartida a ser 
prestada pelo beneficiário. 

Art. 30. Lei municipal específica estabelecerá as condições 
a serem observadas para a outorga onerosa do direito de construir 
e de alteração de uso, determinando: 

I - a fórmula de cálculo para a cobrança; 
I I- os casos passíveis de isenção do pagamento da outorga; 
11 I - a contrapartida do beneficiário. 
Art. 31 . Os recursos auferidos com a adoção da outorga 

onerosa do direito de construir e de alteração de uso serão aplicados 
com as finalidades previstas nos incisos I a IX do art. 26 desta Lei. 

Seção X 
Das operações urbanas consorciadas 
Art. 32. Lei municipal específica, baseada no plano diretor, 

poderá delimitar área para aplicação de operações consorciadas. 
§ I o Considera-se operação urbana consorciada o conjunto 

de intervenções e medidas coordenadas pelo Poder Público 
municipal, com a participação dos proprietários, moradores, usuários 
permanentes e investidores privados, com o objetivo de alcançarem 
uma área transformações urbanísticas estruturais, melhorias sociais 
e a valorização ambiental. 

§ 2° Poderão ser previstas nas operações urbanas 
consorciadas, entre outras medidas: 

I - a modificação de índices e características de 
parcelamento, uso e ocupação do solo c subsolo, bem como alterações 
das nonnas edilícias, considerado o impacto ambiental delas 
decorrente; 

I I -a regularização de construções, reformas ou ampliações 
executadas em desacordo com a legislação vigente. 

Art. 33 . Da lei específica que aprovar a operação urbana 
consorciada constará o plano de operação urbana consorciada, 
contendo, no mínimo: ·~ 

I - definição da área a ser atingida; 
11 - programa básico de ocupação da área; 
111 - programa de atendimento econômico e social para a 
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população diretamente afetada pela operação; 
IV - finalidades da operação; 
V - estudo prévio de impacto de vizinhança; 
VI -contrapartida a ser exigida dos proprietários, usuários 

permanentes e investidores privados em função da utilização dos 
beneficios previstos nos incisos I e 11 do § 2° do art. 32 desta Lei; 

VII - forma de controle da operação, obrigatoriamente 
compartilhado com representação da sociedade civil. 

§ I o Os recursos obtidos pelo Poder Público municipal na 
forma do inciso VI deste artigo serão aplicados exclusivamente na 
própria operação urbana consorciada. 

§ 2° A partir da aprovação da lei específica de que trata o 
caput, são nulas as licenças e autorizações a cargo do Poder Público 
municipal expedidas em desacordo com o plano de operação urbana 
consorciada. 

Art. 34. A lei específica que aprovar a operação urbana 
consorciada poderá prever a emissão pelo Município de quantidade 
determinada de certificados de potencial adicional de construção, 
que serão alienados em leilão ou utilizados diretamente no pagamento 
das obras necessárias à própria operação. 

§ I o Os certificados de potencial adicional de construção 
serão livremente negociados, mas conversíveis em direito de 
construir unicamente na área objeto da operação. 

§ 2° Apresentado pedido de licença para construir, o 
certificado de potencial adicional será utilizado no pagamento da 
área de construção que supere os padrões estabelecidos pela 
legislação de uso e ocupação do solo, até o limite fixado pela lei 
específica que aprovar a operação urbana consorciada. 

Seção XI 
Da transferência do direito de construir 
Art. 35. Lei municipal, baseada no plano diretor, poderá 

autorizar o proprietário de imóvel urbano, privado ou público, a 
exercer em outro local, ou alienar, mediante escritura pública, o 
direito de construir previsto no plano diretor ou em legislação 
urbanística dele decorrente, quando o referido imóvel for considerado 
necessário para fins de: 

I - implantação de equipamentos urbanos e comunitários; 
11 - preservação, quando o imóvel for considerado de 

interesse histórico, ambiental, paisagístico, social ou cultural; 
111 - servir a programas de regularização fundiária, 

urbanização de áreas ocupadas por população de baixa renda e 
habitação de interesse social. 

§ I 0 A mesma faculdade poderá ser concedida ao 
proprietário que doar ao Poder Público seu imóvel, ou parte dele, 
para os fins previstos nos incisos I a 111 do caput. 

§ 2° A lei municipal referida no capttl estabelecerá as 
condições relativas à aplicação da transferência do direito de 
construir. 

Seção XII 
Do estudo de impacto de vizinhança 
Art. 36. Lei municipal definirá os empreendimentos e 

atividades privados ou públicos em área urbana que dependerão de 
elaboração de estudo prévio de impacto de vizinhança (EIV) para 
obter as licenças ou autorizações de construção, ampliação ou 
funcionamento a cargo do Poder Público municipal. 

Art. 37. O EIV será executado de forma a contemplar os 
efeitos positivos e negativos do empreendimento ou atividade 
quanto à qualidade de vida da população residente na área e suas 
proximidades, incluindo a análise, no mínimo, das seguintes 
questões : 

I - adensamento populacional; 
11 -equipamentos urbanos e comunitários; 
111 - uso e ocupação do solo; 
IV- valorização imobiliária; 
V - geração de tráfego e demanda por transporte público; 
VI - ventilação e iluminação; 
VIl -paisagem urbana e patrimônio natural e cultural. 
Parágrafo único. Dar-se-á publicidade aos documentos 

integrantes do EIV, que ficarão disponíveis para consulta, no órgão 
competente do Poder Público municipal, por qualquer interessado. 
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Art. 38. A elaboração do EIV não substitui a elaboração e 
a aprovação de estudo prévio de impacto ambiental (ElA), requeridas 
nos termos da legislação ambiental. 

CAPÍTULO 111 
DO PLANO DIRETOR 
Art. 39. A propriedade urbana cumpre sua função social 

quando atende às exigências fundamentais de ordenação da cidade 
expressas no plano diretor, assegurando o atendimento das 
necessidades dos cidadãos quanto à qualidade de vida, à justiça 
social c ao desenvolvimento das atividades econômicas, respeitadas 
as diretrizes previstas no art. 2° desta Lei . 

Art. 40. O plano diretor, aprovado por lei municipal, é o 
instrumento básico da política de desenvolvimento e expansão 
urbana. 

§ I o O plano diretor é parte integrante do processo de 
planejamento municipal, devendo o plano plurianual, as diretrizes 
orçamentárias e o orçamento anual incorporar as diretrizes e as 
prioridades nele contidas. 

§ 2° O plano diretor deverá englobar o território do 
Município como um todo . 

§ 3° A lei que instituir o plano diretor deverá ser revista, 
pelo menos, a cada dez anos. 

§ 4° No processo de elaboração do plano diretor e na 
fiscalização de sua implementação, os Poderes Legislativo e 
Executivo municipais garantirão: 

I - a promoção de audiências públicas e debates com a 
participação da população c de associações representativas dos 
vários segmentos da comunidade; 

11 - a publicidade quanto aos documentos e informações 
produzidos; 

111- o acesso de qualquer interessado aos documentos e 
informações produzidos. 

~ so (VETADO) 
Art. 41. O plano diretor é obrigatório para cidades: 
l -com mais de vinte mil habitantes; 
ll - integrantes de regiões metropolitanas c aglomerações 

urbanas; 
111 -onde o Poder Público municipal pretenda utilizar os 

instrumentos previstos no§ 4° do art. 182 da Constituição Federal; 
IV- integrantes de áreas de especial interesse turístico; 
V- inseridas na área de influência de empreendimentos ou 

atividades com significativo impacto ambiental de âmbito regional 
ou nacional. 

§ I o No caso da realização de empreendimentos ou 
atividades enquadrados no inciso V do caput, os recursos técnicos 
e financeiros para a elaboração do plano diretor estarão inseridos 
entre as medidas de compensação adotadas. 

§ 2° No caso de cidades com mais de quinhentos mil 
habitantes, deverá ser elaborado um plano de transporte urbano 
integrado, compatível com o plano diretor ou nele inserido. 

Art. 42. O plano diretor deverá conter no mínimo: 
1- a delimitação das áreas urbanas onde poderá ser aplicado 

o parcelamento, edificação ou utilização compulsórios, considerando 
a existência de infra-estrutura e de demanda para utilização, na 
forma do art. so desta Lei; 

11- disposições requeridas pelos arts. 25, 28, 29, 32 e 35 
desta Lei; 

[li- sistema de acompanhamento e controle. 
CAPÍTULO IV 
DA GESTÃO DEMOCRÁTICA DA CIDADE 
Art. 43. Para garantir a gestão democrática da cidade, 

deverão ser utilizados. entre outros, os seguintes instrumentos: 
1- órgãos colegiados de política urbana, nos níveis nacional, 

estadual c municipal; 
[I - debates, audiências e consultas públicas; 
111 - conferências sobre assuntos de interesse urbano, nos 

níveis nacional, estadual e municipal; 
IV - iniciativa popular de projeto de lei e de planos, 

programas e projetos de desenvolvimento urbano; 
V- (VETADO) 
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Art. 44 . No âmbito municipal, a gestão orçamentária 
participativa de que trata a alínea.fdo inciso I li do art. 4" desta Lei 
incluirá a realização de debates, audiências e consultas públicas 
sobre as propostas do plano pl,llrianual, da lei de diretrizes 
orçamentárias e do orçamento anõ)ll, como condição obrigatória 
para sua aprovação pela Câmara Municipal. 

Art. 45. Os organismos gestores das regiões metropolitanas 
e aglomerações urbanas incluirão obrigatória c significativa 
participação da população c de associações representativas dos 
vários segmentos da comunidade, de modo a garantir o controle 
direto de suas atividades e o pleno exercício da cidadania. 

CAPÍTULO V 
DISPOSIÇÕES GERAIS 
Art. 46. O Poder Público municipal poderá facultar ao 

proprietário de área atingida pela obrigação de que trata o capur do 
art. s• desta Lei. a requerimento deste, o estabelecimento de consórcio 
imobiliário como forma de viabilização financeira do aproveitamento 
do imóvel. 

§ I • Considera-se consórcio imobiliário a forma de 
viabilização de planos de urbanização ou edificação por meio da 
qual o proprietário transfere ao Poder Público municipal seu imóvel 
e, após a realização das obras, recebe. como pagamento, unidades 
imobiliárias devidamente urbanizadas ou edificadas . 

§ 2• O valor das unidades imobiliárias a serem entregues ao 
proprietário será correspondente ao valor do imóvel antes da 
execução das obras, observado o disposto no § 2• do art. 8° desta 
Lei. 

Art. 47. Os tributos sobre imóveis urbanos, assim como as 
tarifas relativas a serviços públicos urbanos, serão diferenciados em 
função do interesse social. 

Art. 48. Nos casos de programas e projetos habitacionais 
de interesse social, desenvolvidos por órgãos ou entidades da 
Administração Pública com atuação específica nessa área, os 
contratos de concessão de direito real de uso de imóveis públicos : 

I -terão, para todos os fins de direito, caráter de escritura 
pública. não se aplicando o disposto no inciso ll do art. 134 do 
Código Civil; 

11 -constituirão título de aceitação obrigatória em garantia 
de contratos de financiamentos habitacionais. 

Art . 49. Os Estados e Municípios terão o prazo de noventa 
dias, a partir da entrada em vigor desta Lei, para fixar prazos, por lei, 
para a expedição de diretrizes de empreendimentos urbanísticos, 
aprovação de projetos de parcelamento e de edificação, realização 
de vistorias e expedição de termo de verificação e conclusão de 
obras. 

Parágrafo único. Não sendo cumprida a determinação do 
caput, fica estabelecido o prazo de sessenta dias para a realização de 
cada um dos referidos atos administrativos, que valerá até que os 
Estados e Municípios disponham em lei de forma diversa. 

Art. 50. Os Municípios que estejam enquadrados na 
obrigação prevista nos incisos I e 11 do art. 41 desta Lei que não 
tenham plano diretor aprovado na data de entrada em vigor desta 
Lei, deverão aprová-lo no prazo de cinco anos. 

Art. 5 I . Para os efeitos desta Lei, aplicam-se ao Distrito 
Federal e ao Governador do Distrito Federal as disposições relativas. 
respectivamente, a Município e a Prefeito. 

Art. 52. Sem prejuízo da punição de outros agentes públicos 
envolvidos e da aplicação de outras sanções cabíveis. o Prefeito 
incorre em improbidade administrativa. nos termos da Lei no 8.429, 
de 2 de junho de 1992, quando: 

1- (VETADO) 
11- deixar de proceder. no prazo de cinco anos. o adequado 

aproveitamento do imóvel incorporado ao patrimônio público, 
conforme o disposto no§ 4° do art . 8° desta Lei; 

111- utilizar áreas obtidas por meio do direito de preempção 
em desacordo com o disposto no art. 26 desta Lei; 

IV- aplicar os recursos auferidos com a outorga onerosa do 
direito de construir e de alteração de uso em desacordo com o 
previsto no art. 31 desta Lei; 

V- aplicar os recursosauferidoscom operações consorciadas 
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em desacordo com o previsto no§ )0 do art. 33 desta Lei; 
VI - impedir ou deixar de garantir os requisitos contidos 

nos incisos I a lll do § 4° do art . 40 desta Lei; 
VIl - deixar de tomar as providências necessárias para 

garantir a observância do disposto no§ 3° do art. 40 e no art . 50 desta 
Lei: 

VIII- adquirir imóvel objeto de direito de preempção, nos 
termos dos arts. 25 a 27 desta Lei, pelo valor da proposta apresentada, 
se este for, comprovadamente, superior ao de mercado. 

Art. 53 . O art. I" da Lei n° 7.347, de 24 de julho de 1985, 
passa a vigorar acrescido de novo inciso Ill, renumerando o atual 
inciso 111 e os subseqüentes: 

"Art. I" ( .. . ) 
111 -à ordem urbanística; 
( ... )"(NR) 
Art. 54. O art . 4o da Lei n° 7.34 7, de 1985, passa a vigorar 

com a seguinte redação : 
"Art. 4° Poderá ser ajuizada ação cautelar para os fins desta 

Lei , objetivando, inclusive, evitar o dano ao meio ambiente, ao 
consumidor, à ordem urbanística ou aos bens e direitos de valor 
artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico (VETADO)." 
(NR) 

Art. 55. O art. 16 7, inciso I, item 28, da Lei no 6.0 15, de 31 
de dezembro de 1973, alterado pela Lei no 6.216, de 30 de junho de 
1975, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 167. ( ... ) 
I - ( ... ) 
28) das sentenças declaratórias de usucapião, independente 

da regularidade do parcelamento do solo ou da edificação: 
( ... )"(NR) 
Art. 56. O art. 167, inciso I, da Lei n° 6.0 15, de 1973, passa 

a vigorar acrescido dos seguintes itens 37, 38 e 39: 
'"Art. 167. ( ... ) 
I - ( ... ) 
3 7) dos termos administrativos ou das sentenças 

declaratórias da concessão de uso especial para fins de moradia, 
independente da regularidade do parcelamento do solo ou da 
edificação; 

38) (VETADO) 
39) da constituição do direito de superficie de imóvel 

urbano; " (NR) 
Art. 57. O art. 167, inciso 11, da Lei no 6.0 15 , de 1973, passa 

a vigorar acrescido dos seguintes itens 18., 19 e 20: 
"Art. 167. ( ... ) 
li - ( .. . ) 
18) da no ti fi cação para parcelamento, edificação ou 

utilização compulsórios de imóvel urbano; 
19) da extinção da concessão de uso especial para fins de 

moradia; 
20) da extinção do direito de supcrficic do imóvel urbano." 

(NR) 
Art. 58. Esta Lei entra em vigor após decorridos noventa 

dias de sua publicação. 
Brasília, I O de julho de 200 I; 180" da Independência e 

113" da República. 
FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Paulo de Tarso Ramos Ribeiro 
Geraldo Magela da Cruz Quintão 
Pedro Malan 
Benjamin Benzaquen SicslÍ 
Martus Tavares 
José Sarney Filho 
Alberto Mendes Cardoso 

(D.O.U., Seção 1-e, de 11.07.2001, pág. 1). 

PRISÃO ESPECIAL - ALTERAÇÃO DO CPP 

LEI N° 10.258, DE 11 DE JULHO DE 2001 

Altera o art. 295 do Decreto-Lei n• 3.689, de 3 de outubro 
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de 1941 - Código de Processo Penal. que trata de prisão especial. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono 

a seguinte Lei : 
Art. 1° O art. 295 do Decreto-Lei n• 3.689, de 3 de outubro de 

1941 - Código de Processo Penal, passa a vigorar com as seguintes 
alterações: 

"Art. 295 . ( ... ) 
( ... ) 
V - os oficiais das Forças Armadas e os militares dos 

Estados, do Distrito Federal e dos Territórios; 
( .. . ) 
§ I o A prisão especial, prevista neste Código ou em outras 

leis, consiste exclusivamente no recolhimento em local distinto da 
prisão comum. 

§ 2° Não havendo estabelecimento específico para o preso 
especial, este será recolhido em cela distinta do mesmo 
estabelecimento. 

§ 3° A cela especial poderá consistirem alojamento coletivo, 
atendidos os requisitos de salubridade do ambiente, pela concorrência 
dos fatores de aeração, insolação e condicionamento térmico 
adequados à existência humana. 

§ 4° O preso especial não será transportado juntamente com 
o preso comum. 

§ 5" Os demais direitos e deveres do preso especial serão os 
mesmos do preso comum." (NR) 

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Brasília, li de julho de 200 I; 180° da Independência e 

113° da República. 
FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Paulo Tarso Ramos Ribeiro 

(D.O.U., Seção 1-e, de 12.07 .2001, pág. 1). 

JUIZADOS ESPECIAIS CÍVEIS E CRIMINAIS
JUSTIÇA FEDERAL 

LEI No 10.259, DE 12 DE JULHO DE 2001 

Dispõe sobre a instituição dos Juizados Especiais Cíveis 
e Criminais no âmbito da Justiça Federal. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono 

a seguinte Lei : 
Art. I" São instituídos os Juizados Especiais Cíveis e 

Criminais da Justiça Federal, aos quais se aplica, no que não 
conflitar com esta Lei, o disposto na Lei no 9.099, de 26 de setembro 
de 1995. 

Art. 2° Compete ao Juizado Especial Federal Criminal 
processar e julgar os feitos de competência da Justiça Federal 
relativos às infrações de menor potencial ofensivo. 

Parágrafo único. Consideram-se infrações de menor 
potencial ofensivo, para os efeitos desta Lei, os crimes a que a lei 
comine pena máxima não superior a dois anos, ou multa. 

Art. 3° Compete ao Juizado Especial Federal Cível 
processar, conciliar e julgar causas de competência da Justiça 
Federal até o valor de sessenta salários mínimos, bem como executar 
as suas sentenças. 

§ I o Não se incluem na competência do Juizado Especial 
Cível as causas: 

I- referidas no art . I 09, incisos 11, lll e XI, da Constituição 
Federal, as ações de mandado de segurança, de desapropriação, de 
divisão e demarcação, populares, execuções fiscais e por improbidade 
administrativa e as demandas sobre direitos ou interesses difusos, 
coletivos ou individuais homogêneos; 

11 -sobre bens imóveis da União, autarquias e fundações 
públicas federais; 

III- para a anulação ou cancelamento de ato administrativo 
federal, salvo o de natureza previdenciária e o de lançamento fiscal; 

IV - que tenham como objeto a impugnação da pena de 
demissão imposta a servidores públicos civis ou de sanções 
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disciplinares aplicadas a militares. 
§ 2° Quando a pretensão versar sobre obrigações vincendas, 

para fins de competência do Juizado Especial, a soma de doze 
parcelas não poderá exceder o valor referido no art . 3", caput. 

* 3° No foro onde estiver instalada Vara do Juizado Especial, 
a sua competência é absoluta. 

Art . 4° O Juiz poderá, de oficio ou a requerimento das 
partes, deferir medidas cautelares no curso do processo, para evitar 
dano de dificil reparação. 

Art. 5° Exceto nos casos do art. 4", somente será admitido 
recurso de sentença definitiva. 

Art. 6° Podem ser partes no Juizado Especial Federal Cível : 
I - como autores, as pessoas fisicas e as microempresas e 

empresas de pequeno porte, assim definidas na Lei no 9.317, de 5 de 
dezembro de 1996; 

11 -como rés. a União, autarquias, fundações e empresas 
públicas federais . 

Art. 7" As citações e intimações da União serão feitas na 
forma prevista nos arts. 35 a 38 da Lei Complementar no 73, de I O 
de fevereiro de 1993. 

Parágrafo único. A citação das autarquias, fundações e 
empresas públicas será feita na pessoa do representante máximo da 
entidade, no local onde proposta a causa, quando ali instalado seu 
escritório ou representação; se não, na sede da entidade. 

Art. 8" As partes serão intimadas da sentença, quando não 
proferida esta na audiência em que estiver presente seu representante, 
por ARMP (aviso de recebimento em mão própria). 

§ I o As demais intimações das partes serão feitas na pessoa 
dos advogados ou dos Procuradores que oficiem nos respectivos 
autos, pessoalmente ou por via postal. * 2° Os tribunais poderão organizar serviço de intimação 
das partes e de recepção de petições por meio eletrônico. 

Art. 9" Não haverá prazo diferenciado para a prática de 
qualquer ato processual pelas pessoas jurídicas de direito público, 
incl usivc a interposição de recursos, devendo a citação para audiência 
de conciliação ser efetuada com antecedência mínima de trinta dias . 

Art. I O. As partes poderão designar, por escrito , 
representantes para a causa, advogado ou não. 

Parágrafo único . Os representantes judiciais da União, 
autarquias, fundações e empresas públicas federais, bem como os 
indicados na forma do caput, ficam autorizados a conciliar, transigir 
ou desistir. nos processos da competência dos Juizados Especiais 
Federais. 

Art. I I. A entidade pública ré deverá fornecer ao Juizado 
a documentação de que disponha para o esclarecimento da causa, 
apresentando-a até a instalação da audiência de conciliação. 

Parágrafo único. Para a audiência de composição dos 
danos resultantes de ilícito criminal (arts. 71, 72 e 74 da Lei no 
9 .099, de 26 de setembro de 1995), o representante da entidade que 
comparecer terá poderes para acordar, desistir ou transigir, na forma 
do art . 10. 

Art. 12. Para efetuar o exame técnico necessário à 
conciliação ou ao julgamento da causa, o Juiz nomeará pessoa 
habilitada, que apresentará o laudo até cinco dias antes da audiência, 
independentemente de intimação das partes. 

§ I o Os honorários do técnico serão antecipados à conta de 
verba orçamentária do respectivo Tribunal c, quando vencida na 
causa a entidade pública, seu valor será incluído na ordem de 
pagamento a ser feita em favor do Tribunal. 

§ 2° Nas ações previdenciárias e relativas à assistência 
social, havendo designação de exame. serão as partes intimadas 
para, em dez dias, apresentar quesitos e indicar assistentes. 

Art. 13. Nas causas de que trata esta Lei, não haverá 
reexame necessário. 

Art. 14. Caberá pedido de uniformização de interpretação 
de lei federal quando houver divergência entre decisões sobre 
questões de direito material proferidas por Turmas Recursais na 
interpretação da lei . 

§ I" O pedido fundado em divergência entre Turmas da 
mesma Região será julgado em reunião conjunta das Turmas em 
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conflito, sob a presidência do Juiz Coordenador. 
§ 2" O pedido fundado em divergência entre decisões de 

turmas de diferentes regiões ou da proferida em contrariedade a 
súmula ou jurisprudência dominante do ST J serájulgado por Turma 
de Uniformização, integrada por ju&es de Turmas Recursais, sob a 
presidência do Coordenador da Justiça Federal. 

§ 3° A reunião de juízes domiciliados em cidades diversas 
será feita pela via eletrônica. 

§ 4" Quando a orientação acolhida pela Turma de 
Uniformização, em questões de direito material. contrariar súmula 
ou jurisprudência dominante no Superior Tribunal de Justiça -STJ, 
a parte interessada poderá provocar a manifestação deste, que 
dirimirá a divergência. 

§ 5" No caso do § 4°, presente a plausibilidade do direito 
invocado c havendo fundado receio de dano de dificil reparação, 
poderá o relator conceder, de oficio ou a requerimento do interessado, 
medida liminar determinando a suspensão dos processos nos quai s 
a controvérsia esteja estabelecida . 

§ 6° Eventuais pedidos de uniformização idênticos. 
recebidos subseqüentemente em quaisquer Turmas Recursais. ficarão 
retidos nos autos, aguardando-se pronunciamento do Superior 
Tribunal de Justiça. 

§ 7° Se necessário, o relator pedirá informações ao 
Presidente da Turma Recursal ou Coordenador da Turma de 
Uniformização e ouvirá o Ministério Público, no prazo de cinco 
dias. Eventuais interessados, ainda que não sejam partes no processo, 
poderão se manifestar. no prazo de trinta dias . 

§ 8° Decorridos os prazos referidos no § 7°, o relator 
incluirá o pedido em pauta na Seção, com preferência sobre todos 
os demais feitos, ressalvados os processos com réus presos. os 
habeas corpus e os mandados de segurança. 

§ 9° Publicado o acórdão respectivo. os pedidos retidos 
referidos no § 6° serão apreciados pelas Turmas Recursais, que 
poderão exercer juízo de retratação ou declará-los prejudicados, se 
veicularem tese não acolhida pelo Superior Tribunal de Justiça. 

§ I O. Os Tribunais Regionais, o Superior Tribunal de 
Justiça e o Supremo Tribunal Federal, no ãmbito de suas 
competências, expedirão normas regulamentando a composição 
dos órgãos e os procedimentos a serem adotados para o 
processamento e o julgamento do pedido de uniformização e do 
recurso extraordinário. 

Art. 15 . O recurso extraordinário, para os efeitos desta Lei , 
será processado e julgado segundo o estabelecido nos§§ 4" a 9° do 
art. 14, além da observância das normas do Regimento. 

Art. 16. O cumprimento do acordo ou da sentença, com 
trânsitoemjulgado. que imponham obrigação de fazer, não fazer ou 
entrega de coisa certa, será efetuado mediante oficio do Juiz à 
autoridade citada para a causa, com cópia da sentença ou do acordo. 

Art. 17. Tratando-se de obrigação de pagar quantia certa , 
após o trânsito em julgado da decisão, o pagamento será efetuado no 
prazo de sessenta dias , contados da entrega da requisição, por 
ordem do Juiz, à autoridade citada para a causa, na agência mais 
próxima da Caixa Econômica Federal ou do Banco do Brasil, 
independentemente de precatório. 

§ I o Para os efeitos do § 3° do art. I 00 da Constituição 
Federal, as obrigações ali definidas como de pequeno valor, a serem 
pagas independentemente de precatório, terão como limite o mesmo 
valor estabelecido nesta Lei para a competência do Juizado Especial 
Federal Cível (art. 3°, caput) . 

§ 2• Desatendida a requisição judicial, o Juiz determinará 
o seqüestro do numerário suficiente ao cumprimento da decisão. 

§ 3° São vedados o fracionamento, repartição ou quebra do 
valor da execução, de modo que o pagamento se faça, em parte, na 
forma estabelecida no § 1° deste artigo, e, em parte, mediante 
expedição do precatório, e a expedição de precatório complementar 
ou suplementar do valor pago. 

§ 4° Se o valor da execução ultrapassar o estabelecido no 
§ I •, o pagamento far-se-á, sempre, por meio do precatório, sendo 
facultado à parte exeqüente a renúncia ao crédito do valor excedente, 
para que possa optar pelo pagamento do saldo sem o precatório, da 
forma lá prevista. 
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Art. I 8. Os Juizados Especiais serão instalados por decisão 
do Tribunal Regional Federal. O Juiz presidente doJuizadodesignará 
os conciliadores pelo período de dois anos, admitida a recondução. 
O exercício dessas funções será gratuito, assegurados os direitos e 
prerrogativas do jurado (art. 437 do Código de Processo Penal). 

Parágrafo único. Serão instalados Juizados Especiais 
Adjuntos nas localidades cujo movimento forense não justifique a 
existência de Juizado Especial, cabendo ao Tribunal designar a 
Vara onde funcionará . 

Art. 19. No prazo de seis meses, a contar da publicação 
desta Lei, deverão ser instalados os Juizados Especiais nas capitais 
dos Estados e no Distrito Federal. 

Parágrafo único. Na capital dos Estados, no Distrito Federal 
e em outras cidades onde for necessário, neste último caso, por 
decisão do Tribunal Regional Federal, serão instalados Juizados 
com competência exclusiva para ações previdenciárias. 

Art. 20. Onde não houver Vara Federal, a causa poderá ser 
proposta no Juizado Especial Federal mais próximo do foro definido 
no art. 4" da Lei n• 9.099, de 26 de setembro de 1995, vedada a 
aplicação desta Lei no juízo estadual. 

Art. 2 I . As Turmas Recursais serão instituídas por decisão 
do Tribunal Regional Federal, que definirá sua composição e área 
de competência, podendo abranger mais de uma seção. 

§ I • Não será permitida a recondução, salvo quando não 
houver outro juiz na sede da Turma Recursal ou na Região. 

§ 2" A designação dos juízes das Turmas Recursais 
obedecerá aos critérios de antigüidade e merecimento. 

Art. 22. Os Juizados Especiais serão coordenados por Juiz 
do respectivo Tribunal Regional, escolhido por seus pares, com 
mandato de dois anos. 

Parágrafo único. O Juiz Federal, quando o exigirem as 
circunstâncias, poderá determinar o funcionamento do Juizado 
Especial em caráter itinerante, mediante autorização prévia do 
Tribunal Regional Federal, com antecedência de dez dias. 

Art. 23 . O Conselho da Justiça Federal poderá limitar, por 
até três anos, contados a partir da publicação desta Lei, a competência 
dos Juizados Especiais Cíveis, atendendo à necessidade da 
organização dos serviços judiciários ou administrativos. 

Art. 24 . O Centro de Estudos Judiciários do Conselho da 
Justiça Federal e as Escolas de Magistratura dos Tribunais Regionais 
Federais criarão programas de informática necessários para subsidiar 
a instrução das causas submetidas aos Juizados e promoverão 
cursos de aperfeiçoamento destinados aos seus magistrados e 
servidores . 

Art. 25 . Não serão remetidas aos Juizados Especiais as 
demandas ajuizadas até a data de sua instalação. 

Art. 26. Competirá aos Tribunais Regionais Federais 
prestar o suporte administrativo necessário ao funcionamento dos 

Juizados Especiais. 
Art. 27 . Esta Lei entra em vigor seis meses após a data de 

sua publicação. 
Brasília, 12 de julho de 2001; 180" da Independência e 

I I 3" da República. 
FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Paulo de Tarso Ramos Ribeiro 
Roberto Brant 
Gi/mar Ferreira Mendes 

(D.O.U., Seção I-e, de 13.07.2001, pág. 1). 

MINISTÉRIO DO TRABALHO 

FGTS- AUTORIZAÇÃO DE SAQUE- SUSPENSÃO 

PORTARIA N" 484, DE 29 DE JUNHO DE 2001 

O MINISTRO DE ESTADO DO TRABALHO E 
EMPREGO, no uso das atribuições que lhe confere o parágrafo 
único do art. 87 da Constituição, resolve: 

Art. I • Ficam suspensos os procedimentos de autorização, 
pelas Delegacias Regionais do Trabalho- DRT, de saques de contas 
vinculadas ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço- FGTS de 
trabalhadores não optantes, nos casos de extinção de contrato de 
trabalho de que trata o inciso 11 do art. I 9 da Lei n• 8.036, de I I de 
maio de I 990. 

Art. 2" As agências da Caixa Econômica Federal devolverão, 
no prazo de quinze dias, à DRT da respectiva jurisdição, as 
autorizações de saques relativos a casos de que trata o inciso 11 do 
art. I 9 da Lei n• 8.036, de I 990, que não tenham sido atendidas até 
a data de publicação desta Portaria. 

Art. 3" Ficam suspensas as devoluções, às entidades 
contratantes, de depósitos efetuados em contas vinculadas de 
trabalhadores, nos casos de declaração da nulidade dos respectivos 
contratos de trabalho. 

Art. 4" Será constituído Grupo de Trabalho, por Portaria do 
Secretário-Executivo deste Ministério, a ser composto por três 
representantes do Ministério do Trabalho e Emprego e dois 
representantes da Caixa Econômica Federal, com o objetivo de 
revisar o procedimentos relativos ao exame dos pleitos de saque, 
nos casos de que trata o inciso li do art. I 9 da Lei n• 8.036, de I990, 
e propor a expedição de ato normativo sobre os novos procedimentos 
a serem observados sobre a matéria, e de reexaminar a situação dos 
depósitos do FGTS feitos em nome de trabalhadores cujos contratos 
de trabalho sejam declarados nulos. 

Art. 5" Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
FRANCISCO DORNELLES 

(D.O.U., Seção I-e, de 03.07.01, pág. 65). 

A TOS DO PODER LEGISLATIVO 

LEIS 

LEI N" 

10.246 
10.260 
10.264 
I0.266 

DATA DE 
PUBLICAÇÃO 
NO D.O.U. 

03.07.2001, pág. I 
13.07.2001, pág. 2 
17 .07.2001, pág. I 
25.07.2001, pág. I 

LEI COMPLEMENTAR 

LEI N" 

li I 

DATA DE 
PUBLICAÇÃO. 
NOD.O.U. 

09.07.200 I, pág. 

ASSUNTO 

POLÍTICA AGRÍCOLA 
ENSINO SUPERIOR - FUNDO DE FINANCIAMENTO AO ESTUDANTE 
NORMAS GERAIS SOBRE DESPORTO 
LEI ORÇAMENTÁRIA DE 2002 

ASSUNTO 

FUNDO DE COMBATE E ERRADICAÇÃO DA POBREZA 
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DECRETOS 
DEC. N" 

3.859 
3.860 
3.861 
3.864 
3.865 
3.871 
3.872 

DATA DE 
PUBLICAÇÃO 
NO D.O.U. 
05 .07.200 I, pág. 20 
10.07 .2001, pág. 4 
I 0 .07 .200 I, pág. 2 
12.07 .2001 , pág. 5 
16.07 .200 I, pág. I I 
19.07 .2001, pág . I 
19 .07 .2001, pág . I 

MEDIDAS PROVISÓRIAS 
MP N" 

2.160-24 
2. 161-34 
2 .162-71 
2. 163-40 
2. 165-35 
2. 166-66 
2. 167-52 
2.169-42 
2. 170-35 
2. 172-31 
2. 173-23 
2. 174-27 
2. 176-78 
2. 178-35 
2 . 182- 17 
2. 184-22 
2. 186-15 
2. 189-48 
2. 190-33 
2. 164-40 
2. 168-39 
2. 191-8 
2. 192-69 
2. 193-5 
2. 194-5 
2. 196-2 
2.201-1 
2.202-1 
2. 188-8 
2. 143-35 
2.149-2 
2. 150-41 
2 . 151-2 
2 . 156-4 
2. 157-4 
2.158-34 
2. 159-69 
2. 175-28 
2. 177-43 
2.179-35 
2. 180-34 
2 . 181-44 
2. 183-55 
2.185-34 
2. 187-12 
2. 197-42 
2.198-4 
2.199-13 
2.200-1 

DATA DE 
PUBLICAÇÃO 
NO D.O.U. 

27.07.2001 , pág. 2 
27 .07 .2001 , pág. 4 
27 .07.2001, pág. 2 
27.07.2001, pág. 5 
27 .07 .2001, pág . 6 
27 .07.2001, pág. 6 
27.07 .2001,pág. 8 
27 .07 .200\ , pág. 8 
27 .07 .2001, pág . 9 
27 .07 .2001 , pág . lO 
27 .07 .2001 , pág. 10 
27 .07.2001 , pág. 10 
27 .07 .2001 , pág. 12 
27 .07 .2001, pág. 15 
27 .07 .2001 , pág . 24 
27 .07 .2001 , pág. 25 
27 .07 .2001, pág. 26 
27 .07 .2001, pág. 29 
27 .07 .2001, pág . 30 
27 .07 .2001 , pág. 30 
27 .07 .200 I, pág . 31 
27 .07 .2001 , pág. 36 
27 .07.2001 , pág . 37 
27 .07 .200 I , pág . 40 
27 .07 .2001 , pág. 40 
27 .07 .2001 , pág. 41 
27 .07 .2001, pág. 42 
27 .07 .2001, pág . 43 
27 .07 .2001, pág. 53 
28 .07 .2001, pág. I 
28 .07 .2001, pág . 9 
28 .07 .200 I, pág. 9 
28 .07.2001, pág. 19 
28.07.2001, pág. 20 
28 .07 .200 I, pág. 22 
28 .07 .200 I, pág. 24 
28 .07 .200 I, pág. 30 
28 .07 .2001, pág. 33 
28.07 .2001, pág. 35 
28.07 .2001, pág. 41 
28.07.200 I, pág. 42 
28.07 .200 I, pág. 44 
28 .07 .2001, pág. 47 
28 .07 .200 I, pág. 49 
28.07 .2001, pág. 51 
28 .07 .2001, pág. 58 
28 .07 .2001, pág. 58 
28.07 .200 I, pág. 60 
28.07 .2001 , pág . 62 

ATOS DO PODER EXECUTIVO 

ASSUNTO 

TÍTULOS DA DÍVIDA PÚBLICA- CARACTERÍSTICAS 
ENSINO SUPERIOR- ORGANIZAÇÃO- A VALI AÇÃO DE CURSOS E INSTITUIÇÕES 
IMPRENSA NACIONAL- PUBLICAÇÃO DE ATOS E DOCUMENTOS OFICIAIS 
ENSINO SUPERIOR- ORGANIZAÇÃO- AVALIAÇÃO DE CURSOS E INSTITUIÇÕES 
ADM . PÚBLICAFEDERAL-CONTRATAÇÃODESERVIÇOSDECERTIFICAÇÃODIGITAL 
ALIMENTOS GENETICAMENTE MODIFICADOS- EMBALAGENS 
!CP-BRASIL - INFRA-ESTRUTURA 

ASSUNTO 

CÉDULA DE CRÉDITO BANCÁRIO 
PROGRAMA NACIONAL DE DESESTATIZAÇÃO 
NOTAS DO TESOURO NACIONAL 
MEIO AMBIENTE - SANÇÕES PENAIS E ADMINISTRATIVAS 
AUXÍLIO-TRANSPORTE 
CÓDIGO FLORESTAL - ITR - ALTERAÇÕES 
RECEBIMENTO PELA UNIÃO DE VALORES MOBILIÁRIOS 
28,86%- SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL 
RECURSOS DO TESOURO NACIONAL 
NULIDADE DAS ESTIPULAÇÕES USURÁRIAS 
ANUIDADES ESCOLARES 
PROGRAMA DE DESLIGAMENTO VOLUNTÁRIO 
CADIN 
PROGRAMA NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR 
LICITAÇÃO - PREGÃO 
POLÍCIA FEDERAL - GRATIFICAÇÃO 
BIODIVERSIDADE- PATRIMÔNIO GENÉTICO 
IMPOSTO DE RENDA 
LEGISLAÇÃO SANITÁRIA 
TRABALHO A TEMPO PARCIAL- SUSPENSÃO DO CONTRATO DE TRABALHO 
RECOOP - SESCOOP 
DESPORTO 
PRIVA TIZAÇÃO DE INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS 
NORMAS SOBRE DESPORTO 
SALÁRIO MÍNIMO 
INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS FEDERAIS- CRIAÇÃO DA EMGEA 
TRANSPORTES AQUAVIÁRIO E TERRESTRE 
PIS/ PASEP- COFINS 
REMUNERAÇÃO DOS MILITARES 
ORGANIZAÇÃO DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA E DOS MINISTÉRIOS -ALTERAÇÃO 
GÁS NATURAL 
CARGOS E FUNÇÕES COMISSIONADAS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL 
ANISTIA POLÍTICA 
CRIAÇÃO DA ADENE- EXTINÇÃO DA SUDENE 
CRIAÇÃO DA ADA- EXTINÇÃO DA SUDAM 
COFINS- PIS/PASEP 
IMPOSTO DE RENDA 
REESTRUTURAÇÃO E ORGANIZAÇÃO DE CARREIRA 
PLANOS DE SAUDE 
RELAÇÕES FINANCEIRAS ENTRE A UNIÃO E O BANCO CENTRAL DO BRASIL 
AÇÃO RESCISÓRIA- CAUTELAR- ADVOCACIA GERAL DA UNIÃO 
OPERAÇÕES FINANCEIRAS DO TESOURO NACIONAL 
DESAPROPRIAÇÃO- REFORMA AGRÁRIA 
DÍVIDAS DOS MUNICÍPIOS 
PREVIDÊNCIA- REAJUSTE-ALTERAÇÕES 
SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO 
GESTÃO DA CRISE DE ENERGIA ELÉTRICA 
IMPOSTO DE RENDA 
INSTITUIÇÃO !CP 

NOTA BONIJURIS: a íntegra da legislação encontra-se à disposição dos assinantes Bonijuris, que poderão solicitá-la através 
do fone-fax ( 41) 322-3835, correio ou e-mail : juridico@bonijuris.com. 
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COMO DECIDEM OS TRIBUNAIS 
EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE 

Geison de Oliveira Rod rigues 
Advogado e Coordenador do "Guia do Empregador" 
Heloísa Bot Borges 
Advogada e Assistente Jurídica do Instituto de Pesquisas 

Jurídicas Bonijuris 

No momento em que se inicia a execução, cumpre ao 
magistrado verificar se estão presentes os pressupostos e requisitos 
de constituição e de desenvolvimento válido da relação jurídica 
processual. Pode ocorrer, no entanto, que esse exame seja falho e 
uma execução que não atende às exigências legais tenha curso. 
Diante de tal lapso, na sistemática do Código de Processo Civil, a 
oposição dos embargos à execução, ação incidental que pressupõe 
a segurança do juízo pela penhora, é o modo para se argüir a 
inexistência dos requisitos da execução. 

Soa injusto que o executado tenha que submeter seus bens 
à penhora para suscitar a ocorrência de nulidade, quando o juiz 
deveria, de oficio, ter observado vício fundamental. Em resposta 
a essa situação, doutrina e jurisprudência criaram a figura da 
exceção de pré-executividade (denominação esta, mais 
utilizada, mas que convive com "objeção de pré-executividade" 
- Nelson Nery Júnior; "objeção à executividade" - Barbosa 
Moreira ; dentre outras) . 

Trata-se de simples petição, nos próprios autos da execução 
e que independe do oferecimento de embargos. Sendo medida 
excepcional , a jurisprudência entende que só pode estar relacionada 
com matéria de ordem pública e que seja verificável de plano. Nesse 
sentido, os seguintes julgados: 

" Processo civil. Execução. Exceção de pré-executividade. 
Admissibilidade. Hipóteses excepcionais. Precedentes. Doutrina. 
Requisitos. lnaplicabilidade ao caso. Agravo desprovido. I - A 
exceção de pré-executividade, admitida em nosso direito por 
construção doutrinário-jurisprudencial, somente se dá, em princípio, 
nos casos em que o juízo, de oficio, pode conhecer da matéria, a 
exemplo do que se verifica a propósito da higidez do título 
executivo. 11- Suscitadas questões, no entanto, que dependeriam do 
exame de provas, e não dizem respeito a aspectos formais do título 
executivo, e nem poderiam ser conhecidas de oficio, não se mostra 
adequada a exceção de pré-executividade." (STJ- Ag. Reg. no Ag. 
de Instrumento n. 197577- Goiás- 4a. T. - Ac. unân. -Rei: Min. 
Sá/vio de Figueiredo Teixeira- j. em 28.03.2000- Fonte: DJU I, 
05.06.2000, pág. 167). 

"Execução- Exceção de pré-executividade- Matéria restrita 
-Sucessão processual- Alegação de inexistência de bens- Presentes 
requisitos da executiva - Recurso desprovido. A exceção de pré
executividade deve ficar restrita aos requisitos da execução, e desde 
que a questão possa ser apreciada de pronto, independentemente de 
produção de provas ou de aspectos fáticos, como in casu, onde a 
existência de bens para fins do artigo I . 796, do Código Civil , não 
resulta eficazmente esclarecida. Execução - Exceção de pré
executividade- âmbito- despejo- falta de pagamento- cumulação 
com cobrança de aluguéis e encargos- Alegação de pagamento do 
débito- Descabimento." (TJIPR- Ag. de instrumento n. 01351800 
- Comarca de Curitiba -A c. 19105 - unân. - 2a. Câm. Cív. - Rei: 
Luiz Lopes- j. em 28.03.2001). 

A alegação de pagamento da dívida não tem sido aceita. 
Veja-se : 

"A exceção de pré-executividade afina-se com aspectos 
formais da execução e do !Ítij)O que a ampara, passíveis de exame 
abstrato a ser empreendido pé lo magistrado, para avaliar a presença, 
ou a ausência, tanto das condições da ação, como dos pressupostos 
de desenvolvimento válido e regular do processo. A alegação de 
pagamento do débito não diz com as condições e os pressupostos 
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do feito executivo, sendo, ao revés, questão de direito material 
capaz de levar à extinção da obrigação e da execução, típica de 
embargos e insuscetível, portanto, de exame na sede de exceção de 
pré-executividade." (2"TACív.ISP- SPAI n. 677.254-0013- 12a. 
Câm. Cív. -Rei: Juiz Palma Bisson- j . em 26.04.2001). 

"Processo Civil. Embargos do devedor. Penhora. Os 
embargos do devedor pressupõem penhora regular, que só se 
dispensa em sede de exceção de pré-executividade, limitada à 
questões relativas aos pressupostos processuais e às condições da 
ação; nesse rol não se inclui a alegação de que a dívida foi paga. 
Recurso especial conhecido e provido." (STJ - Rec. Especial n. 
146923- São Paulo- Ac. 0062231-211997- unân. - 3a. T.- Rei: 
Min. A ri Pargendler-j. em 24.05.2001- Fonte: DJU I, 18.06.2001, 
pág. 146). 

Apesar do ensinamento doutrinário de que os 
pressupostos processuais conhecíveis de oficio não precluem, 
há divergência quanto ao momento adequado ao manejo da exceção 
de pré-executividade. Predomina o entendimento de que a exceção 
pode ser utilizada a qualquer tempo, não estando sequer atrelada ao 
prazo para a oposição dos embargos do devedor. Assim, já decidiu 
o Superior Tribunal de Justiça: 

"Execução. Exceção de pré-executividade. A defesa que 
nega a executividade do título apresentado pode ser formulada nos 
próprios autos do processo da execução e independe do prazo 
fixado para os embargos de devedor. Precedentes. Recurso 
conhecido em parte e parcialmente provido." (STJ- Rec. Especial 
n. 220100 - Rio de Janeiro- A c. 0055450-711999- unân.- 4a. T. 
-Rei: Ruy Rosado de Aguiar - j. em 02.09.1999- Fonte: DJU I, 
25.10.1999, pág. 93) . 

Ordinariamente, porém, a criação é utilizada no prazo de 
24 horas, em que o devedor é citado para pagar ou nomear bens à 
penhora, pois, superado esse prazo, os efeitos da constrição 
patrimonial já poderão ser sentidos. 

Exemplo que comporta a exceção é a argüição de 
inexigibilidade do título: 

"Agravo.- A inexigibilidade do título pode ser argüida 
em exceção de pré-executividade, independentemente da 
oposição de embargos do devedor.- A súmula 233 desta Corte 
enuncia: "O contrato de abertura de crédito, ainda que 
acompanhado de extrato da conta-corrente, não é título 
executivo." - Requisito do prequestionamento cumprido . 
Honorários : fixação por apreciação eqüitativa (art. 20, § 4°, do 
CPC). - Agravo improvido. (STJ - Ag. Reg. no Ag. de 
Instrumento n. 292036- São Paulo- Ac. 00118544-2/2000-
unân. - 4a. T.- Rei: Min . Barros Monteiro- j. em 01 .03.2001 
-Fonte: DJU /, 04.06.2001, pág. 160) . 

Observe-se que a exceção de pré-executividade não é uma 
forma de substituição dos embargos, nem tampouco deve servir a 
expedientes protelatórios. Bastante aplicada quando havia resistência 
à assimilação dessa nova figura, a litigância de má-fé continua 
sendo utilizada, mas agora para evitar o procrastinamento do 
processo: 

"Execução- Exceção de pré-executividade- Inexistência 
no Direito Processual - Excepcionalidade admissível na nulidade 
absoluta - Mau uso - Litigância de má-fé - Caracterização. A 
exceção de pré-executividade não representa direito de defesa 
reconhecido no direito processual, que somente pode ser levantada 
em embargos do devedor, garantido o juízo da execução. O mau uso 
da exceção, destinada às nulidades absolutas do título, declaráveis 
de oficio, caracteriza litigância de má-fé. Decisão mantida. Recurso 
improvido, com a aplica~ão da penalidade, por litigância de má-fé." 
(2•.TACív.ISP-Ag. de Jnstrumenton. 677.568-0019- 2a. Câm. Cív. 
- Rei: Juiz Felipe Ferreira- j . em 29.01.2001). 
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EVENTOS/NOTICIAS 
ATUALIZAÇÃO DIREITO PROCESSUAL CIVIL e 
ATUALIZAÇÃO DIREITO CIVIL 
Realização -Informações- Inscrições: INCIJUR- Instituto de 
Ciências Jurídicas 
Fone: (47) 433-6352 Fax : (47) 422-9548 
Site : www.incijur.com.br 
E-mail : incijur@incijur.com .br 
Curso de Direito Processual Civil (Curso I) 
Recursos e Meios de Impugnação 
Datas: 3 I /08 e O I /09 de 200 I 
Local : Hotel Parthenon Lindacap- Florianópolis/SC 
Curso de Direito Civil (Curso 11) 
Local : Sede do INCIJUR (Joinville) 
Módulo I - Direito das Obrigações I - Contratos em Geral 
Datas: 14 e 15/09 de 2001 
Módulo 11 - Posse e Direitos Reais 
Datas: 21 e 22/09 de 200 I 
Módulo Ill- Direito das Obrigações li- Contratos em Espécie 
Datas: 28 e 29/09 de 200 I 
Módulo IV - Direito de Família 
Datas: 05 e 06/ I O de 200 I 
Módulo V - Responsabilidade Civil 
Datas: 19 e 20/1 O de 200 I 

11 SEMINÁRIO DE DIREITO PENAL TRIBUTÁRIO 
Realização: Instituto Brasileiro de Ciências Criminais -
IBCCRIM e Academia Brasileira de Direito Tributário -
ABDT 
Data: I 7 e 18 de setembro de 200 I 
Local : Transamérica Flat lnternational Plaza- São Paulo 
Horário : das 19 às 22 horas 
Informações e inscrições: IBCCRIM- Instituto Brasileiro de 
Ciências Criminais - Depto. de Comunicação e Marketing 
Rua XI de Agosto, 52 - 5° andar- São Paulo - SP 
Fones: (li) 3105-4607 e 3105-0 I 09 
Programa : Site: www.direitocriminal.com.br 
E-mail : marketing@ibccrim.com.br 

111 CONGRESSO BRASILEIRO DE PLANEJAMENTO 
TRIBUTÁRIO 
Tema Central: Planejamento Tributário, Risco e Implicações 
da Sonegação Fiscal e Norma Antielisiva 
Realização: Instituto Brasileiro de Planejamento Tributário -
IBPT e Associação Brasileira de Defesa do Contribuinte- ABDC 

Data: 04 e 05 de outubro de 200 ~. 
Local : Hotel Sheraton FourPoints -Curitiba- PR 
Informações: Fone: (41) 232-9241 
Site : www.ibpt.com.br 
E-mail : cbpt@ibpt.com .br 

CLA LISBON CONFERENCE 2001 - QUESTÕES 
JURÍDICAS GLOBAIS SOBRE COMÉRCIO 
ELETRÔNICO 
Instituição: Computer Law Association (CLA); Fundação Luso
Americana para o Desenvolvimento (FLAD); Barrocas & Alves 
Pereira Advogados, Lisbon; e Batalla Abogados, Madrid 
Data/Horário : Dias I I e 12 de outubro de 200 I 
Local : Fundação Luso-Americana para o Desenvolvimento 
(FLAD), Rua do Sacramento à Lapa, 21 , Lisboa, Portugal 
Mais informações: FLAD: Fone : +351 21 393 58 00 I Fax : + 
351 21 396 33 58 E-mail : fladport@flad .pt 
Observações: Serão abordados temas sobre a evolução da 
contratação informática e sobre Internet e e-commerce 

111 CONGRESSO BRASILEIRO DE DIREITO DE 
FAMÍLIA- FAMÍLIA E CIDADANIA 
Data: 24 a 27 de outubro de 200 I 
Local : Centro de Artes e Convenções da UFOP- Ouro Preto I MG 
Informações e Inscrições: Departamento de Eventos da OAB/MO 
Rua Albita, 250 - Cruzeiro - Belo Horizonte/MO 
Fones: (31) 3289-5815 I 3289-5890 I 3289-5922 
Fax : (31) 3289-5855 
Site:www.oabmg.org.br 
E-mail : eventos@oabmg.org.br 

MESTRADO EM INSTITUIÇÕES JURÍDICO
POLÍTICAS E RELAÇÕES INTERNACIONAIS NA UFSC 
Data: Inscrições em setembro e outubro de 2001 
Local : Universidade Federal de Santa Catarina 
Assunto: Direito e Estado, Direito e Sistema de Justiça, 
Biodireito e Meio Ambiente e Relações Internacionais 
Informações: Fone: (48) 331-9287 
Fax : ( 48) 331-9733 
Si te: http: / / I injur.ccj . u fsc. br/ens ino/posgraduacao/ 
E-mail: pgdir@ccj.ufsc.br 

NORMAS EDITORIAIS PARA ENCAMINHAMENTO DE ARTIGOS À REVISTA 

I. As opiniões emitidas nos artigos não refletem, necessariamente, a opinião do Conselho Editorial da Revista, sendo de 
exclusiva responsabilidade de seus autores. 

2. A remessa e o recebimento de matérias não implicam a obrigatoriedade de publicação. 
3. Dá-se preferência a trabalhos inéditos ou apresentados em eventos públicos (congressos, seminários, palestras, etc.). 
4. Solicita-se que o autor envie os artigos por e-mail ou por disquete de computador, em arquivo Word, onde conste também 

sua qualificação profissional/acadêmica e endereço. 
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Endereço para correspondência: 
Instituto de Pesquisas Jurídicas Bonijuris 

Rua XV de novembro, 575 - 6° and. - CEP 80020-31 O -Curitiba - PR 
Fone-fax: (41) 322-3835 - e-mail : juridico@bonijuris.com 

Para anunciar seu produto, serviço ou publicação entre em contato conosco. 
Fone-fax: (41) 323-4020 ou e-mail: bonijuris@bonijuris.com 
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